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SEÇÃO 11 

ANO XLVU- N•38 SÁBADO, 28 DE MARÇO DE 1992 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 35• SESSÃO, EM 27 DE MARÇO DE 
1992 

1.1-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofício do Sr. !•-Secretário da Câmara dos De­
putados 

Encaminhando à revisão do- Se11_:ado- autógrafos d_os 
seguintes projetos: · ·- -

-Projeto de Lei da Câmara n• 9192 (n• L81:!/~l, na 
origem), de iniciativa do Tribunal Superior Eleitoral, que 
dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo 
e em comissão, nos Quadros Pennãnentes das Secretarias 
dos Tribunais Regionais Eleitorais do Amapá, Roraima 
e Tocantins e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 10192 \n• 2.484192, 
na Casa de origem), de iniciatiVa· do Superior Tribunal 
de Justiça, que dispõe sobre a reestruturação da Justiça 
Federal de primeiro grau da 2• região e dá outras provi­
dências. 

1.2.2 - Requerimentos 
-N"' 106/92, de autoria do Senador Lourival Baptista, 

solicitando autorização para desempenhar missão no_ exte­
rior. 

- N9 107/92, _de autoria: do Senador João Calmon, 
solicitirido licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa 
e do País, no período de 2 a 17 de abril. 

1.2.3-- Comunicação 
-Do Senador Fernando Henrique Cardoso, de que 

se ausentará do País no período de 27 de março a 4 de 
abril. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 
SENADOR MAURÍCIO CORRÍlA - Apresenta­

ção de emenda ao Projeto da Lei Orgânica do Ministério 
Público, resguardando direitos dos Procuradores- Gerais 

. da República junto ao TCU. Posição de S. Ex• contrária 
<\ ante_cipação do plebiscito sobre o sistema de governo. 
Ação efetiva do Ministério Público na apuração das denún­
cias de corrupção no Governo, focalizadas na sessão do 
Senado de ontem pelo Sr. Pedro Simon. 

SENADOR JOSÉ PAULO BISOL, pela ordem­
Solicitando esclarecimentos sobre o término do prazo para 
áptéSeritação de emendas e erros rios avulsos do Projeto 
de Lei da Câmara n9 73/91, que dispõe sobre a Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas da União. 

SENADOR PEDRO SIMON -Necessidade do 
comparecimento do Sr. Pedro Paulo Leoni à Comissão 
de A-ssuntos Econômicos do Senado, para prestar informa­
ções sobre a Petrobrás. Defesa do parlamentarismo. 

SENADOR OZIEL CARNEIRO .:.."Artigodo Jorna­
lista João Emílio Fãlcão, publicado no 19 número do jornal 
Momento Político, enaltecendo o comportamento de ho­
mem público do Ministro Jarbas Passarinho. 

SR. PRESIDENTE- Solidariza-se, em nome da Me­
sa, com o pronunciamento do Sr. Oziel Carneiro. 

SENADOR ODACIR SOARES -Outorga, pelo 
Senhor Presidente da República, do prêmio "Almirante 
Álvaro Alberto" aos cientistas Antônio- Cândído de Melo 
Sousa e Leônidas Melo._ 

SENADOR !'<_I;Y MARANHÃO- Considerações 
sobre a antecipação-do plebiscito sobre a forma de governo, 
posicionando~se em defesa do presidencialismo. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL MANOEL VILFJA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

lmpreuo aob responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Diretor EJ:ecutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Administrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASIDS c ·, •" • ; • 
Diretor Industrial 

Semestral ············-~······ .. ·~------,--·---·~·N·-- CtS 70.000,00 

FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto · ' o - ~ 

SR. PRESIDENTE- Resposta à questão de ordem 
levantada pelo Senador José Paulo Bisol. 

SENADOR VALMIR CAMPELO- 21' aniversário 
da cidade de Ceilândia-DF. 

SENADOR MAGNO BACE'LAR--Manutenção 
ilícita dos fundos públicos, visto h!! ver-se esgo_!:ado o prazo 
previsto na ConstituiçãO--de 1988. ~ - -­

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES .:__,Políiiea 
agrícola e alocação de recursos para as culturas do cacau, 
café e cana-de-açúcar. 

1.2.5 - Comunlcação da Presidência 
-Inexistência de quorum para o prosseguimento da 

sess·ão. -·- · · · ·- · 

são 

Tiragem 1.200 exemplares 

1.2.6 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.3- ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE 
,-N•'99 a 108, de 1992 

3- ATA DE COMISSÃO 

4- MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS CÓMÍSSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 35a Sessão, em 27 de março de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Amir Lando, 
Nabor Júnior e Carlos PatrocÍnio 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

. Alexandre Costa - Amir Lando - Beni Vcras - Chagas 
Rodrigues - Epitãcio cafeteira - Flaviano Mefo - Garibaldi 
Alves Filho - Gerson Camata - Joao Rocha -Jose Paulo 
Bisol - Jutahy Magalbaes - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor - Maurfcio Corrêa - Mauro Benevides - Nabor Jú­
nior - Ney Maranhao - Odacir Soares'- ·oziel áirneiro -
Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE {Mauro Benevides) ...::A lista ci~ 
presença acusa o comparecii:nento de 20 Srs. SenadOres. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a prot~~o <!__~ De~s4 inicianios nossOs trabalhos. 
O Sr. 1~_secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 
Do Sr. 1" Secretário da Ctirriara dos Deputados, encami­

nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 9, DE 1992 
(N• 1.812/91, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Tribunal Superior Eleitoral) 

Dispõe sobre a criação de cargos de provimento 
efetivo e· em comissão, nos Quadros Pennanentes das 
Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais do Ama· 
pá, Roraima _e Tocantins e dá outras providências. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. V Ficani criados, nos Quadros Permanentes das 

Secretarias dos Trjbunais Regionais Eleitorais do Amapá, de 
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Roraima e de Tocantins os cargos de Técnico Judiciário 
AJ-021, Taquígrafo Judiciário AJ-022, Auxiliar Judiciário 
AJ-023, Agente de Segurança Judiciária AJ-024, Atendente 
Judiciário AJ-025, Inspetor de Segurança Judiciária AJ-026, 
Médico NS-901, Contador NS-924, Bibliotecário NS-932 e 
Auxiliar de Enfermagem NI -1001, na forma c_onstante- do Ane­
xo I desta Lei. 

Art. 29 Ficam criados, nos QuadrOS -Pei'iiiarienteS daS 
Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais _do Amapá, Ro­
raima e Tocantins; tlo Grupo Direção e AsseSSÓralnent6 Supe­
riores - DAS-100, os cargos constantes do Anexo II desta 
Lei. . 

Art. 3"' Os -servidores atualmente requisitados para as 
Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais do Amapá, Ro­
raima e TocantinS poderão ter suas requisições renovadas 
anualmente. 

Art. 49 Não poderão ser nomeados, a qualquer título, 
para Funções Gratificadas da Secretárias dos Tribunais Regio­
nais Eleitorais parentes, consangüuneos ou afins, na linha 
reta ou na colateral, até o terceiro grau~ de Juízes e Procura­
dores em atividade ou aposentados há menos de cinco anos, 
exceto se integrantes do Quadro Funcional mediante concurso 
público. 

Art. 59 Para os efeitos desta Lei o Tribunal Superior 
Eleitoral expedirá as instruções necessárias. 

Art. 6' As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias pr6Prí3.S dos Tri­
bunais Regionais Eleitorais de que trata a presente Lei ou 
de outras para esse fim destinadas. 

Art. 79 Esta Lei entra em vigor na 9-ata de sua publi­
cação. 

Art. 8' Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO! 
(Artigo 1°, da Lei n° , de ) 

Crlaçlo de Csrgoo de Provimento Efetivo 

1RIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE AMAPÁ 

Denominação Código NO de Cargos 

T~nico Judiciário AHI21 10 
Taqufgrafo Judiciário AJ-022 02 
Auxiliar Judiciário AJ-023 20 
Agente de Segurança Judiciária AJ-024 os 
Atendente Judiciário AJ-025 20 
Inspetor de Segurança Judiciária AJ~26 03 
Médico NS-901 01 
Auxiliar de Enfermagem NI-1001 01 
Bibliotecário NS-932. --01 

Contador NS-924 01 

1RIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RORAIMA 

Denominação Código N°de Cargos 

Técnico Judiciário AJ-1121 lO 
Taquígrafo Judiciário AJ~22- 02 
Auxiliar Judiciário AJ-1123 20 
Agente de Segurança Judiciária AJ-1124 05 
Atendente Judiciário AJ-1125 20 
inspetor de Segurança Judiciária AJ-1126 03 

Médico NS-901 01 
Auxiliar d~ Enfermagem NI-1001 01 
Bibliotecário NS-932 111 
Contador NS-924 01 

tRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE TOCANTINS 

Denominação Código N" de Cargos 

Técnico Judiciário AJ-021 15 
Taquígrafo Judiciário AJ-022 02 
Auxiliar Judiciário AJ-023 30 
Agente de Segurança Judiciária AJ-024 05 
Atendenle Judiciário AJ~25 30 
Inspetor de Segurança Judiciária AJ-026 03 
Médico NS-901 01 
Auxiliar de Enfermagem NI-1001 01 
Bibliotecário NS-932. 01 
Contador NS-924 01 

ANEXO I! 

) 

Crlaçllo de Cargo& de Provimento em Comlsslo 

1RIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE AMAPÁ 

Denominação Código N° de Cargos 

Diretor-Geral DAS-101 01 
Diretor de Secretaria DAS-101 02 
Diretor de Subsecietariã. DAS-101 "02 
Diretor de DivisãO- DAS-101 01 
Chefe de Cartório de 
Zona Eleitoral da capital DAS-101 01 
Assessor "DAS-102 01 
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RORAIMA 

Denominação Código N" de Cargos 

Diretor-Geral DAS-101 01 
Diretor de Secretaria DAS-101 02 
Diretor de Subsecretaria DAS-101 02 
Diretor de Divisão DAS-101 01 
Chefe de Cartório de 
Zona Eleitoral da capital DAS-101 01 
Assessor DAS-102 01 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE TOCANTINS 

·Denominação Código N" de Cargoo 

Diretor-Geral DAS-101 01 
Diretor· de Secretaria DAS-101 02 

Diretor de Subsecretaria DAS-101 02 
Diretor de Divisão UAS-101 01 
Chefe de Cartório de 
Zona Eleitoral da capital DAS-101 01 
Assessor DAS-102 01 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL 

o • • • • • o o .. u •• •••o•u~~-·----~~· -··- • ••~• •• "-••• ••• •• ••~• •' ....._, • •••-•-•.....,•~• ~. 

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

• • • • o o o, • • • • • • no o •• o • ·~~• •-• o o,,,,. ·•~ •~ ••••-• o ••• ••• ••oon o o o ••••• ••••• ••••-

CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo 

• • • • • • • • • • ·-- •••• ----~ ·------ •••• .; •••••••••••••• ···-· •• ··---~ ••••••• u •••••••• 

SEÇÃO VIII 
Do Processo Legislativo 

O O O O o o o 0 O O 00 O o o o o o o OH OO••••••+UOO oo+++o O O O O O O •o ••o O 00 O O Oooo •••ooOA*Oo ooooooo• O o• 

SUBSEÇÃO lli 
Das Leis 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordiná­
rias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, 
ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal 
e Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República 
e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Consti-
tuição. -

CAPÍTULO III 
Do Poder Judiciário 

SEÇÃO! 
Disposições Gerais 

Art. 96. Compete privativamente: 
• •• • v~··· • •• • • • • • • • ~· • • ·~ • • • • • • •• • • • • •-•-• "'" • • --~--·•••••••••• • ~ • • • • ~· • •• • • • 

11- ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribuna_is S!lpe­
riores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo 
respectivo, observado o disposto no art. 169: 

b) a criação e a extinção de cargos e a fixação de venci­
mentos de seus membros, do_s_jufzes, inclusive dos tribunais 
inferiores, onde houver, dos serviços auxiliares e os dos juízos 
que lhes forem vinculados; 

(À Çomissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 10, DE 1992 

(N• 2.484/92, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Superior Tribunal de Justiça) 

Dispõe sobre a reestruturação da Justiça Federal 
de primeiro grau da 2• Região e dá outras providências. 

O Congresso· Nacional decreta: 
Art. 1» Ficam criadas35 (trinta e cinco) Varas na Justiça 

Federal de primeiro grau da 2~ Região, ~a Seção Judici~ria 
do Es!ado do Rio de Janeiro. 

Art. 29 Ficam criados, no Quadro de Juízes da Justiça 
Federal de primeiro grau da-2.- Região, 35 (trinta e cinco) 
cargos de Juiz Federal e 35 (trinta e cinCO) cargos de Juiz 
Federal Substituto. 

Parágrafo úriico. Havecl em cada Vara um cargo de 
o Juiz Federal e um de Juiz Federal Substituto. 

Art. 39 Os cargos de Juiz Federal serão providos por 
nomeação, dentre os Juízes Federais Substitutos, alternada-

. mer;~te, por antigüidade e por escÔlha em lista tríplice de mere­
cimento, e os de Juiz Federal Substituto mediante habilitação 
em concurso público de provas e títulos (art. 93, da Consti­
tuição Federal), organizado na forma estabelecida no Regi­
mento Interno do Tribunal . 

Art. 49 Os JUízes-Federais e os Juízes Fe-derais Substi­
tutos poderão solicitar petmuta ou remoção de uma para outra 
Vara, na mesma Seção ou Região, mediante requerimento 
didgi~o ao Juiz P.residente do Tribunal, que submeterá o pedi­
do à apreciação do Plenário, nos termos do que dispuser o 
Regimento Interno. 

Art. 59 Ficam criados, no Quadro Permanente de Pes­
soal das Seções Judiciárias da Justiça Federal de Primeiro 
Grau da 2• Região, os cargos constantes do Anexo desta Lei. 

Parágrafo único. Não poderão ser nomeados, a qual­
quer título para cargos de Direção e Assessoramento Sttperio­
res, parentes consangüíneos ou afins, até o terceiro grau, de 
Magistrados e Procuradores em ativida~e ou aposentados há 
menos de 5 (cinco) anos, exceto se integrantes do Quadro 
Funcioóal meçliante co_ncurso público. 

Art. 6• Cabe ao Tribunal Regional Federal da 2• Região 
prover os demais atos necessários à execução desta lei, indu-
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sive quanto ao prazo de instalação, localização e nomeação 
ordinária das Varas, podendo ainda estabelecer especialização 
em razão da matéria, de acordo com a conveniência dO serviço. 

Art. 7" As despesas decorrentes da aplicação desta lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas à 

Justiça Federal de primeiro grau da 2~ Região, a partir do 
exercício de 1992. 

Art. 8<? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 9<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO 

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAl. DAS SECRETARIAS DAS SBÇCES 
JUDICIÁRIAS DA JUS11ÇA FEDERAL 
DE PRIMEIRO GRAU DA 2" REGIÃO ~ 

Grupos 

Direção e 
Assessoramento 
Superiores 
(JF-DAS-100) 

Atividades 
de Apoio 
Judiciário 
(JF-AJ-020) 

Outta8 Atividades 
de Nfvel 
Superior 
(JF-NS-900) 

Outras Ativida­
des de Nfvei 
Media 
(JF-NM-1000) 

Processamento 
de Dados 
(JF-PR0-1600) 

(Art. 5° da Lei n° 

categorias/cargos 

Diretor de Secretaria 
Diretor de Subsecretaria 
Diretor de Núcleo 

Técnico Judiciário 
Oficial de Justiça 
Avaliador 

- Auxiliar J udiciárlo 
Atendente Judiciário 
Agente de Segurança 
Judiciária 

Méáico 
Odontólogo 
Engenheiro ~ 

~Contador 

Auxiliar de Enfermagem 
Técnico de Contabílidade 
Auxiliar Operacional de 
Serviços Diversos 

Operador 
Digitador 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASiL 

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

······························c:A.Ptrüi:c)iii····························· 
Do Poder Judiciário 

SEÇÃO! 
Disposições Gerais 

................................................................................ 
Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo 

Tribunal Federal, disporá- sobre o Estatuto da Magistratura, 
observados os seguintes princípios: 

I- ingresso na carreira, cujo cargo inidal_ será o de juiz 
.substituto, através de concurso público de provas e títulos, 

, de de de 199 ) 

Códigos N° de cargos 

JF-DAS-101 35 
JF-DAS-101 02 
JF-DAS-101 11 

JF-AJ-021 265 

JF-AJ-025 192 
JF-AJ-022 550 
JF-AJ-023 218 

JF-AJ-024 68 

jF-NS-901 03 
JF-NS-909 02 
JF-NS-916 02 
JF-NS-924 04 

JF-NM-1001 03 
JF-NM-1042 06 

JF-NM-1006 25 

JF-PR0-1603 16 
JF-PR0-1604 14 

com a participação da Ordem dos Advog~dos do Brasil em 
todas as suas fases, obedecendo~se, nas nomeações, à ordem 
de classificação; - -

n- promoção de entrância piiiã ·entrânciã, alternada· 
mente. por antiguidade e merecimento, atendidas as seguintes 
normas: 

a) é obrigatória a promoção do juiz que figure por três 
vezes consecutivas ou· cinco alternadas em lista de mereci­
mento; 

b) a promoção por merecimento pressUpõe dois anos-de 
exercício na respectiva entrância- e integrar o juiz a prim.eira 
quinta parte da lista de antiguidade desta, salvo se não houver 
com tais requisitos quem aceite ó lugar vago; 

c) aferição do merecimento pelos critérios da presteza 
e segurança no exercício da jurisdição e pela .freqüência e 
aproveitamento e·m cursOs reconhecidos de aperfeiçoamento; 

d) na apuração da antiguidade, o tribunal somente pode­
rá recusar o juiz mais antigo pelo voto de dois terços de 
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seus membros, conforme procedimento próprio, repetindo-se 
a votação até fixar-se á-indicação; 

III -o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por 
antiguidade e merecimento, alternadarp~J;J.te, apurados na últi­
ma entrância ou, onde houver, no Tribunal de AlÇada, quando 
se tratar de promoção para o Tribunal d~,Justiça, de acordo 
com o inciso li e a classe de origem; 

IV- previsão de cursos oficiaiS de preparação e aperfei­
çoamento de magistrado como requisitos para ingresso e pro-
moção na carreira; - _- _ 

V -os vencimentos dos magistrados ~erão fixados com 
diferença não superior a dez por cento de uma para outra 
das categorias da carreira, não podendo, a título nenhum, 
exceder os dos Ministros do Supremo Tribunal FedeFal; 

VI- a aposentadoria com proverttos integrais é compul­
sório por invalidez ou aos setenta anos de idade, e facultativa 
aos trinta anos de serviço, após cinco ·anos de exercício efetivo 
na judicatura; 

VII- o juiz titular residirá na respectiva comarca;~ 
VIII- o ato de remoção, disponibilidade e aposenta­

doria do magistrado, por interesse "público, fundar-se-á em 
decisão pot voto de dois terços_do respectivo tribunal, assegu­
rada ampla defesa; 

IX- todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judi· 
ciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob 
pena de nulidade, podendo a lei, se o interesse público o 
exigir, limitar a presença, em determinados atos, às próprias 
partes c a seus advogados, ou somente a estes; 

X- as decisõ_es _administ'rativas_dos tribunais serãó m-oti­
vadas, sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria 
absoluta de seus membros; -" · · -- · 

XI -nos tribunais com número superior a vinte_ e cinco 
julgadores poderá ser constituído órgão especial, com o Q:tíni-­
mo de onze e _o máximo de vinte e cinco membros, para 
o exercício das atribuições administrativas e jurisdiciOnais da 
competência do tribunal pleno. 
• • • ' o O ~<O ' ' ' ' • • • • o O H ,.-ç, ' -~~ ~· ~- O O O.o o •o o o_ O O O O ' ' o o ' o o''o O O O O ~--"'• o-·~*· O 0 "o •'- •• 0 • ~~--

quando, na qualidade de membro da delegação_ brasileira jun­
to à União Interparlamentar, participarei da 87~ Conferência 
Jnterparlamentar, em Yaounde- República dos Camarões. 

Aproveito a oportunidade para reiterar protestos de alta 
estima e superior consideração. --

Senador João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- os requeri­
mentos lidos serão remetidos à ·comissão de Relações Exte­
-nores e Defesa Nacionai, dev'endo ser submetidos à delibe­
ração do Plenário, após a "Ordêin do Dia. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1"' Secre­
tário. 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Senhor Presidente, 
Brasma. 26 de março de 1992. 

Para fins do disposto no-art. 39, alínea a e parágrafo 
- único do Regimento Interno desta Casa, e tendo em vista 

aprovação do Requerimento n~ 101/92, comunico a V. Er 
que me ausentarei do País no períOdo compreendido entre 
os dias 27 de março a 4 de abril. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Er.' meus 
protestos de consideração e apreço. 

Senador Fernando H~nrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien-
te lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa-.-=-

0 SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT - DF. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem reviSão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, nesta semana, terça-feira, a Comissão de 
Constituição, Ju~tiça e Cidadania, em reunião extraorçlinária, 
apreciou a Lei Orgânica do Ministério Público, da qual foi 

_ Relator, o Senador Pedro Simon. 
Como todos sabem, a Constituição manteve a Procura­

doria junto ao Tribunal de Contas da União, o projeto do 
(A Comissã~, de Constituição,- Justiça e Cldiz-dania:j Senador Pedro Simon previa a manutenção do Ministério Pú­

blico junto ao Tribunal de Contas da União, como órgão 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe- independente, desvinculado da Procuradoria-Geral da Repu· 

cliente lido vai à publicação.~ blica. 

OO"Ooo••~•••ooo ... o•••OOOM-••-••"'•••o.i.-h.Õ.,ooooooo-ooo.lo>o . .-Õoooo.i.-,.,..__.,__-~•'-•-';,. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. Quando se elaborava a Constituição, discutiu-se muito 
1"' Secretário. -- essa matéria e, ao final dos trabalhos da Assembléia N acionai 

São lidos os seguintes Constituinte, o que comPunha o -M~nistério Público? Ficou 
definido no art. 128 que o Ministério--Público da União com-

REQUERIMENTO N• 106, I)E 1992 preende: Ministério Público Federal, Ministério Público do 
Tendo _sido conyidado para participar da 94~ Assembléia Trabalho, Ministério Público Militar, Ministério Público do 

Geral da Aliança Internacional de Turismo, a ser realizada Distrito Federal e TerritóriOs e Ministérios Públicos doS Esta­
em Sevilha -Espanha, solicito me seja concedida autoriZação dos. Como se vê, nesse artigO não está coritemplado o Minis­
para desempenhar essa missão, nos termos dos arts. 55, III, tério Público junto- ao Tribunal à~ _Contas da União. Por 
da ConstitUição Federal, e 40, § 19 , alínea a, do Regimento quê? Porque há urna tradição no Brasil de que o Ministério 
Interno, devendo estar ausente do País, no período de 29 Público junto ao Tribunal de Contas é um órgão especializado, 
de março a 12 de abril do corrente ano. mas não o Ministério Público, que integra especificamente 

Atenciosamente, Senador Lourival Baptista. o Ministério Público da União. Tanto é que aS Competências 
REQUERIMENTO N, 107, DE 1992 ~ do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União, 

Brasflia, 26 de março de- 1992 " são distintas daquelas estatuídas no art. 129, institucionais, 
do Ministério Público enquanto parquet. 

Senhor Presidente, Ao elaborar-se o art. 130, consignou-se: vou citar o art. 
Nos termos do art. 40, letra a, do Regimento Interno, 130. 

requeiro licença para ·ausentar-se dos trabalhos da Casa -do ''Art. 130. Aos membros do Ministério Público 
País, no período de 2 a 17 de abril do corrente exercício -junto áos TribUnais de Contas aplicam-se às disposições 
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desta seção pertinentes a direitos~ -veâaçóes e forma 
de investidura." 

Ora, se fosse intenção da ConstitUinte -manter o Minis­
tério Público junto ao Tribunal de Contas da_ União como 
integrante do Ministério Público Federal, não se colocaria, 
evidentemente, na Constitliiçáo, que se aplicariam ãós mem­
bros do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da 
União essas disposições relativàs· a direitos, vedações e forma 
de investidura, porque se esseS ~e;n}.bros fossem integrantes 
do Ministério Público Federal, nãp_haveria necessidade desse 
dispositivo. Alega-se que foi um erro, mas a verdade está 
no texto constitucional. 

Sr. Presidente, apresentei destaque, para que seja rein~ 
corporado ao texto originário do Relator, no sentido de que 
seja mantido o Ministério Público junto ao Tribunal_ de Contas 
da União, como 6i'gão especializado, portanto, desvinculado 
do Ministério Público Federal, cujas atribuições são aquelas 
arroladas no art. 129, como já mencionei. O Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas da União, tem uma atividade_ 
totalmente diversificada, e é necessário que haja uma agiliza­
ção dos processos junto ao Tribunal de Contas da União. 
Esses processos, agora, na hipótese de a competência passar 
para os membros do Ministério.P~blico Federal, serão encami­
nhados à Procuradoria-Geral da República, ou esta designará 
membros do Ministé_tio Público da União, para funcionarem 
juntos ao TribunaLd,.e._Contas ela União. Vê-se,_ por aí, que 
poderá haver atrasos, como.- tem ocorrido na Procuradoria­
Geral da República, que não tem condições humanas nem 
materiais para dar conta do imenso cipoal de processos _que 
são le_vados a _Procuradoria-O~r::;~.,l da República. Tanto mais 
agora com essa atribuição que se deu ao Ministério Público_ 
Federal, que passou a ter esse elenco _de atribuições e, hoje, 
como todos nós sabemos, há milhares de representações. Dia­
riamente, chegam à Procuradoria-Geral da República denún­
cias de todo o Brasil a respeito de corrupção, irregularidades, 
enfim, pessoas do povo levam ao Procurador-Geral da Repú­
blica suas perplexidades e ansiedades com relação a esses 
desvirtuamentos, haja vist& os episódios a que temos assistido 
como o do ex-Ministro Alceni GU,erra; acompanhamos o que 
tem acontecido, no que tange às irregularidades .apontadas 
no exercício do Ministé_rio Q.p Sr._ Antônio Rogério Magri. 
Isso, na verdade, deu imenso trabalho à Procuradoria-Geral 
da República, e acredito-que, por se tratar de órgão especia­
lizado, deveria ser mantido_ o Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas da União. 

Indago, se porventura prevalecer a tese de que deve haver 
um só Ministério Público, e, portanto, o Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas··seja extinro, para que ·em seu 
lugar ingresse ó Ministéiio Público Federal, como vai ficar 
a situaçãO dos atuais integrantes do MinistéríO Pú6Iico. junto 
ao Tribunal_ de Contas? São Procuradores que fizáam con­
curso e exercem funções que, de uma hora para outra, estarão 
desvestidos· das suas atribuições. Vou sustentar, Sr. Presi­
dente, a manutenção do capítulo que foi e"Xtirpàdo na Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, ve~cidos os votos 
minoritários: -·--

Estou apresentando emenda -na hipótese de o Plenário 
entender que o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
deve ser extinto - no sentido de que seja resguardada a 
situação dos atuais Procuradores junto ao Tribunal de Contas 
~a União. 

De modo que vou trazer, como emenda, artigo já consig­
nado na Constituição_ do Estado do Rio Grande do Sul, nos 
seguinte termos: 

"Os atuais pCUpalltes de cargos de Procurador jun­
to ao Tribunal de Contas da D_!lião integrarão quadro 
suplementar em extihção, assegurados os seus direitos 
e observadas ªs suas gerações. 

Parágrafo único. Os cargos referidos neste arti­
go, à medida em que forem vagando, serão transfor­
mados em cargos de Procurador do Ministério Público 
Federal.'' 

É o mínimo que se_ pode fazer, Sr. Presidente, para asse­
gUi-ar os direitos daqueles Procuradores que estão no pleno 
exercício das atividades. junto ::)O Tribunal de Contas da União. 

Em segundo lugar, aproveitando a ligeira intervenção 
que faço na manhã de hoje, manifesto mais U:ma vez minha 
preocupação concernente à emenda que está sendo aprovada 
na Câmara dos Deputados, que determina a antecipação do 
plebiscito previsto no art_. _2o;~ do ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias, nos seguinte~ terrilos: 

"Art. 2• · No dia 7 de setembro de 1993 o eleito­
rado definiià~ através de plebiscito, a: forma (república 
ou monarquia constitucional) e o sistema de governo 
{parlamentarismo ou presidencialismo) que devem vi­
gorar no País." 

O Senador Jos~ .:Ri_cha apresentou emenda_ no Senado 
que, depois de ter p:lSsado no primeirO turno, ·acabou sendo 
derrotàdã por três ou quatrO votos no segundo turno. 

A razão pela qual nos manifestamos naquela oportuni­
dade contra a emenda estava no fato· de que a antecipaç·ão 
do plebiscito forçosamente iria deflãgrar um processo de im­
plantação imediata do parlamentarismo no Brasil. No caso, 
seria uma situação irreversível, pois haveria a implantação 
do parlamentarismo, caso a resposta popular fosse satisfatória, 
antes do término do governo do Presidente Fernando Collor. 

Temos que defender as instituições da República, e a 
Presidência é uma instituição que integra o complexo da Repú­
blica. Portanto, não deve haver antecipação. Essa eme'nda, 
se aprovada na Câmara dos Deputados, virá ao Senado. E 
desde já me posiciono contrariamente a essa antecipação, 
porque, quando elaboramos a Constituição Federal, coloca­
mos, no Ato Disposições ConstituCionaiS Transitóri_as, o artigo 
que acabei de citar, no sentido de que o plebiscito aconteCesse 
no dia 7 de setembro de 1993·. Questiona-se que um-a dispo~ 
sição transitória não pode ser objeto de emenda à Consti­
tuição. Na verdade, o Poder Constituinte Originário foi aquele 
que se instalou na legislatura passada e que permitiu a elabo­
ração da Constituição, sob cuja égide o Brasil está viVendo. 
Portanto, indagar-se~á se o Congresso atual teria competência 
para modificar o que foi a manifestação soberana dã. Assem­
bléia Nacional Constituinte. Aqueles parlamentares foram 
eleitos, especificamente, naquele instante, para a elaboração 
do_ texto constitucional. 

Quer-me pã.recei", Sr. Presidente, que seria um gesto con­
tra a soberania do povo que, ao eleger aqueles Parlamentares, 
lhes deu a condição de Constituintes. Agora, pretende-se fazer 
essa revisão para mudar uma data que foi estipulada pelos 
Constituintes brasileiros para o dia 7 de setembro de 1993. 

Quero fazer uma referência, aqui, especificamente- a res­
peito da questão da revisão constitucioilal, que, alega-se, deve­
ria" acontecer antes do plebiscito. Na verdade, hoje, não paira-
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mais dúvida a respeito· desse assunto, porque--a- ConstitUição 
determina, em artigo seguinte, que a revisãá _s_e realizáría 
quando o texto constitucional completasse cinco anos de vi-
gência. -

Por que os ConstitUin-tes entenderam que deveria haver 
uma revisão constituciorial depois de cinco .anos de vigência 
do texto? Porque, naquele instante, entendeu-se que o texto 
deveria entrar em experimentação, ser exêrcitâdo; as institui­
çõe_s republicanas deveriam usar, examinar, pôr em· prática 
a ConstituiçãO. SOmente apó_s _os cinCo anos aCoD.féCeria a 
revisão Constitucional, exatamente para que, baseados nos 
equívocos, nos erros que cometemos, pudéSsemOS fàzer uma 
revisão constitucíOilal, adaptando o texto à realidade, modifi-
cando-lhe os artigos necessários. -

~ntendo que, tecnicamente, o plebiscito deveria ocorrer 
depois da revisão constitucional, a tê por economia processuaL 
Mas, infelizmente, esta é uma questão que está no texto coristi­
tucional e que deve ser respeitada. 

Srs. Senadores, não concordo com essa antecipação, por­
que discutimos amadurecidamente esse problema e colocamos 
no texto que o plebiscito se daria em 7 de setembro de 1993. 
Votarei contra essa emendã., se chegar ao Senado_, não porque 
não seja parlamentarista sou - parlamentarista dentro de 
um Partido nitidamente presidencialista: Não posso deixar, 
como brasileiro, de reconhecer que o melhor sistema de gover­
no é o parlamentarismo, pois nos daria condições de ultra­
passar os grandes obstác_ulos e vencer _as_ grande_s crises que 
constantemente assolam o Brasil. Concordaria com a implan­
tação de um sistema parlamentar desde que isso ocorresse 
dentro dos termos constitucionais, no momento adequado, 
depois de as organizações partidárias estarem sólidas. Tería­
mos, antes, que votar uma Lei Orgânica dos Partidos Políticos_ 
que lhe desse ..:onsolidaçào, _acabando _com essa imensa fauna 
de partidos políticos que há no Brasil, muitos dos quais existém 
apenas para aparecer na televisão_e para fazer barganhas, 
que são-por nós_ evidentemente rejeitadas e tidas como algo 
nocivo dentro do Sistema Federativo. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite~ me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Concedo o aparte ao 
nobre Senador·. 

O Sr. Ney Maranhão- Todos nós reconhecemos a inteli­
gência, o brilhantismo de V. Exa, quaõ.do trata, principalmente 
de assuntos da área jurí4ico-c;onstitucional. Temos grande res~ _ 
peito pelas palavras e pelas posições de V. Ex• E, especial­
mente, no_ que concerne à revisão __ constitucional em 1993, 
estou de pleno acordo com V. Ex~ Na atual ConstituiçãO exis­
tem erros, precipitações_ e ato_s que iremos revisã.r" nessa data, 
principalmente dentro da óptica do_ mundo atual, há muita 
coisa a ser modificada e atualizada. No entanto, Senador Mau­
rício Corrêa, V. Ex~ sabe que sou presidCncialis_ta radical. 
Não concordo, de maneira alguma, que deva ser implantado 
o parlamentarismo neste País agora, não_ porque _sejã Contra 
esse sistema. Considero-o ideal para o mundo atual e para 
o Brasil daqui a vinte anos. Culpo a ditadura de longos anos 
por ter podado as lideranças emergentes e deixando órfãos 
os partidos políticos. Existem as lideranças anteriores ao go­
verno militar, como Leonel Brizola, no Rio de Janeiro, Hélio 
Garcia, em Minas Gerais e Antônio Carlos Magalhães, na 
Bahia. Mas as lideranças novas, estas, o povo brasileiro está 
começando a conhecer neste momento. Essa ação prejudicou 
tremendamente os_ partidos políticos. Veja V. EX" que nas 

pesquisas atuais, partido pol!tico· só empata com banqueiro: 
-3% nas pesquisas. O povo vota hoje, pelo menos até· agora, 
Senador Maurício Corrêa, na pessoa. Está provado. V. EX" 
veja o caso do Presidente Collor, o caso do Governador Hélio 
Garcia, eleito por um partido cuja sigla ninguém conhece 

_direito. O Governador Leonel Brizola representa o traba­
lhismo, e quando falo trabalhismo é o de Getúlio. O nome 
Leonel Brizola seria eleito por qualquer partido~ Então, na­
quela êpoca, quando votei a Emenda Richa~ mantive millha 
opinião. Quem vai dar -a decisão flnar sobre o siStema de 
governo a ser implantado neste País será o povo. V. Ex• 
sua opinião, com a autoridade que tem como jurista e constitu­
cionalista, no sentido de que devemos, na futura reforma 
cortstitucional, mudai até-ffieSmo a-fiscãfízação da Justiça Elei­
tor~l. ~g~ra, quero _referir-me à !tla!J.eira como a imprensa 
trata o Congresso. Não quero dizer que não temos defeitos. 
TemOs. Cito um deles. Eu era Deputado pelo Rio de Janeiio. 
e com o Governador não tínhamos esse negócio de esfO!ÇO 
concentrado. O esforço concentrado, no Palácio Tiradentes, 
era de segunda a sexta-feira. Veja V. Ex~ quantos Senadores 
estão aqui, hoje, sexta-feira, debatendo assuntos de grande 
interesse para o País. Nosso dever, como Deputados e Senado­
res, é estar aqui para trabalhar. Depois que viemos para Brasí­
lia, esse esforço concentrado se resume a dois, três dia de 
trabalho, o que gera um efeito devastador para a imagem 
do CongressoJ_ V. Ex~ no entanto, apresenta um projeto de 
grande importância para o País e a imprensa não divulga 
essa iniciativa. Por outro lado, se V. Ex~ cometer algum erro, 
por menor que seja, no dia seguinte este virará manchete 
de jornal. Não acredito muito nessas pesquiSas de opinião 
pública sobre os partidos. Quando o povo chegar a entender 
que parlamentarismo significa tirar grande parte do podér 
do Presidente da República para entregá-lo ao Congresso ... 
-a surra vai ser pior do que tapete em dia de festa, segundo 
um adágio popular usado no Nordeste. Não acredito __ _que, 
com o plebiscito, haja mudança de Goverrio. EU coilCofdava 
com a antecipação do plebiscito como estabelecia a- Emelrda -
Richa, porque, nobre Senador Maurício Corrêa, se esse pie bis­
cito for feito como manda a atual Constituição, depois da 
revisão constituciOnal, vai-se criar uriJ. ambü:nte PolíticO muifo 
tumultuado, as candidaturas já estarão nas_. ruas. ConcordO 
com V. Ex~ que a data da revisão ·âa nossa Carta Magna _ 
deve ser respeitada, mas, quanto ao plebiscito, quanto mais 
rápido for realizado, melhor, porque, a partir daí, resolvido 
o assunto, camiriharemos-para o que o povo brasileiro deseja, 
de acordo com o regime que vier a ser implantado. Era o 
aparte que eu queria dar ao seu pronunciarpento. 

OSR. MAURÍCIO CORRÊA- V. Ex• se posiciona favo: 
ravelmente a essa antecipação, porque acredita que a resposta 
popular será negativa. Em parte, V~ Ex~ tem razão. Porque, 
à medida que houver antecipação, inclusive sem o esclareci­
mento maior da população, a r~SJJ9SJ:a do povo dev_e_rá ser, 
pensO eu, favoravel~ente à manutenção do sistema presiden­
cialista de governo. Quero, inclusive, estar com V. Ex~ nessa 
sua preocupaç~o. porque tenho certeza absoluta de que, na 
hora_ em que se deflagrar esse processo, o Governador Leonel 
Brizola irá à televisão, o ex-Govefriadoi:' -Míguel Airães irá 
à televisão, assim comO irão o Governador Antônio Carlos 
Magalhães, o ex-Governador Orestes Quércia e todos os DlF­
tros líderes brasileiros, para dizer que o Congresso- aquele 
velho argumento - está desgastado, que os políticos não 
merecem credibilidade. Seria trocar apenas a Presidência- da 
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Rcpllblica, que é eleita pelo povo, por um que vai mandar 
-o Primeiro-MiniStro será escolhido por nós. Essa é a_ concep­
ção que vai haver aí fora, que nos vão emprestar os que 
defendem o presidencialismo. Acredito que por isso V. Ex~ 
se sente confortável para admitir a antecipação~ Mas como 
sou parlamentarista ... 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. Ex' uma-ligeira 
interrüpçãó? (Assenilinellto dO orador.)- O Senaâo Federal 
perderá sua razão de existir. V. Ex~ sabe que no regime parla­
mentarista vamos valer muito pouco. Estou, também, defen­
dendo esta Casa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Perfeito, Senador Ney 
Maranhão! V. Ex~ tem razão. A antecipação do plebiscito 
conjura contra aqueles que defendem exatamente essa anteci­
pação- e até, no mérito;para a:Tmplantação futura do parlamen­
tarismo. 

Na verdade, entendo que pode haver emenda em matéria 
de disposição transitória, mas é uma questão polêmica. Inclu­
sive, já me pronunciei aqui sobre isso. 

O Senador Cid Sabóia de Carvalho fez um discurso dizen­
do que não poderia haver emendas em matéria de dispo-sição 
transitória; entendo que pode. É uma questão polêmica. Inclu­
sive, vários juristas eStão se mãnifestando contra a apresen­
tação de emendas que venham a alterar õ texto constitucional. 

Usei da palavra, neste instante, rapidamente, apenas para 
deixar claro que eu gostaria de que o meu País tivesse urtl 

_sistema de gabinete. Mas acredito_ que deveria ser respeitado 
o texto constitucional, deixando essa consultã -parã o dia agen­
dado_ no texto constitu_cional. 

Por fim, Sr. Presidente, eu gostaria de arrematar_ dizendo_ 
que ontem ouvi aqui -um discurso, feito pelo Senador Pedro 
Simon, a respeito das corrupções que grassam neste Govemo. 

Eu- gostaria âe salientar que governos pasSados também 
O Sr. O~el_ C.arneir_Q -::-V. Ex~ me permite uni aparte, enfrentaram situações semelhantes, porque a corrupção sem­

nobre Senador Maurício Corrêa? pre existiu no nosso País. 
O SR. MAURÍCIO CORR:ítA- Com prazer, ouço o Oqueocorre,hoje,é-quetemosümaConstituiçãOfêderal 

aparte do nobre Senador Oziel Carneiro. altamente democrática_ e, neste aspecto, extremamente saudá-
O Sr. Oziel CarneirQ_----:- Nobre Senador Maurício Corrêa, vel para possibilitar a apresentação de denúncias, e essas ·de­

Líder do PDT, estou ouvindo V. E)é', um jutistã -e-oonsütucio- _núncias terem curso. 
nalista de renome, declarando a impossibilidade constitucional Por exemplo, sabemos que houve irregularidades no Go­
de ser alterado 0 que está no Ato·-das Disposições Constitu- verno do Presidente José Sarney, qüe se formou uma Comis­
cionãis Transitórias para antecipar 0 plebiscito. Eu não díscu- são Parlamentar de Inquérito, mas a imprensa não deu susten­
tiria, naturalmente por não ser jUrista, a questão enfocada tação. 
por v. Ex\ sob 0 aspecto legal. Mas, 0 farei rapidamente, Eu não quero aqui trazer à colação fatos do passado; 
num aparte, sob a ótica polítiCa. Qliandõ -0 senado votou, estou usando da palavra neste final de intervenção, apenas 
em segundo turno, a emenda do Senador José Richa, eu, para situar que todo esse quadro está sendo possível em decor­
inclusiv.e, como Líder do PDS, usei da palavra e encaminhei rência da existência do textcrconstitucional, precisamente por­
em sentido contrário. Achava eu que era uma antecipação que temos, hoje, um Ministério Público Federal com compe­
excessiva, e isso, cd:i:iiõ be-m argumentou" V. Ex~, poderia de- têncía para receber as denúncias de todo o Brasil e dar curso 
sencadear uma crise político-institucional neste PãíS, já que a elas. Antigamente, o povo se achava desiludido, desesti­
muitos viam na aprovação daquela emenda uma oportunidade rnulado em apresentar denúncias, porque elas não eram reper­
para desestabilizar 0 Governo do "?tesidente Collor e, quem Cutidas na imprensa, não havia absolutamente nenhum inte­
sabe, impor 0 -parlamentarismo-já. No entanto, eu, que sou resse em levantar, através de inquéritos, de sindicânclas;Irfe­
presidencialista por convicção, estou hoje comungando com_ gu.Iaridades que surgiam nos diversos ministérios e órgãos 
o ponto de vista externado pelo Senador Ney Maranhão, Líder da administração pública. 
do PRN nesta Casa. Acredito que a antecipaçao-~para 0 mês Diz o art~ 129 da Constituição, ao tratar do Ministério 
de abril, como previsto na emenda aprovada na Câmara dos Público: 
Deputados, possibilitará, sem dúvida, urna oportunidade, já 
que está previsto, também, no Ato, para o ano de 1993, embo­
ra no mês de seternbrQ, mas que se fará no mê:s de abril, 
para que se possa debater, aí fora, as excelências do parlamen­
tarismo e as virtudes do presidencialismo. Não com essa óptica 
que V. Ex~ diz muitO bem, provavelmente será colocada, que 
o Congresso é incompetente, -é incapaz, que vai ·subtrair ao 
povo o direito de escolher diretamente o çlirigente da Nação. 
Mas, teríamos que ter a oportunidade de discutir sobre o 
aspecto cultural do nosso povo, sobre o comportamento de 
parte do Parlamento- e não do Parlamento como um todo. 
De-modo que a minha disposição é de, agora em abril, votar 
favoravelmente à antecipação do plebiscító, porque-estou con:­
vencido que três ou quatro meses de diferen_ça ·vão _ajudar 
mais do que prejudicar. QUanto. ao aspecto de constitucio­
nalidade, é evidente que eu não seria a autori_dade a se mani­
festar. Felicito V. Ex~ por estar chamando a atenção do Senado 
e da Nação para o aspecto constitucional da questão: 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Quero esclarecer a V. 
Ex~ que apenas citei que-há uma divergência doutrinária entre 
os mais eminentes juristas brasileiros acerca da questão. 

"Art. 129. 
tério Público: 

São funções inst_itucionais dó Miriis-

III-promover o inquérito civil e a aÇãO civil pú­
blica, para a proteção do património público e social, 
do meio ambiente e de outros interesses difusos_e coleti-
vos; ... 

-Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, maior abuso do que 
o que ocorreu neste arasil com a entrega de milhares de 
concessões de estações de rádio e televisão pelo País afora, 
a troco de favores? Mas não houve aPsolutamente nada, por­
que, a ConstituiÇãO-ainda estava sendo implantada e o Minis­
tério Público ainda não estava em condições de dar essa respos­
ta ao povo brasileiro. Hoje, não. O Ministério Público recebe 
essas denúncias e_as coloca em prática, procurando_ fiscalizar, 
procurando saber se têm procedência. E. na medida em que 
atua, a imprensa forçosamente é obrigada a noticiar, e aí 
a sociedade brasileira toma conhecimento. M~s isso em decor­
rência da Constituição que fizemos e que está sendo exercitada 
agora. É extremamente saudável que a imprensa veicule, que 
tomemos conhecimento de que há Ministros deSonestos, que 
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há agentes do poder público que não cumprem com as suas 
obrigações, porque, felizmente, existe uma Constituição qui 
determinou que essas irregularidades têm que ser apuradas. 

Está açontecendo muito, agora, no Governo __ do Presi­
dente Fernando Collor. 

Não estou aqui para defender o Presidente Fernando 
Collor, pelo contrário issO é em decorrência da ConstituiÇãO. 
Lembro~me que na época da CPI da Corrupção, durante o 
Governo José Sarney, até quando a Folha de S. Paulo estava 
dando cobertura, havia entusiasmo e interesse, a CPI estava 
progredindo. Na medida em que a Folha deixou de dar cober­
tura, acabou a CPI da Corrupção. 

Agora, essas CPI têm curso e os atos irregulares prati­
ca_dos repercutem na imprensa porqu.e ·e_xis~e o Mi~istério Pú­
blico, que está atento; se o Congre~so Nacional nao usar das 
suas prerrogativas, se a imprensa não veicular, se a polícia 
não agir, exiSte O Ministério Público _que nãÇ> deixa a ação 
parar, vai para a Justiça, exige, denúncia. É a razão pela 
qual digo que tudo isso está acontecendo neste momento. 
A Constituição possibilitou que esses fatos pudessem ser discu­
tidos, examinados, elucidados, enfim, que a questão seja posta 
a nu para a opinião pública. 

Ex• 

O Sr .. Gerson Camata- V. Ex~- me,permite um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA~ Com prazer, ouço V. 

O Sr .. Ge-rson Cã.inata -Ilustre Senador Maurício 
Corrêa, V. Ex• coloca com uma propriedade total a que deve­
mos essa explosão da corrupção. Na verdade, por trás da 
explosã-o da corrupção está_ uma luta anticorrupção, que vem 
da Constituição. E muitas outras Coisas estão acontecendo 
neste País em conseqüência da nova ConstituiçãO- os-brasi­
leiros estão começando a aprender a ser cidadãos -, que 
está fazendo dos brasileiros cidadãos. Esse capítulo em que 
se deu ao promotor, ao ·procurador, ao Ministério Público, 
ao cidadão o direito de ser quase que o ombudsman da Nação 
inteira, foi fundamental na Constituição do BrasiL Só que, 
enquanto os cidadãos estão despertando para o exercício da 
cidadania e usando desse direito, o Ministério Público não 
está bem aparelhado para isso, ou seja, a população está 
indo à frente do procurador, do promotor. Aqui, em Brasília, 
temos a figura do Dr. AriStides Junqueira, que personifica 
o ombudsman nacional, que é veemente em suas p·osições, 
mas a nível dos estados a coisa está lamentáveL Os promotores 
se esquivam e não aceitam essas funções que· ciSi_ão na· Consti~ 
tuição. Recentemente, no- ESpJrito Sa:n.tO, no Município de 
Boa Esperança, um vereador descobriu que o p·refeito recebeu 
uma verba do Governo do Estado para construir um _ginásio 
esportivo e, três dias depois da inauguração, abriu a licitação 
para construir o ginásio que ele mesmo· havia inaugurado, 
uncia. Eu perguntei se a Câmara não (>o(fia tomar providên~ 
cias. Ele me respondeu que o prefeito tiilha maioria na Câmara 
e por isso não_ adiantava. Sugeri a ele que procurasse o promo­
tor, que teria que agir no caSo. O vereador tinha todos os 
documentos, inclusive mandou-me cópias. Ele procurou o pro­
motor. Demorando muito o promotdt a tomar a iniciativa, 
eu liguei para ele, que me disse o seguiiite: "Senador, eu 
não me meto em política". Ao que lhe respondi: isso não 
é política. É roubo, é ladroagem! Ele disse: --"Mas em 
política eu não me meto''. Então, veja V. Ex~ que em todo 
o Espírito Santo grassa uma corrupção teirível a nível muni­
cipal. No entanto;não há um processo tramitando, de inicia­
tiva de promotor público;nos 78 Municípios do Espírito Santo 

--o Dr. Aristides Junqueira deveria convocar um congresso 
de promotores e procuradores do Brasil todo para orientá-los 
no sentido de que, quando o cidadão o procura-sse na tentativa 
de exercer a sua cidadania-, eles fossem esse veículo e esse 
instrumento. Quer dizer, ci povo está indo na frente do apare­
lhamento do poder público no exercício da sua cidadania. 
Cumprimento V. Ex~ por ·sua colocação. Efetivamente, a 
Constituição, no Título dos Direitos e Garantias Fuiidamen­
tais, é perfeita, modéstia à parte, porque todos participainos 
da_ sua feitura; não há O que mudar nela. Há outro fator 
que V. Ex~ começou a colocar, que deve ser ressaltado tam­
bém: a posição do Presidente da República. Não houve, até 
hoje, pressão das -Lideranças do GovernO contra a abe!tura 
c;l.e diligências ou contra a particip-aÇão de _Parlameritãres rias 
Comissões do Congre~so Nacional. Em Governos passados, 
V. Ex~ sabe, havia a interferência nas comissões impedirido 
que pessoas falassem ou que votassem. Este Presidente, nesse 
aspecto, tem sido exemplar, inclusive, pela primeira vez, até 
jogando a Polícia Federal para cima de membros do seu Go­
verno que tenham praticado algum ato desabonador. Parabéns 
a V. Ex~ pelas abordagens enfatizando o papel da Constituição. 
Meus cumprimentos, Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Muito obrigado, Sena· 
dor Gerson Camata. 

Lamento q~e no Espírito Santo ocorra isso. Na verdade, 
a Constituição é clara ao atribuir essas competências, hoje, 
ao Ministério Público Federal. 

Tivemos a felicidade de, ao exercitar essa Constituição, 
ter na chefia do MinistériO Público Federal, um homem da 
altivez e da estatura do Dr. Aristides Junqueira. Evidente­
mente, se tivéssemos um procurador inepto, omisso, essas 
prerrogativas, que são dadas ao Ministério Público, poderiam 
ser letra morta e, então, não seriam cumpridas. 

É extremamente oportuna a sugestão de V. Ex•, para 
um encontro de procuradores; quiçá, até o próprio Dr: Aris­
tides Junqueira já tenha tomado conhecimento disto e esteja 
em sua intenção a realização de um encontro dessa natureza. 
De qualquer maneira, até vou sugerir a S. Ex", quando encon­
trar-me com ele, porque pode e deve haver, em estados, con­
luios de membros do Ministério Público com o Executivo, 
com prefeitos. enfim, o que é- extremamente. desagradável, 
porque desvirtua a finalidade, o grande mister, a grande at.ri­
buição. hoje, do Ministério Público Federal. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Conceder-me-ia V. Ex~ aparte, 
no'!Jre Senador? - -

O SR. MAURÍCIOCORRtA - Ouço V. Ex', nobre 
Senador Jutahy Magalhã~s. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Mauricio Corrêa, 
não tive a satísfaçãó de poder ouvi-lo desde o início de seu 
pronunciamentO~ ·mas a ·pã."àe que ouvi, que_ ven_!IC? _acompa­
nhando, já permite que o aparteie. V. Er está- abordando 
as~unto que é de grande interesse para o País. O que estamos 
vendo, como disse ontem oSe.na4or Pedro Simon, é um festival 
de denúncias que hoje têm repercussão- antes, talvez, não 
tivessem. V. EX~ lembrou a CPida CorruPção que, até deter­
mi~ado ponto, repercutiu na imprensa e, depois, de repente 
parou, não se sabe como, não se sabe por que, não houve 
repercussão dos fatos apontados naquele momento. Mas vejo 
que o Senador Gerson Camata sugeriu uma medida, que consi­

-dero da maior importância, ri9 sentido de qui Os procuradoreS. 
tenham a mesma ação efetiva que tem o Dr. Aristides Junquei-
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ra, em Brasília. Estamos vendo a ação efetiva da Procuraçlo­
ria-Geral da República em busCa de esclarecer- Os fatos·que, 
antigamente, não sofriam nenhumá apuraÇão. Para não diZe­
rem que não falo do GovernadOr do meu Estadu -- até vou 
apoiá-lo-, eu vis~ EX\ O.Otem, ria tele-ViSão, na Rede Globo 
de Televisão. - -

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - V. Ex• vai apoiar o 
Governador da Bahia? 

O Sr. Jutahy Mag&lhãfs __.:.. Vou apOiar a atitUde· 
de S. Ex~ que, ontem, nos Esiactos Unidos, declarou que 
queria ver a Justiça e a Procuradoria-Geral da República agir 
com mais eficiência na apuração da corrupção. Estou de pleno 
acordo. A corrupção deve ser apurada, em toda a sua ampli­
tude, não só a de hoje, a do passado também. Neste ponto, 
apóiO inteiramente o Gov-ernador._ Cre_io que -a JUstiça tem 
que se apressar, ficar mais atenta, p-ara apurar atos- de cõriup­
ção. São tantas as ostentações, que é co-mum a pergunta: 
~'Por que fulano de tal conseguiu enriquecer?" Se a Procura~ 
doria agir com m-ais eficiêrida, talvez apure algiuls fatOs como 
esses. Por que não começa pelo meu estado? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Imagine V. Ex• o que 
aconteceu com o BCCI, por exemplo, com os favores que 
foram concedidos com relação às rádios e televisões no Brasil! 

V. Ex• tem toda razão. Falar em moralidade não pode 
ser somente a moralidade do presente, tem que ser também 
a moralidade do passado. 

Como o Senador José Paulo Bisol chegou agora, quero 
dizer a S. Ex~ que eu não trouxe nesta rápida intervenção 
nenhuma argumentação, nenhuma discussão_sobre o Minis­
tério Público. Como S. Ex~ sabe, na Comissão de ConStituição, 
Justiça e Cidadania, defendi a manutenção daquele capítulo 
de que V. Ex~ foi o vencedor, para a extirpação do texto 
apresentado pelo relator, da manutenção de um Ministério 
Público próprio do Tribunal de Contas da União. Sustento 
aquele ponto de vista, mas c_o-nfcsso que vou apresentar essa 
emenda que li e que dei para S. Ex~ ler, a fim de resguardar 
os direitoS dos procuradores que hoje oficiam junto ao Tribu­
nal de Contas da União, porque me parece que se não houver 
um respaldo, um suporte para eles, ficaria uma SituaÇão esdrú­
xula a desses membros do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas da União. 

No mais, não houve abordagem polêmica nem discussão 
sobre a matéria, que, naturalmente, terá curso quando a ques­
tão vier ao plenário do Senado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Mauricio Corria, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a ·cadeira da Presi­
dência, que t ócuj;ada pelo Sr. Amir Lando. 

Durante o discurso do Sr. Maurfcio Corrêa, o Sr. 
Amir Lando, deixa a cadeira da Presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Nabor Júnior. 

O Sr. José Paulo Bisol- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala· 
vra, pela ordem, ao nobre Senador José Paulo Bisol. 

O SR. JOSÊ PAULO BISOL (PSB- RS)- Eu gostaria 
de obter uma informação. Está em dicussão o Projeto do 
TCU? Estão me informando que hoje será encerrado o prazo 
para a entrega de emendas. Francamente, vou lançar o meu 
protesto e denundar - aho isso _uma anormalidade, nunca 

s~ faz !sso às se~!~!>-feiras__ Tenho muit~s ~mendas a apresen­
tar! Do que é que se está fugindo, ~a discussão? 

O SR; PRESIDENTE (Nabor Júnior)- A Mesa informa 
a_V_. Ex~ que _c~stá apenas concedendo a palavra aos oradores 
inscritOs; nãO entram(ls ainda no perfodo da Ordem do Dia. 
V. Ex~ terá as informaçõeS necessárias ao esclarecfmento desse 
problema. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Vai encerrar esse prazo 
para a apresentação de emendas hoje, sexta-feira? 

-o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Pela informação 
da Assessoria da Mesa, encerra-se hoje o prazo para a apresen­
tação de emendas. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL....:. Só se encerra por colocar 
em discussão.- Encerrada a discussão, acaba a possibilidade 
de effiendas, só por isso? Quer dizer, é uma jogada política 
em torno de um assunto de alta relevância? Tenho emendas 
séria~ para- apresentar' e estou sendo burlado pelo jogo polí­
tico. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- A Mesa informa 
a V. Ex• que a matéria está em regime de urgência. 

O SR. JOSE PAULO BISOL - Ela está incorreta em 
regime de urgência. Nós votamos um acréscimo: "ouvido o 
Ministério Público", e não consta da matéria~ Essa matéria 
tem que voltar a ser corrigída e a discussão reaberta. Peço 
qUe seja feita: essa-verificaÇão. Votamos- se J1ãO me engano, 
nó- art. 101, § 19 ou 29, o acréscimo de ''ouvido o Ministério 
Público ... Não consta do relatório colocado em discussão. 
Esse relatóriO- tein-que ·retOrnar à ·origem, feita a- CoiTeçâo 
e VOltar à discussão completo. 

o SR. PRESIDENT!l (NaborJúoior) ~A Mesa informa 
a V~-EX' que, por ocasião da entrada da matéria na Ordem 
do Diã ·da sessão de hoje, prestará todas as informações a 
V. Ex'. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Mas, na Ordem do Dia, 
de sexta-feira, nunca entra matéria nenhuma, sobretudo, ma­
téria dessa relevância. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Não há votação, 
mas pode haver discussão. A matéria está em regime de urgên­
cia e terá a sua discussão normal. Apenas não haverá votação. 
As _se_gundas e sextas-feiras não há votação no plenário, mas -
vai prosseguir a discussão. 

A Mesa, na oportunidade da entrada da matéria na Or­
dem do Dia, prestará a V. Exa todas as informações necessárias 
ao esclarecimento da questão. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- A Presidência dos irab·a­
lhos tem que resolver a questão de ordem que estou levan­
tando. Os autógrafos estão incom-pletos e incorretos! Eles 
têm que retornar à Comissão", para que sejam corrigidOs e 
depois deverão retornar para cá para discutirmos aquilo que 
deve ser discutido; faltando uma parte do que foi decidido 
na Comissão de COnstituição, Justiça e Cidadania, esse relató­
rio está incompleto e não- tem· condições de ser sUbmetido 
a ull_la discussão decente.- EQ.tão, essa questão de ordem tem 
que_ ser resolvida. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Mesa Iogo 
mais dirimirá a questão de ordem leVantada por V. Ex~ 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Obrigado! 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SiMON \PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso~ Sem revisão do orador.) - Sr. Presi4ente, 
Srs. Senadores: Com relação à questão de orde_f[l _l~y_antada 
pelo Senador José Paulo Bisol, creio que seria- interessante 
verificar e esclarecer, porque essas matérias são signifiCãtiVas 
e para que pudéssemos ter ·uma posição sobre elas. Creio 
que V. EXl' tem razão em buscar as informações para, na 
hora oportuna, esclarecer as solicitações do Senador José_Pau­
Io Bisol. S. EX' acha que não se deve encerrar hoje, estando 
a matéria em regime de urgência, o prazo para a apresentação 
de emendas. Sinceramente, não o sei. Mas, na verdade, se 
o Senador José Paulo Bisol está falando com tanta convicção, 
acho que seria interessante analisar para dar uma resposta 
aS. Ex'. 

Sr. Presidente, entramos com uma solicitação, há algum 
tempo, à Comissão de -Economia para ouvir ó Ministro da 
Infra-Estrutura, o Presidente da Petrobrás, Dr. Ernesto We~ 
ber, e o Dr. Leoni Ramos, Secretário de As~untos E_stra-
tégicos. __ _-õ---

0

-- • ___ -_ --

Ocorre que o- tempO está passando; o Presidente da Co­
missão de Assuntos Econômicos, em mais de urila oportu­
nidade, disse que está fazendo os entendimentos e, na verdade 
não ~e tem conseguido que isso aconteça. _ 

O ilustre Líder do PDT, Sehador Maurício Corrêa, disse, 
na reunião da Comissão, que o ilustre Senador Presidente 
da Comissão de Economia, mais de uma vez, avisou- extra­
pauta- que há solicitações de Ministros, presidentes de ban­
cos, que desejam prestar esclarecimentos à Comissão,.Quando 
há solicitações, estamos sempre dispostos a atendê-las. A~sim, 
os membros do Executivo que querem falar à Comissão, vão 
e falam. Todavia, quando solicitamos que rriem}?ros ~o ~ecu~ 
tivo venham à Comissão, o tempo passa, e isso não acontece_ 

Creio que é muitó impOrtante· a· Vínda, -de um modo espe­
cial, do Dr. Leoni Ramos, que está na Espanha. Não deixa 
de ser oportuna a presença de S. Ex~, porque a convocação 
feita por nós está relacionada com o fato da imprensa ter 
publicado que foram demitidos dois diretores da Petrobrás 
por terem se posicionado a favor do monopólio estatal do 
petróleo. -

Argumentamos que o Governo pode querer extinguir 
o monopólio estatal do petróleo, pode querer mudar a Consti­
tuição, mudar a lei. Entretanto, hoje, a Constituição dete.r­
mina o monopólio estatal do Petróleo. Não me parece lógico 
e racional que se demitam diretores que se ·posicionaram favo­
ráveis ao· monopólio estatal do petróleo. 

Em meio a essa convocação p-ar-a vir e a não viOda, há 
todas essas notícias que estão a( nos jorn-ais corri referência 
a possíveis equivocas, fatos ou irregularidades que o Sr. Leoni 
teria participação envolvendo a Petrobrás. ___ _ _ 

Mas, Sr. Presidente, assisti, aqui, o pronunciamento dO 
ilustre Uder do PDT, e de alguns parlamentares cvm r~ação­
ao parlamentarismo. Quero crer' e a minha preocupação é 
exatamente essa, o que deduzo dos pronunciamentos dos ilus~ 
tres Senadores é que todo mundo é favorável ao parlamen­
tarismo. Eu não encontrei nenhum cidadão, até hoje, nenhum 
político que tenha tido ,a coragem de dizer qu~ é preSiden-­
cialista e que não admite a adoção do parlamentansmo. Todos, 
principalmente os candidatos à ~-~~si9-~n_ci_~ da Rep_úbli~a_, s~o 
favoráveiS ao pai"lamentarismo, depois, mais adiante. O Ilustre 
Uder do PDT disse, há pouco, da necessidade de mudar o 

quádro partidário; a lei elehOfai, enfim, mudar a situação, 
mudar o Congresso, mudar o mundo para, depois, adotar 
o parlamentarismo. 

Ora, Sr. Presidente, estamos festejando os 100 anos do 
golpe que proclamou a República; estamos festejando 100 
anos da adoção do presidençialismo. E durante esses 100 anos, 
ao que me consta, o regime tem sido exatamente esse: o 
regime anárquico, o regiMe da irresponsabilidade, e o regime 
onde, neste País, nunca se ,t~ve vida partidária. Bem ou mal, 
na Monarquia parlamentarista, anterior à República, tínha­
mos, pelo menos, o início de Partidos po!ític?_s. Tín~aJ?OS 
dois Partidos nacionais que -não ,significavam muito, e naquela 
éP,oca poucas coisas significavam muito neste País. Mas havia 
um iníci<:i de florescimento de quadro partidário. 

Proclamaram a República. Na Velha República, não_ tí­
nhamos partidos nacionais. -Tínhamos o Partido Republicano 
Paulista, tradicional, com força. Verdadeiramente, tínhamos 
a união "café com leite", entre São Paulo e Minas Gerais. 
O governádor de São Paulo e o governador de Minas Gerais 
faziam o controle automáticO· da sucessão do Presidente da 
República: uma hora era o ex-governador de S~o :pau_lº,outra 
hora era O eX-governador de Minas Gerak Eles controlavam 
essa sucessão. O Partido Republicano Paulista, bem como 
o Partido Republicano do Rio Grande do Sul eram partidos 
estaduais, sob o comando dos governadores. 

:-_Com a Revolução de 30, desapareceu todo aquele quadro 
partidário. Em 1946, com a democratização, nasceram· os 
partidos que eram para ser partidos nacionais. Criaram-se 
PTB, PSD, UDN, Partidos que tiveram a intenção de ser 
Partidos nacionais. E não conseguiram se transformar em 
grandes Partidos nacionais. E não con_seguiram ter c<?nteúdo 
de prevalência, exatamente pelo regime que nós vivemos, 
que era um regime anárquico, do presidencialismo, onde cada 
presidente, onde cada líderformava o seu partido de ac~r~o 
com as suas idéias. Eram O PSB, do Sr. Adhemar de Barros, 
o PRP, do Sr. Plínio Salgado, o·MTR, do Sr. Ferrari, partidos 
que se formavam para dar cc:mteúdo a uma lideranç~.- -----

Veio o movimento militar, Arena e MD B, partidos com 
algum sentido; e veio a democracia, e os partidos passaram 
a ser nacionais -estão aí os 36 partidos. 

Imaginar ·que, se o regime for presidencialista, daqui a 
10 ou 20 3.n0s tudo será diferente ... não o-·se-rá! Assim como 
o Senhor Collor fundou o PR~ para ser candidato a Presidente 
da República, já temos cidadãos formando partidos com a 
mesma intenção. Já temos nomes, a imprensa tem publicado, 
partidos formados para candidatos à presidência da República. 

O meu querido_ amigo, Senador Maurício Corrêa disse: 
~'Quando ficar forte o quadro partidário ... " Ele é parlamen­
tarista conviçto, mas parlamentarista lá adiante, quando tiver­
moS Um sólido quadro partidário! 

Respondo ao nobre Senador Maurício Corrêa: a geração 
que vier depois de nós, se o regime continuar sendq o presiden­
cialista, daqui a 100 anos estará repetindo o discurso de V: 
Ex• V. Ex~ disse aquT: -"daqui a 20 anos". Eu digo: daq':'~ 
a 200 anos, Porque esse regime é o regime anárquico, da 
irresponsabilidade. . 

Querer dizer que os partidos políticos, que o nosso regime 
"é assim porque é assim", J?.âO é_ yer_dade. ~ch~ ~uito difícil_ 
mudar esse quadro. E ficamos na vel~<~: e tradiCional tese: 
vamos adotar o parlamentarismo hoje, com esse quadro que 
aí está ou mfo? _ 

Vamos esperar consolidar o quadro partidário; depois, 
vamOs criar o parlamentarismo. 
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Sr. Presidente, com toda sinceridade, quer dizer que isso 
nunca vai acontecer. Daí, algumas teses: devemos- adotar o 
parlamentarismo s_ó_ depois do ano 2000. 

Não sei. Coro toda sinc~ridade creio que o momento 
histórico é este, Se vamOs ou não criar o regime parlamen­
tarista neste País. Que _o quadro é ruim, é verdade. 

Gostaria de dizer ao ilustre Senador Líder do PDT -
discordo, com o maior respeito de S. Ex~, que para adotar 
o parlamentarismo, realmente gostaríamos de aplicar alguns 
antecedentes. Inclusive, para irmos ao plebiscito do parlamen­
tarismo, seria importante a adoção desses instítutos prece­
dentes, · 

Não tenho como deixar de reconhecer o voto distrital, 
porque é da essência do parlamentarismo. O voto distrital 
é fundamental à adoção do parlamentarismo~ é o caminho. 
Mais do que uma lei que leve à restrul:uração partidária, adotar 
o voto distrital é a garantia de que os 36 partidos polític0s, 
no decorrer do tempo, terão que no início se integrar, se 
aliar e se unir, e se transforinar num número menor de parti­
dos, porque não serão os 36 que irão apresentar candidatos 
a Deputado num determinado_distrito, porque, na verdade, 
não teriam c_o_ndições de ir adiante. 

O res_ultado seria como acontece_ e_m_ _todos os países do 
mundo que têm o regime do voto distrital, onde 3 .ou4 partidos 
políticos têm repr-eSentação no Parlamento. 

A outra questão que consideramos importante é a garan­
tia que o parlamento tem que dar, se for adotado o parlamen­
tarismo, de que teremos condições de dissolver o Congres-so 
Nacional, porque, caso contrário não teremos parlamenta­
rismo mas governo de assembléia que, na minha opinião, 
é pior do que o reg~me presidencialista. 

Outra questão abordada pelo ilustre Líder do PDT, pelo 
qual tenho o maior respeitO_e -o- maiór carinho, é com relação 
à antecipação do plebiscito. Faço questão de salientar que 
essa -questão não tem nenhuma outra razãO, a rião ser a que 
diz respeito à proximidade com a eleição presidencial. 

Na medida em que o tempo avança, as candidaturas à 
presidência da República começam a ser colocadas na rua, 
e os candidatos ficam ansiosos pelo debate, pois ainda não 
iniciaram aS suas C:arripanhas em razão das -eleições para as 
prefeituras, no próximo dia 3 -de outubro, e os candidatos 
estão jogando_ os seus trunfos nos resultados das próximas 
eleições. 

Imediatamente após o- resultado do segundo turno das 
eleições de outubro, nas capitais e nas cidade de mais de 
200 niil eleitores, as candidaturas à presidência da República 
estarão na rua. E se não fOr alterado o que prevê a Consti­
tuiÇão, com relação à data do plebiscito; 7 de setembro do 
próximO ãno, os Carididatos iniciarão -as campanhas e os Parti­
dos alegarão qu-e a adoção do parlamentarismo constitui um 
golpe contra a candidatura dos seus candidatos à presidência 
da República. · 

Um plebiscito sobre parlamentarismo ou presidencialis~ 
mo, com campanha para a presidência da República, é uma 
situação grotesca, ridícula; não é séria, riet? responsá\,-~11 

Acreditamos -que o debate em tomo do parlamentarismo 
ou presidencialismo deve realizar-se fora do _deb:ate dos cand~­
datos à Presidência da República. Não se deve misturar a 
paiXão da candidatura à Presidência da República com a res­
ponsabilidade e a racionalidade da discussão sobre parlamen­
tarismo ou presidencialismo. É exatamente essa a questão! 

Os Constituintes, embora tenham cometido alguns equí­
vocos, esforçaram-se para elaborar uma Constituição justa. 

E no niomentb em que foram apresentadas as emendas, tanto 
essa que diz respeito a esta questão, tanto a da reforma da 
Constituição, não se imaginaVa que a Carta Magna iria 
vigorar um _ano depois, como açontec.eu, que se alongaria 
tanto o tempo para a discussão, aprovação e promulgação. 

Então, a anteçipação do plebiscito procura evitar a coinci­
dência de um debate sério, responsável, racional, sobre siste­
ma de governo, com a campanha à Presidência da República. 
É tão_simplesmente esta questão. Não deixa de ser engraçado 
o fato de abrirmos os jornais e verificarmós que tanto no 
PMDB, como no PDT, no PT, no PFL, os candidatos à Presi­
dência da República, os candidatos a salvador da Pátria já 
estão aí com as mesmas idéias. Inclusive, parece que o Dr. 
Marco Maciel vai coordenar a reunião daqueles que se identifi­
cam. Porque, na verdade, é exatamente isto: ontem, foi o 
Dr. Getúlio Vargas. depois foí Jânio Quadros. Esta é a reali­
dade das pessoas que se apresentam no sentido de salvar 
o Brasil. Estão aí já os candidatos se apresentando com o 
mesmo objetivo. 

Quero referir-me, também, ao_ pronunciamento que fiz 
ontem, envolvendo os fatos relativos às irregularidades apon­
ta,::las pela imprensa ao Presidente da República, para reafir­
mar que a minha intenção foi da maior seriedade. Fiz questão 
de dizer que não assomava à tribuna para fazer denúncias 
no sentido de demoijr o Governo, de colocá-lo em xeque. 
Disse que poderia ter feito issó. Não me lembro na minha 
vida pública, que já vai-longe, de nenhuma oportunidade 
tão aberta e tão clara para se fazer uma oposição drástica, 
dura, radical, sacudindo os equívocos e, até por que não dizer, 
os fatos de corrupção apontados no Governo. 

M~~ a grande verdade é que salientei que ne~sá questão 
que vem sacudindo a Nação -e sou o primeiro a reconhecer 
- é de fundamental importância a liberdade_ de imprensa. 
E é irllpártailte, também, reconhecer que o PreSidente da 
República faz questão de que esses fatos sejam apurados; 
não há nenhum boicote por parte do Governo Federal. Tal 
posição do Governo realmente merece respeito. Mas, querer 
salientar que tudo _está ocorrendo em conseqüência de estar­
mos vivendo em plena democracia, parece-me que é aquela 
questão de tirar o sofá da sala para resolver o problema. 
Afirmar que a corrUpção existe; que somos um País corrupto; 
e que a diferença entre hoje e ontem está no fato_ de o jornal 
publicar, hoje e ontem -não haver publicado, não me parece 
que esteja correto. 

Parece-~e que seria doloroso e até dramático para o 
Presidente da República que os seus líderes neste Congresso 
afirmassern"que 6 que está acontecendo é g_ue nós temos que 
SSludar es~~s procuradores; temos que saudar os promotores; 
temos· que saudar a im-prensa, temos que saudar a nova Cónsti­
tuição, temos que ·saudar a democracia para que seja publi­
cado; porque sempre se roubou. que é assim mesmo; só que 
agora se pode publicar! Parece-me que não é bem por aí! 

Realmente tem que se salientar que a imprensa tem publi­
cado que as apurações estão ocorrendo~ mas isso não tira 
a gravidade dos fatos; não faz com que os fatos envolvendo 
ministro após ministro, secretáriO nãcional após se"c'retãrio 
nacional, que estão se multiplicando no Governo, não sejam 
uma dolorosa realidade, não sejam um fato inconteste, contra 
o~ _quais o Governo tem qUe tomar uma providência. 

Com todo o respeito e com todo o carinho ao Líder 
do PDT e aos ilustres Senadores que o apartearam, parece-me 
que eles simplifíCaram demais a questão. Ontem citei apenas 
as notícias publicadas em um úniCO dia, ãtravés de quatro 
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jornais. Peguem um jornal de hoje e verificarão que há notícias 
novas, mais fatos co-m relaçãO às questões que estão ocorrendo 
com o Governo. 

Com todo o respeito aos Senadores que falaram aqui, 
repito o-pronunciamento de ontem. ReConheço que Sua Exce~ 
lência, o Senhor Presidente da República, está agindo com 
responsabilidade. Tomei conhecimentO de que a imprensa 
publicou ontem uma entrevista do Presidente com correspon­
dentes internaciOnais, onde esclarece sua mágoa ·com relação 
ao Sr. Magri ... Acho que o caminho começa por aí, mas 
reiteto que·o Presidente da República tem a responSabilidade 
e a obrigação de dar uma diretriz, de dar um norte com relação 
ao seu Governo. Triste; s:r. Presiaente;-êdizerrnos ''0 Minis­
tro da Saúde que saiu, cometeu várias-itfegulaiidadest Coitado 
do Sr. Collort O Ministro não agiu como deveria". "O atual 
Ministro é um homem muito competente. Que bom para O 
Senhor Collor que o Sr. Adib Jatene seja-um ministro compe­
tente!" Quer dizer, o Senhor Collor deixirá de ser o sOl orien- -
tador, o chefe, para ser a média do pensamento das p~ssoas 
que estão ao seu redor. O Sr. Adib Jatene não é digno, não 
é sério, poi"cj_ue esta é ã OrientaçãO 'dO Presidente; é- porque 
ele é. E o outro não é·porqO:e não é! -
Não há uma linha de governo; há unla linha isolada~de cada 

um. 
V. Ex• foi Governador, Sr. Presidente, eu fui Gover­

nador, fui Ministro de Estado, e sei que o Governo dá orienta­
Çá.), o Governo dá a linha, o Governo· dá a diretrfz e Os 
seus auxiliares a executam. Desse Presidente que aí está, não 
se sabe, porque, na verdade, as pessoas que estão envolvidas, 
esses Secretários Nacionais con-turbarani ã administrã.Çáá Pií­
blica, Está publiCaâo na iirtprensa que foi um Secretário Nacio­
nal que fez colocações, nohleações, interv'ençõis, na 'área eco­
nômica à revelia, porque falava em nome do Presiâente da 
República. · 

Todos sabemo-s que esas pessoas fofam ali colocadas sem 
nenhuma envergadura em termo da nomenclatura funcional, 
e que intervieram no Banco do Brasil, na Caixa Econômica· 
Federal, na Petrobrás, no Ministério da Economia,'e ilãS te-
giões 9esenvolvidas deste. País. · -~ _ _l_ • , 

Então, o Preslden_t<i: ·da RepúbliCa- tem que .dar a sua 
orientação. -Tem que interpretar- ã n~vr;t ·realidade, ·que sou 
o primeiro a reconhecer._ 

Um Ministério composto pelo Sr. Adib Jatene, pelo Sr. 
Goldemberg, por gente desse jaez, representa um sentimento 
de mudança, uma nova orientação- do PréSiderite- ãa" Repú­
blica. E com todo o respeito ao Líder do PDT, e aos Srs. 
Senadores que o _apartearam, afirmo que a grande verdade 
é que mantenho o meu pronunciamento de ontem! 

Er_a_O que tinha a diZer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior)- Concedo a pala-
vra ao nobre Senador Oziel Carileiro. -

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS -'--' P A. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do oradOr.) -Sr. Ptes1dente, 
Srs. senadores, com o advento da no_va Constituição, e bem 
o disse nesta manhã o Senador Maurício Corrêa~ tem- havido 
uma participação maior do Congresso e da sociedade como 
um todo na -apuração da prática de ilícitos na administração 
pública do País e, em especial, na adminiStraçãõ"Iederal. 

A delação, ou acusação, hoje, é um cotidiano no compor­
tamento daqueles que formam a opinião pública neste País. 
No entanto, é preciso que-tenhamos o cuidado de não atingir­
mos homens públicos cuja conduta tem· sido exemplar, no 

que diz respeito à vigilância e ao comportamento na função 
que exercem. 

Quando assumi o Senã.do Federal, -em outUbro de 1990, 
fiz talvez o mais breve discurso que já se piOnunciou nesta 
Casa, no qual declarava estar perleitamente ciente da respon­
sabilidade do encargo-que assumia de substituir, não apenas 
um amigo dileto e o ·líder maior de meu Partido em meu 
Estado, o Senador Jarbas Gonçalves Passarinho, que asSumira 
o Ministério- da Justiça. 

É fácil falar-se U.as virtudes da pessoa que se conhece, 
da pessoa que se estima, mas também entendo que os adver­
sários de S. Ex~, certamente, levantarão suspeição, exatamen­
te por essa estima e admiração que tenho por Jarbas Passa­
rinho, ao dizer aqui que S. Ex~ permane~. sem dúVida, como 
um exemplo de político e de homem público, não apenas 
para as gerações futuras, como também para os dias atuais. 

Ontem, -a minha tarefa foi fã.cilitada. No primeiro número 
do j"ornal Momento Político, deparei-me com um artigo do 
ilustre e combativo jornalista João Eml1io FitlCão, intitulado 
"A Culp-a de Passarinho". 

E, ao lê-lo e reconhecer a autenticidade, as informações 
aqui contidas, resolvi trazê-lo para comentá-lo da tribuna do 
Senado. Dii o articulista João Emílio Falcão: 

··o período revolucionário está politicamente-mor- -
to. Não s_erve mais sequer para discurSos arrependidos 
dos que o apoiaram enquánto os_ militares impuseram 
sua vontade e, hoje, são expoentes democráticos. Res­
ta, da época, apenas um político com expressão que 

- não renegou seu passado, não contestou os princípios 
revolucionários. E o Ministro -da Justiça, Jarbas Passa­
rinho, que está, agor3:, pagando o preço. 

Durante a Revolução o atual miiliStre> da: Justiça 
teve seus de_tratores. Para muitos ele não era confiável 
pótque tinha posições sociais avançadas. Para outros 
não podia jamais chegar à Presidência da República 
porque era coronel e o cargo tinha de ser ocupado 

_por General de Exército. Nos anos autoritários Jarbas 
Passarinho recebeu muitas crítiCas, nenhuma delas, po-
rém, envolveu-o em irregularidades administrativas. 

Quando perdeu a eleição para senador pelo Pará, 
érú 1982, foi viver em sua casa rio Lago Norte, que 
pode ser considerada modesta, comprada com a venda 
_de apartamento em Copacabana, herdado por sua espo-

- sa. E a mesma em que mora hoj_e após ter sido ministro 
de quatro pastas diferentes em quatro Governos, um 
recorde histórico. Quem o conhece sabe que faz, como 
na época de oficial, as contas de_seus pagamentos_ em 
pequena folha de papel, nem sempre tinha saldo garan­
tido e muitas vezes reclamou, para os amigos, do ritmo 
da inflação. 
. N:as campanhas paraenses, onde a:s paix_ões desen­
cadeadas ·provocam acusações das mais violentas, ja­
mais alguém o acusou de comprometido com a corrup­
ção." 

Eu posso abrir um parêntese aqui, para atestar essa 
afirmação, também, do jomali.sta, _porque fui candidato ao 
Governo do Estado, em 1982, e participei, ao lado de Jarbas 
Passarinho, de toda aquela ~arppanha política na qual percor­
remo.s todos os quadrantes de nosso Estado e nunca surgiu, 
efetivamente, em qualquer momento, esse tipo de acusação. 

"Fdi; diversas vezes, ·ciiticado por suas posições 
revolucionárias. Procuraram atingi-lo com histórias fal-
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sas, como a do estudante que morava no cemitério 
em represália a tef sido expulso pelo Decreto-Lei n~ 
477 ou a afirmação de que o salário mínimo daria até 
para fazer uma poupança mensal. 

Senador, enfrentou os maiores líderes da Oposi­
ção, como -Paulo Brossard, Marcos Freire, Franco 
Montoro, Mário Covas, ~t.amar Franco etc; Ao despe­
dir-se do Senado, para gove;o.ar Minas Qerais,_ Tan­
credo Neves o classificou de o mais_ correto, o_ mais 
capaz e o melhor defensor da Revolução.-·Na Q:msti­
tuinte teve dificuldades pela defesa das reivindicações 
militares, porém, o reSpeito que lhe tinham s-eus-colegas 
levou-o a ser escolhido para Vice-Presidente pelo De­
putado Ulysses Guímarães, com o qual nunca teve qual­
quer vinculação partidária. o melhor elogio foi o de 
Luiz Ignácio da Silva, do qual discordava frontalmente, 
que sempre manteve com ele relações am1slosas e fran­
cas. 

A ida de Passarinho para o- Governo Collor, como 
ministro da Justiça, foí decorrente de conversas sinceras 
com o general Agenor de Carvalho e, posteriormente, 
com o-PreSídente Fernando Collor. Durante meses ele 
recusou as sondagens para integrar a equipe do Presi­
dente Collor, guer fosse no-CongresSo quer ito Minis­
tério-. Não porque discordasse de muitas de suas idéias, 
mas simplesm~nte porque havia, na campanha eleito~ 
ral, ·votado em. Mário COvas, cã.iididato do PSDB, e 
declarado isso abertamente. Parecia-lhe que faria me­
lhor, ajudando- o G9verno sem dele participar porque 
não disputavã ~argos." 

E prossegue o jOrnalista João Emílio Falc~o: , 

"Escolhido para ministro da Justiça, durante a-cri­
se provocada pela saída de Bernardo Cabral, assumiu, 
como de seu feitio, a defesa das posições do Presidente 
Collor. Colocou-se, pela formação militar, como guar­
dião do Presidente e do Governo, preferindo que as 
críticas lhe fossein dirigidas. Esse cotnpo~m~ertto cau­
sou, é lógico, reações e passoU a ser alvo dos que Preten­
dem derrubá-lO porque impede muitos desejos e dos 
que, de fora-, ·querem o fracasso do Governo." 

Tem sido, pois, atingido por vários m·otivbs. 
Conió ilão há de Que acusá-lo, tenta-se agQra pro­

var que é conivente c-om os corruptos, porqUe não bo­
tou na cadeia outros ministros de Estado, que têm, 
como ele, a mesma situação hierárquica. --:o' -_ - ---

É, sem dúvida, exagero-,--mesmo porque não lhe 
cabia essa providência,- a- Dão ·ser qUe- s-e"""-iiwOQiie o 
Código 'Perial - e aí somos todos culpados." 

- Coilclui seu artigo o jornalista João_Emílio Falcão. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este artigo tiaduz, sem 
dúvida, o comportamento de homem público- de Jarbas Passa­
rinho, desde 1964, quando S.Ex• deixou a ativa da sua profis­
são de militar e assumiu o Governo do meu Estada. Naquela 

' ocasião, sem se omitir, puniu e demitiu funcíónáriõS acuSados 
de corrupção, nenhum de subversão. Foi S. Ex~ também, 
com sua altivez e com sua coragem, que 'naquela ocasião -admi­
tiu rec~rsos para corrigir injuStiçaS. Ciente de que alguns ti­
nham sido punidos sob_falsas_acusações, posteriormente não 
comprovadas porque os inquéritos eram sumários, S. Ex• os 
reintegrou levando a paz e a tranqüilidade às faQlílias daqueles 
chefes que tinham sido- punidos injustamente .. 

O Sr. Odadr SOares -Permite V. Ex~ Um aparte? 

O SR. OZIEL CARNEIRO - OuÇõ ~o aparte do nobre-
senador Odacir Soares. -

O Si:. Odacir Soares·- Senador Oziel Carneiro, desejo­
traze:r a solidariedade, da Liderança do Partido da Frente Libe­
ral ao pronunciamento de V. Ex~ e ao belíssimo artigQ. da 
lavra do jornalista João Emmo Falção, que fielmente retrata 
o co~portamento exemplar, acima de qualquer suspeita, du­
rante toda ~ sua vid~ pública, e a sua vida profissional, do _ 
Senador Jarbas Passarinho, hoje ~inlStto da Justiça. As dis­
cussões recentes emtornq da figura do Ministro Jarbas Passa­
rinho surgiram por provocação do episódio relativo ao Minis­
tério do Trabalho e da Previdência Social, em que se procurou 
caracteriz3:r uma oritissão do Governo, representado pelos 
Ministros Chefe da Casa Militar, General Agenor Homem 
de Carvalho, e pel9 próprio Ministro Passarinho. A revelação 
que desejo fazer aqui nã,o cOnstitui segredo algum porque 
foi m_anifestada ontem na Co~i_ssão Parlamentar de InquéritO­
destinada a apurar atos de corrupção e suborno relativamente 
ao Ministério do Trabalho na gestão do Ministro AntôniO -
Rogério Magri. No depoiplento prestado pelo Sr._ Volnef Ávi­
la, S. s~ deixou explicitamente claro que, nem o Coronel Ro­
berto Pimenta, Chefe de Gabinete dO Geiieral Agenor, nem 
o General Agenor. nem o Ministro· Jarbas Passarinho tinham 
qualquer conhecimento do teor da fita que o Sr. Volnei Ávila 
havia gravado em conversa mantida com o Ministro Ant6nio 
Rog~rio_Magri. Então, parece-me·, notire Senador Oziel Car­
neiro, que toda a hipótese de ter havido um comportamento 
omisso . .do General ~genor Homem de Carvalho e do próprio 
Ministro J~rbas PassarinP,9 está coii?pletamente 3fasfada pela 
própria declaração_ do responsável pela gravação, -qUe _teria 
sido levada ao Chefe=de_ Gabinete do Gei::LerarAgenor~ Ora~ 
se o Sr. Volnei Ávila declarou ontem que, no contato,mantido 
com o Coronel Roberto Pimenta, não informou àquele oficiãl 
o teor da gravação, eyidentemente que desse teor não poderia 
ter tomado conhecimento, nem o C.hefe da Casa Militai, neni 
conseqüentemente, o Ministro da Justiça. Congratulo~ me com 
V.' EX~ pd'o pronunciamento que faz, que honra a tradição 
de civismo, de decência, de honestidade, de honorabilidade, 
-quer na vida pública civil, quer na vida pública militar, do 
Coronel e Ministro Jarbas Passarinho. Meus cumprimentos 
pela abordagem que V. Ex~ faz acerca do __ nosso Ministro 
da Justiça. 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Agradeço o aparte de V. 
EX·~-nobre Senador Odacir Soares. · 

Não .faço este pi"ori.unciamehfo, embasado no a-rtigo que 
acãbei de ler, porque fivesse alguma dúvida sobre o comporta­
mento de Jarbas Passarinho como administrador eficierite e -
atento que é. Faço-o- àpenas para mbstràr aóS companheiros 
de senado e, de um modo especial, à sociedade_ brasileira, 
que o interesse político de pessoas ou notícias dirigidas não 
podem macular aqueles cuja conduta~ em qualquer cargo pú­
blico, tem sido de cumprimento e de respeito à lei, e de 
prova - as mais cabais - de combate à corrupção e de 
amor à própria Pátria. ----- -

O Sr. Maurício Corrêa- Permite V. E~ Um aparte'? 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Com prazer, ouço o àparte 
de V. Ex• 

O Sr. Maurício Corrêa - Eu me -en.contrava em_ meu 
gabinete quando ouvi que V. Ex~ falava sobre o Ministro 
Jarbas Passarinho. Por isso, voltei ao plenário para aparteá-lo. 
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Conheço o Senador Jarbas Passarinho há muitos anos. Teve 
inclusive, uma convivência muito boa com D. Riith, de quenl 
tenho uma saudade enorme. Advogada, S. S~,-31ém de eleitora 
da minha presidência, sempre foi uma -cOlatioradora. O que 
mais me admira na person-alidade do Ministro JarbaS PassaR 
rinho é a diligência, o respeito à coisa--pUbiCa,- a maneira 
correta com que&. Ex• dá resposta aos papéis;·aos--requeri­
mentos, enfim, às demandas que são dirigidas. Todas as vezes 
que há um expediente dirigido ao Ministro Jarbas Passarinho 
eu duvido que S. Ex~ não responUa, que não dê atenção. 
Isso eu não acredito, em hipótese nenhuma, que o Minsitro 
Jarbas Passarinho tenha se omitido com relação-ao ess-e episó­
dio do Ministro Magri. POdem acusá-lo de out_ras coisas, mas 
de omissão, de prevaricação, nunca! É Um liomem âe bein, 
é um homem público que tem uma vida pública ilibada. De 
modo que dou esse aparte a V. Ex~ como testemunho da 
lisura de pro_ce_dimento do Ministro Jarbas Passarinho. V. 
Ex~ acaba de ler esses tópicos -aí do trabalho jornalístico do 
jornalista João EmíliO Falcão, que conhece perfeitamente o 
Senador Jarbas Passarinho, e com cujos termos eu coricordo 
plenamente. De maneira que o meu aparte tem o condão 
de solidarizar-me com V. Ex~ pela _oportunidàde de trazer 
ao plenário do Senado afirmaçóes tão eorretaS-_cOrilo estas 
a respeito do Senador Jarbas Passarinlio.--se--S. Ex~. tivé·r que 
depor na Com1sSão"Parlamentar de Inquérito, pari rrlim será, 
realmente, algo extremamente desagradáyel, po~q~e -~ão- pos­
so admitir, não creio que tenha havido qualquer tipo de omis­
são _do Senador Jarbas Passarinho. A não ser:·que alguém 
denuncie fatos que tornem intransponível a sua presen-ça aqui. 
Mas eu prefirO ficar com o que conlieço CI_o Senãdor Jarbas 
Passarinho. Não posso admitir que S. Ex~ tenha praticado 
qualquer tipo de omissão. Portanto, parahéOizo V. Ex~ pOr 
ter trazido ao debate afirmações cOm --as quàis· éU concordO· 
plenamente, a respeito da vida correta, séria, digna do nobre 
Ministro da Justíça, Senador Jarbas Passarinho, cuja a_mizãde 
me honra profundamente._ 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Agrádcçe> o-·apárte cte V, 
Ex~, Se_nador Maurício Corrêa, e o incorporo ao meu; discurso.' 
Partindo de V. EX",_ que, durante o~regime milita-r esteve em 
evidência; não por ã.pofar o regime, rriãs por combatê-lo, e 
até sofreu, já na abertura democrática, process=-o;-até, de vio­
lência na suã. liberdade, no seu dirCito ele. falar e de defender 
as suas idéias. 

O Sf. JosapJtat Marinho - Pe-rni.1te~·m.e .. V. E.x•-ürn ãpàite? 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Concedo o aparte ao nobre 
Senador Josaphat Marinho. 

O Sf.Josaphãt Marirlhõ-:__ NObre-senador úziel Caniei~r 
ro, quero apenas confinllãr, quarito-ãO-procedirileiJ.to do Mi­
nistro Jarbas Passarinho, o julgamento que V. Ex~ já fez, 
e o fez o nobre Senador, Líder do PDT, Maurício Corrêa. 
Pare-ce-m·e que, pelo conhecimento que- todos teiõOs dele, 
nenhuma dúvida há a respeito da correção de sua atitude 
no caso em discussão. Mas, queria salientar um ponto anterior 
do discurso de V. Ex", para o qual nós, políticOs, sobretudo, 
precisamos atentar, sem nenhum prejuízo, Sem nenhuma tran­
sigência, quanto ao dever de apurar qualquer ato de corrup~ 
ção, pois cumpre tambt!m que verifiQuérios o que está- f.la 
Constituição: no prõct8s-so- não faz prova- i:tenhurn elemento 
obtido por meios ilícitos~ E, com o silêncio que estàmos fa:Zen· 
do a respeito do procedimento de funcionáiiOs- subalternos, 
inclusive com relação aos_seus superiores hierárquicos;- esta-

mos dando margem a que muita gente pratique ato- ilícito 
impunemente. 

O SR. OZlEL CARNEIRO - Obrigado pelo aparte de 
V. Ex' 

Chamo a atenção para um fato importante: é preciso 
. que se ponha um paradeiro na denúncia an6riinia ·p-orque, 
num ano de campanha eleitoral, se isso realmente for num 
cre.scendo, em vez de termos candidatos apresentando pro­
postas e programas, teremOs dossiês_de difamaçóesL_Obrigado 
a V. Ex~ 

O Sr. Pedro Simon -Permite-me v. Ex~ um aparte? 

O SR. OZIEL CARNEIRO:__ Nobre Senador -Pedro Si­
mon, V. Ex~ tem o aparte. 

O Sr. Pedi-o Sinlon - Quero- tãmbem congratular-me 
com o pronunciamento de V. Ex\ porque tenho o maior 
respeito pelO Ministro Jarbas Passarinho. Creio que sob(e 
o que_ foi bem dito, aqui, algumas pe-ssoas também podem 
discordar, divergir até, porque S. Ex~ é uma pessoa de pensa­
mento fi"rme. Eu, por exemplo, divirjo, hoje, _radicalmente 
de S. Ex'', que é um presidencialista. Acho.que é_ um graride 
equívoco_ cometido por S. Ex~ Realmente, S. Ex~-é um homem 
de bem, é um homem que, por onde tem pas·sado, deixa 
a diretriz da sua linha, que é a linha da dignidade,_ que é 
a linh~ da seriedade. Repito, pode-se divergir, mas _se deve 
respeitar. O Ministro Jarbas Pasarinho é dessas pessoas em 
relação a quem temos a obrigação de medir as palavras quando 
se pretende atingí-lo, porque a história tem demonstrado que 
ele passou pelos mais variados acontedmentos, mantendo a 
sua linha de correção e a sua linha de seriedade. __ _ 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Obrigado, nobre Senador. 

O Sr. Ney Maranhão- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Ney Maranhão- Senado·r OZiei-Cãineir<:{;~depois 
de V. Ex~ ouvir os apartes do companheiros, nesta manhã, 
concernentes·à vida pública do Minis~r_Q- Jarba~ Passarinho, 

- querO dize·r que, já em ou!i'aS oportunidades, reiterei que 
o Ministro Jarbas Passariilho é o exemplo de probidade de 
homem público neste País. S. Ex~ honra a classe política, 
engrandece· o seu mandato e honra o Brasil através dos seus 
atos. Não quero acrescentar mais nada do que isto. Apenas 
pediria a V. Ex~ que incorporasse ao seu discurso- o artigo 
do eininente Minitro, sob o título "Penosa Interpretação", 
e pUblicado em O Estado de S. Paulo de ontem, 26, do qual 
vou ler um ·pequeno trecho: 

- · "Pm _Il].inl;la já longa vida pública, n~n~ se apre­
sentará urn..a Sip"lples prOva de que comjJactuei com 
a- cOrrupçãO. Não tenho a mente manchada pela omis­
são nem as mãos -maculadas pela conivência. Conio 
ensina o notável professor Edmundo Oliveira, póS-doU­
torado na França, melhor é que o homem fuja à corrUp­
ção por virtude, mas é lícito intimidar aquele que a 
corrupção seduz, com a ameaça _da pena, ·e _a certeza 
de que nãó prospera a iinpunidade. Isso· conflita com 

_a moral_kantiana, que prescreve "a pura compreensão­
do bem e o esforço h~rcúleo diante das te_ntações". 
Como afirma nesse passo, o professor Kant desconhece 
a natureza-huinana. E porque não a desconheço, jamais 
estimUlatia a Corrupção, ace·nando com a hipótese de 
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que ela vence_ pela impossibilidade de combatêwla. Jaw 
mais" 

Este é o retrato da vida do grande brasileiro, MinistrO_ 
Jarbas Passarinho. Peço a V. Ex~ que o inCorpore ao seu 
discurso. 

O SR. OZIEL CARNEIRO- É com mu!toprazer, Sena­
dor Ney Maranhão, que incorporo ?__ ap_arte, e farei inch1ir 
o-inteiro teor do artigo do ilustre Ministro Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• me permite Um aparte? 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Com prazer, Senador Juta· 
hy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Algum tempo atrás, o Senador 
Ney Maranhão teve a oportunidade de fazer um pro~uncia­
mento tambêm a- respeito do Senador Jarbas_:e_as.sannbo e, 
à época, eu o aparteei, como vários outros SfS. Senadores. 
O Senador- para mim será sempre o Senador Jarbas Passa­
rinho - merece o respeito de todos os seus Companheiros, 
de _todos- os seus Colega&: de Senado,_ porque dele pode-se 
divergir_.- inuitos: diverg~!am, muitoS ti~Varáin Cóiíi-~le de~~tes 
extraordinários. -_Rec_ordo-me, aqui, ós _debates entre Jarbas 
Passarinho e Paulo Brossard, respectivamente Líder do Go­
verno e Líder da OposiÇão, na época. Eram debates acirrados, 
mas sempre respeitosos, tanto que os _d_ois s_ão, h_oje, grandes 
amigos. De todos nós o_Sena~or Jarbas ~assar~nho sempre 
mereceu -esse respeito e essa admirãção. Veja V. Ex~ que 
S. Ex~ foi titular de várias pastas, em vários períodos, em 
vários governos, Ioi Governador no Pará, é Senador:- Não 
se sabe, não se toma conhecimento .de n<!.da_ a respeito da 
sua honorabilidade. Nenhuma acusação foi jama-is feita a S. 
Ex~. quando das _suas passagens pelos diversos Minfstérios~­
lsso é muito fãi"O hoje em dia. Da nossa parte - acho que 
não da minha parte, mas da parte dos Colegas de S. Ex\ 
no Senado Federal - acreditamos_ que não adianta ningu§m 
querer-atingi-lo. Todos o conhecemos e sabc~os que es~s _ 
pedradas que lançam sobr~ os homens públi~os não ch~gam 
até S. Ex~; não chegam a fen-lo. Jarbas Passannho ser omtsso? 
Quem ç)conhecc, quem sabe_ da sua luta, quem sabe da sua 
participação diáriá rta Vida pública brasileira sabe que não 
é do seu temperamente ser omisso. Enc_obrir falcatrua.s? Mtüto_ 
menos. Por isso, Senador Oziel Carneiro, fiquei ern-~aúvida 
se precisãvà, se deveria ou não aparte"á-lo, por~ue V. Ex' 
sabe do meu respeito ao Senador Jarb_as __ P_as&.annho, ç:omo 
também S. Ex~ Não sou -pessoa de ter intimidad_e, de particípar 
de reuniões erit residê_ncia.s. etc., mas ·sotf pessoa de saber 
respeitar aqueles que merecem respeito. O SenadorJ_arbas 
Passarinho merece o meu· respeito, a minha admiração e a 
minha amizade. É por isso que o aparteio, j:iara inanifesta·r 
a minha oplriião. Não iotere_ssam as posições políticas. S. Ex' 
é MinistrO de um Governo do qual discordo frontalmente, 
mas tenho respeito pelo Ministro Jarbas Passarinho. 

O SR. OZIEL CARNEIRO- .Obrigado, nobre Senador 
Jutahy Magalhães, pelo aparte que V. E~ acaba de me dar. 

Para concluir, Sr. Presidente e_Srs~ Senadore:::, se Jarbas 
Passarinho tem_u_m_ defeito para os seus adVersários~ é O de 
ser um animal político polêmico, exatamente por ser uma 
das suas qualidades a ·sinceridade e a !ealdade. QU-a?do ~­
Ex~ discorda, independentemente da amizade ou de o ctdadao 
ser seu adversário polhtico, S. Ex~ imediatamente externa o 
~u ponto de vista e defende firmemente as SuaS-ídera.S:-- -_ 

Coerente e ético é o político Jarbas Passarinho, como 
disse o_ jornalista João Emílio Falcão. 

_conversamos bastante antes de S .. Ex~ aceitar urila missão 
no_ÜÓverrÍo Collor; S. Ex~_ ponderou tod~s as situações e 
só quedou-se diante do convite I?orq_ue colocou os inte:esses 
nacionais acima dos _se~s própnos mteresses, em razao do 
voto que dera a Mário CovaS, nosso ilustre companheiro de 
Senado, naquela eleição em __ que Fernando Collor recebeu 
a consagração do eleitoradO_brasileirO.. ~ - - . . : 

- Ao fazer, nesta manhã, comentários sobre esse artigo 
qUe acabei de ler, não o faço para exaltar as virtudes de 
Jarbas Passarinho, mas, sobretu_do, para que todas as pessoas 
responsáveiS deste- País, prinCipalmente aquelas que, através 
da- íiilprensa falada, escrita ou televisiva, formain a opinião 
pública, façam uma reflexão e rião destrüam, gratuitamente, 
os valores morais e políticos que ainda exist_em neste País. 

O Sr. Mauro Bene_vides- .V. Ex~ me permite 'um aparte? 

O SR. OZIEL. ÇARNEIRO - Ouço o aparte do nobre 
Senador e Presidente Mauro Beneviçles_. -

O Sr. Mauro Beilevides- Nobre Senador Oziel Carneiro, 
estava acompanhando atentamente o pronunciamento de V. 
Ex~ e os apartes _de praticamente todos os Senadores que, 
neste instante, se encontram no plenário do Senado Federal. 
V. Ex~ faz, com muita precisão, o ena1tecimento da figura 
do homem público que é o Senador Jarbas Gonçalves Passa­
rinho. Diria a V. Ex• que tenho convivido nesta Casa, nesses 
últimos vinte anos, com o Senador Ja_t:_b_a_s Passarinho, desde 
quando aqui chegamos, nos idos de 1977, quando desempe­
nhávamos o mandato de Senador. S. Ex~ pelo Estado do Pará, 
e eu pelo Estado do Ceará. P_ude, _então, realmente, identificar 
em Jarbas Passariilho aquele cidadão absolutamente correto, 
de posicionamentos coerentes e decididos e coiTo'- um inexce­
dível espírito público. Em 1982; Jarbas Passannho, com o 
meu voto e o da minha bancada, ascendeu à Presidência do 
Senado Federal, e aqui realizou uma administração das mais 
profícuas, das mais fecundas, marcada sobretudo pe!a .preocu­
pação de situar o ~enado e o Congresso bem pro~tmos da 
opinião pública, num comportamento exemplar. Dai_por que, 
no_ f~n_al da Sessão Legislativa de. 1982, quando prat1camente 
se exauria o seu mandato, e não havia sido S. Ex~ por um 
de_sses acidentes democráticos, reconduzido ao mandato sena­
torial recolheu o Ministro Jarbas Passarinho, neste mesmo 
plenário, as mknifeStações mais enCOmiáStiCas por sua ãhraÇãó. 
na vida pública. Os quatro anos sem ser detentor de mandato 
eletivo fluíram e, logo em se_guida, retornava S. Ex• ao Senado 
Federal. Eu aqui', então, chegava mais uma vez, e posso dizer, 

· n~ste instante, que em nenhum momento_ o Senador Jitrbas 
Passarinho deixou de receber de todos nós as mais reiteradas 
demonstrações de respeito e de consideração, sobretudo de 
reconhecimento ao __ seu talento, à sua- competência, ao seu 
espírito público. Durante os trabalhos da Assembléia_ Nacional 
Constituinte, em 1987/88, o _Senador Jarbas Passannho teve 
um papel relevante no sentido de promover aquelas articula­
ções das quais resultaram muitas das prop?stas c?n~tantes 
do texto da nossa Lei Fundamental. S. Ex• tmha transtto em 
todas as Bancadas, n~s mais à esquerda, nas mais à direita, 
nas dO centro, oo--llas do centro-esquerda, podendo levar a 
todos os -senadores e Deputados imbuídos da missão consti­
tuinte a sua mensagem, as suas propostas, as suas idéias, 
com a preocupaçã-o de dar _à Nação _uma_ Cãrtii que es~elhasse 
a realida_d~ política, e_qon_órp._!ça,_ socral e cultural do PaiS: Ag~~ 
ra, no exercíciO do Ministério da Ju.stiça,_acredito que Jamals 
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desmereceria a sua tradição na vida pública brasileira. Daí 
por que, como seu· antigo colega nesta -CãS:a~ fi~ questão de 
apartear V. Ex\ já que não p-oderiã-fazé-lo da cadeira pi'esi­
dencial, para·que também se consignasse neste_instante--a mi­
nha admiração a um homem público que teln procuradõ-diini­
ficar O mandato de Senador e o ca!go que ago_ra exerce, que 
é o de titular da Pasta da Justiça do Go'lemo Fernando Collor. 

O SR. OZIEL CARNEIRO - -Nobre Senador Mauro 
Benevides, poderia enc_errar o meu discurso com o testemunhO 
que V. Ex~ acaba de dar sobre o comportamento de Jarbas 
Gonçalves Passarinho, em-toda a sua trajetória, seja de chefe 
de_ fami1ia, seja de homem público. 

Posso assegurar que aquele mesmo Jarbas Passarinho que 
foi Governador do Pará, em 1964, e hoje é Ministro_da Justiça 
e Sehador licenciado, permanece intra:nsig~nte com a corrup­
ção, com a negligê~cJª,- e_, sobi"etudo!__~x~~nte no cumpri­
mento das suas obrigações funCíOiiais e daqueles que traba­
lham sob o seu comando. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, concluo, voltando a dizer 
que o meu pronunciamento na manhã de hóje, lendo-e comen­
tando o artígo de _Jo~o ~irii1io Fald.ó_,_ tem miis o:~õbjêtivo 
de _chamar a Nação à uma reflexão -~_o. que, realmente, de 
exaltar aqui as virtudes de· Jarbas Gonçalves Passarinho, por.:­
qu·e toda a Nação brasileira as conhece muitO hém-.- --

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer~ -sr. Pfesideiiú~. TMuYio beln!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
. OZIEL CARNEIRO EM SEU PRONUNC!AMEN· 
TO: 

O Estado de S. Paulo, 26 de março de 1992 

PENOSA INTERPRETAÇÃO 

Costumo lembrar uma passagem do "Diário de um Páro­
co de Aldeia", de Bemanos, quando o·-p-adre, desalentado, 
pergunta ao Senhor: "Oh! meu Deus, põr que_ -só me de_ste 
a palavra, este frágil instrumento, para expressar meu pensa­
mento?" Recentt: entrevista~ que concedi ao Estildo; me fez 
recordar a frase, tão distante do meu pensamento foi a inter­
pretação do que eu disse: Vale recordar que respondi a uma 
pergunta: "Como impedir cJue um mfriístrO de-EsTadO pratique 
a corrupção?" Orã, impedir signifícà--í~pifsSió"ílitar, tornar 
impraticável. NesS.e :sentido foi que cOnsiaerenirViáVel impe--­
dir. Mas no mesmo verbete, ensina o no-vo",i~,urélio, entende-se 
impedir por não" con'Sentfr, n·ão -permiür: Eiitão, basta ate:ritar 
para todas as prontas, imediatas providênCias inclusive e parti~ 
cularmente no "caso Magri", tomadas pelo Governo, para 
se concluir que não se consentiu, na inedida em que- não 
se protegeu o ex-müiistro-e, ao contráéiO, à\TiS:tã. de um primei­
ro indício cOncreto~ o'Presi'dente da República me de-terminou 
acionar a Polícia Federal, o que foi feito incontiD.eiifCA-cõil,:, 
duta exemplar do Governo serve de fator àe dissuasão, de 
clara advertência para qualquer detentor de função pública-,­
particularmente para ·os do próprio primeiro escalão do Gover~ 
no, que de todos, sem exceção, se exige absoluta probidade, 
além de eficiência no cumprimento de seus deveres. 

Aldous Huxley, por-uma personagem .do Contrª"ponto, 
a respeito da prática de ilícitos pen-ais, díz: "A morill é impor­
tante, mas o policial da esquina ajuda".·-

0 policial não--ê capai de -1m pedir, no sentido de tornar 
impossível o delito, mas seguramente serv~ de elemento de 
iriibição-; --ora, o jornalista, argumentando que a ptiilição já 
é decorrente da falha de não ter havido impedimento do ato 

desonesto, sugeriu que houvesse um órgão, acima do ministro, 
para liscalizá-Jo. Lembrou as extintas _divisões de segurança 
e informação, braços do- SNI. PrelimiD.armente, ao discordar 
â _ _? e~emplo, disse _que essa não era a função delas e que 
nenhum ministro que se prezasse ãCeitariã essa subOrdinaçãO. 
Qual o recurso, então? O da apresentação da denúncia à 
Procuradoria da República, ao Ministério da Justiça, quando 
se configure possibilidade de crime federal, para apuração 
pela Polícia Federal, ou à própria -iiTij;ifensã, para sua divulga­
ção, que provoque conseqüências~ -Evidentemente, as atribui~ 
ções do ministro da Justiça, vale dizer da Polícia- Federal; 
especificadas na CoristlfU:içáo Fêderal, não se confundem- Com 
apuração de crimes comuns, exceto quando ateittatórios aos 
direitos humanos. Cabe às delegacias de Polícia CiVíi, disse 
eu~Econfiri:no. --- -- -

Ora, isso não pode, de maneira alguma, ser confundido 
com a confissão melancólica de incapacidade de lutar cOntra 
a corrupção~ de combatê-la de maneira exemplar, de perse­
guí-1a Onde quer q-ue _se caracterize. Se eu, miiiistro da Justiça, 
dí_s__sesse o contrário, aí, sim, seria deplorável e· injustificável 
confissão de acomodação, de íncapaCídade e até- de leniência, 
? qu_e jamais foi do meu feitio. Desde que assumi o ministério, 
Já leyei ao senhor fresident~ Qa República mais de 50 decretos 
de demissão, alguns a bem do serviço público, por impro­
bidade comprovada, atingindo, também, inteÇantes da Polí­
cia FederaL Isso é absolutamente oposto a dizer que "a corrup­
ção vence", ou que o "crime .compensa". 
~ _-Em minha já longa vida pública, nunca se apresintará 

uma simples prova de_ que compactuei com a corrupção. Não 
tenho a mente manchada pela omissão nem as mãos maculadas 
pela conivêricia: _Como ensina o rl:Otável professor EdmundÕ 
Oli.veira, pós-doutorado na França, melhor é que o homem 
fuja à Corrupção-pOr vi!tude, mas é líCito ifltimidaf 3q·uete­
que a corrupção seduz, com a amea~a de pena, e_ a certeza 
de que não prospera a impunidade_ Isso conflita coma a moral 
kantiana, que prescreve "â pura ccrmpteensâó do bem e o 
esforÇo hercúleo diante das tentações". Como afirma nesse 
passO~ o professor Kant desconhece a natureza humana. E 
porque não a desconheço, jamais estimularia a corrupção, 
acenando com a hipótese de que ela vence pela impossibilidade 
de- combatê-la. Jamais! 

"Finálmente, vale recordar que, em 1991, cumprindo or­
dem do Presidente Fernando Collor, levei, -em mãos, ao Sr. 
Presidente do Congf-esso, Senador Mauro Benevides dois 
profétõs de lei, um que ampliava a chamada "Lei Éilac PÍnto", -
para punir os crimes de colarinho-brancO, e outro para punir 
os·peculatários. Infelizmente, ambos os projetOs aiÍlda estãO 
por ser votados. Isso, talvez, se possa dizer que não ajuda 
_a cOibir a corrupção. 

A CULPA DE PASSARINHO 
João Emílio Falcão - Jornalista 

O período revolucionário está politicamente niorto. Não 
serve mais sequer para discursos arrependidos dos que o apoia­
ram enquanto- os militares impuserem suá vontade e, hoje, 
s~o expoentes democráticos. Resta, da éj)Oca, ~apenas um polí· 
t1co com -expressão que não renegõu-s:eu passado, não contes­
toU Os -princípios reyolucionários. Ê o Ministro da Justiça-, 
J3:rbas Passannho, que está, agora, pagando o preço. 
-~ Durante a Revolução, o atual ministro da Justiça teve 

seus detrat~r~s~!~-=~- :muitos. ele não e~a ~onfiável_porque 

Jarbas Passarinho é ministro da Justiça 
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tinha posições sociais aVá.b.çadas. Para outros não podia jamais­
chegar à Presidência da República porque era coronel e o 
cargo tinha de ser ocupado por General de Exército. Nos 
anos autoritáriOS- Jarbas Passarinho recebeu 001,1itas críticas, 
nenhuma delas, porém, envolveu-o em irregularidades admi­
nistrativas. 

QuandO ·perdeu a eleição para senador pelo Pará, em 
1982, foi viVer em- sua-Casa no Lago Norte, que pode ser 
considerada modesta, comprada com a venda de apartamento 
em Copacabana, herdado por sua esposa. É a mesma em 
que mora hoje, após ter sido ministro de quatro pastas diferen­
tes em quatro Governos, um recorde histórico. Quem o conhe­
ce sabe que faz, como na época de oficial, as contas de seus 
pagamentos em pequena folha de papel, nem sempre tinha 
saldo garantido e muitas vezes reclamou, para os amigos, 
do ritmo da inflação. 

Nas campanhas paraenses, onde as paixões desencadea~ 
das provocam acusações das mais violentas, jamais- -ãlguém 
o acusou de comprometido com a corrupção. Foi, diversas 
vezes, -criticado por suas posições revolucionárias. Procuravam 
atingi-lo com histórias falsas, como a do estudante que morava 
no cemitério em represália a ter sido expulso pelo Decreto~ Lei 
n9 477 ou a afirmação de que o salário mínimo daria até 

. para fazer u;na poupan~a mensal. 
Senador, enfrentou os maiores líderes da OposiçãO, como 

Pf\ulo Brossard, Marcos Freire, Franco Montoro, Mário Co~ 
vas, Itamar Franco etc. Ao despedir-se do Senado, para gover­
nar Minas Gerar-s-. Tancredo Neves o_ -classHicou de o mais 
correto, o mais c::apaz e- o melhor defensor" da Revolução. 
Na Constitirlilte~ teve dificuldades pela defesa das reivindi­
caç6es militares, porém o respeito que lhe tinham seus colegas 
levou-o a ser escolhido para Vice~Presidente pelo Deputado 
UlYSses -uuJitlãi:ães;-oomo quãlltunca teve qualquer vincu~ 
lação partidária. O melhor elogio foi o- de Luiz Ignácio da 
Silva, do qual discordava _frontalmente, que sempre manteve 
com ele relações amistosas e francas. 

A ida de Passarinho para o Governo Collor, como minis~ 
tro da Justiça foi decorrente de convers_as sin_ceras com _o 
ge~eral Agenor de Carv~~o _e,. poste:riormente, com o Presi~ 
dente Fernando Collor~ Durante meses ele rec"usou as sonda­
gen_s para integrar a equipe do Presidente Collor, quer fosse 
no Congresso quer no Ministériõ. -Não porque discordasse 
de muitas de suas idéias, mas simplesmente porque havia, 
na campanha eleitoral, votado em Mário Covas, candidato 
do PSDB, e declarado isso aber_tamente. Parecia-lhe que {aria 
melhor, ajudando o governo sem dele particip-ãr porque não-
disputa v a cargos. _ -- -

Escolhido para ministro da JtiSfiçã.,-durante a crise provo­
cada pela saída de Bernardo Cabr(:!-1, assumiu, como de seu 
feiti6; a õefesa das posições do Presidente Collor. Colocou-~~. 
pela formação militar, como guardião dQ Presidente e do !3-º-~­
verno, preferiD.âo que as críticas lhe fossem dirigidas. Esse 
comportamento causou, é lógico, reações e passou a ser alvo 
dos que pretendem derrubá-lo porque impede mUitoS desejos 
e dos que, de fora, querem o fracasso do Governo. 

Tem sido, pois, atingido por váiiOs~-mouvos:-Como não 
há de que acusá~lo, tenta-se, agora, provar que é cOnivente 
com os corruptos porque não botou na cadeia outros Ministros 
de Estado, que têm, como ele, a mesma situação e hierarquia. 
É, sem dúvida, exagero, mesmo porque não lhe cabia essa 
providência, a não ser que se invoque o Código Penal e aí 
somos todos culpados. 

Durante o discurso do Sr. Oziel Ca1-neiro3 o_ Sr. 
Nabor Júnior, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Senador 
Oziel Carneiro, a Mesa do Senado Federal quer solidarizar-se 
com o brilhante discurso proferido por V. Ex~ e com todos 
os apartes a ele oferecido. 

Sabemos, perfeitamente, conhecedores que somos da tra­
jetória política e militar do atual Ministro· da Justiça e nosso 
colega, Senador Jarbas Passarinho, que dignificou todos_ os 
cargos que ocupou, inclusive, quando exerceu a Presidência 
desta Casa, conforme acaba de assegurar nosso Presidente 
de ofício. Portanto, a solidariedade desta Mesa. 

O Sr. Odaci_r Soires .:...--Peço a palav_ra, Sr. Presidente, 
para Uma breve ·comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Oirlos Patrocínio) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Para uma breve 
comunicaçãO. sem -revisão 'do. oradOr.) :..__ Sr. Presidente, Sr.'5 

e Srs. Senadores, na manhã de hoje, o Presidente Fernando 
Collor, no Palácio do Planalto, fez entrega aos Cientistas Afi­
tónio Cândido de Mello e Souza, do Rio de Janeiro, e Leonidas 
de Mello Deane, do Pará, do Prêmio Almirante Álvaro Alber-

- to, concedido a cientistas e pesquisadores que se _destacam 
nos campos das Ciências Sociais e Exatas. 

O Professor Antônio Cândido de Mello e Souza desta· 
cou-se no campo das Ciências Sociãis e ó Professor Leónidas 
de Mello Deane no campo da biologia e da Medicina, como 
pesquisador, inclusive da malária. 

Desejava faz"er este registro, porque ele é da maior impor­
tância, uma vez que os recurSos consignados no Orçamento 
Plurianual, para a ciência e para a peSquisa se avolumam, 
a cada ano, na razão de 30% sobre o exercício anterior. 

De modo, Sr. Presidente, que eu queria fazer este regis­
tro~ cumprimentando o Presidente Fernando ÇoliQr e qtmbém 
o Ministro da Educaçã9, Sr. José Goldemberg, pela concessão 
do Prêmio Almirante Alvaro Alberto que~ como todos sabem, 
criou o Conselho Nacional de Pesquisas. 

Era essa a comunicação que eu desejava fazer, Sr. Presi­
dente. 

Muito obrigado. 

. O SR. PRES!D.ENTE (Carlos Patrocínio) - Concedo 
a palavra- ao nobre Senador Beni V éras. (Pau,sa.) - -

.S. Ex~ nâo se encontra presente. 
COJ?.cedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Seril revisão do o;rador.)- Sr. Presidente, 
SI'~ e Srs. Senadores, ocupo a tribuna para tratar de um assunto 

__ que hoje é comentário e interesse de toda a imprensa nacional 
e, principalmente, da classe política: o parlamentarismo, o 
presidencialismo ou a monarquia, isto é, o sistema de governo 
que poderemos ter com o plebiscito. ·auero dizer, neste instan­
te, que votarei a favor, trabalharei para que o plebiscito seja 
antecipado dentro da Emenda Rob_erto Magalhães. 

Estou coerente, porque eu votaria, tomo votei na Emen~ 
da José ~icha,_ pois pensaya que esse plebiscito não deveria 
s-e tealizar em 1993, mas agora, em 1992. -como presiden· 
cialista, talvez radical, onde tenho uma emenda, apoiada pela 
maioria do Senado da República, pois contém quarenta e 
seis assinaturas, tenho a convicç_~?-de q~e, nO momento em 
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que o povo decidir qual o melhor sistema de governo, o que 
irá prevalecer, com todos os defeitos, será o presidencialismo. 

Ao mesmo tempo em qUe os_ parlamentaristas estão se 
unindo em tomo do Dr. Ulysses Guimarães e de figuras expo­
nenciais que defendem o parlamentarismo, o meu Presidente_, 
Fernando Collor, em entrevista concedida-a revista Veja....:.. 
nas páginas amarelas - externa claramente sua posição a 
favor do parlamentarismo. Nesse ponto, discordo de Sua Ex­
celência, que conhece muito bem o meu Pensamento. 

Quero, neste instante, fazer uin apelo à figura de um 
homem que é presidencialista convicto, conhecedor profundo 
da classe polítiCa -e tleste regime, que ocurnr· unr cargo· de 
importância neste País, que é o Presidente do Congresso Na­
cional, Senador Mauro Benevides, para comandar esta frente 
presidencialista, a firri de-que comes_emos ~ prepa-rar t!Ç)ssa 
força presidencialista, na qual temos figuras exponenciais, co­
mo o ex-Governador Orestes Quércia, o Governador Antônio 
Fleury Filho, o Governador Hélio Gai:'cia~--ó e-x-Governador 
Miguel Arraes, o Governador da Bahia, Antônio Cados Ma­
galhães e tantos outros que·, neste instante, não me ocorre 
os nomes. Peço a_S. Ex~, o Senador Mauro Benevides, que 
co-mece a reunir os presidencialistas aqui dentro do Senado 
da República, figuras como o Senador Hugo Napoleão, Presi­
dente do PFL, e o Senador Marco Maciel que, apesar de 
ser Líder do Governo, poderá ficar à vontade. Quando eu 
estava viajando, tomei conhecimento, através da imprensa, 
de que S. Ex~ estava preocupado com o posiCionamento do 
Presidente da República nesse embate do sistema de Governo, 
que poderá mudar o País~ Sua Excelência ficará mais à vonta­
de, pela capacidade de aglutinação que tem o Líder do Gover­
no, Senador Marco Maciel, de, junto ao nobre Senador Mauro 
Benevides e tantas outras figuras exponenciais do Parlamento 
brasileiro, para fazer uma frente única, a fim de mostrar ao 
povo brasileiro que este momento não é o exato para se mudar 
o sistema de Governo, de presidencialista para parlamenta­
rista. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Pois não. OuÇo, com muito 
prazer, o aparte de V. Ex•, nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador Ney Ma­
ranhão, agradeço a lembrança de V. E~ em mencionar o 
meu nome dentre aqueles que poderiam, ness~-momentO em 
que se -cogita alterar a ConstituíÇãO,~ássumir a·posição-clara 
em defesa do presidencialismo. Essa minha posição presiden­
cialista ficou patente durante o debate na Assembléia Nacional 
Constituinte, embora, naquela ocasião; se alegasse que ã tran­
sição por que passav-a o País reclamava a preservação do atual 
sistema de governo. _Mas diria a V. Ex~ que, em relação a 
mim, uma postura de maior proeminência nessa campanha 
não se ajustaria rigorosamente â minha-condição de Presidente 
do Senad_o _e do Congresso, ainda mais porque a paSsiona­
lização que vai caracterizar esse debate poderia me envolver. 
Se houver a antecipação do plebiscito para- o dia 21 de abril, 
não mais estarei na Presidência do Senado e, conseqüente·­
mente, sem qualquer responsabilidade maior na condução 
dos trabalhos do Congresso. Ainda mais porque, na emenda 

·apresentada, está prevista uma assembléia revisora·, que· se 
incumbirá desse trabalho de promover·a -alteração da Carta 
Magna em vigor. Aguardaria a oportunidade para quan~o 
a Câmara dos Deputados decidir, conclusiva e soberanamente, 
em torno do texto da lavra do brilhante jurista Deputado 

Roberto Magalhães, para nos debruçarmos sobre essa inova­
ção contida no texto, que é exatamente a assembléia revisora 
que se incumbirá de promover as alteraçõeS do texto constitu­
cional. Mesmo com essa posição, que V. E r reconhece ser 
a mesma durante a elaboração constitucional, em favor da 
preservação dÕ regime presidencialis-ta, eu, até primeiro de 
fevereiro, teria que aguardar urna postura ética de isenção 
e de imparcialidade, a fim de não comprometer, co-m compo­
sições mais aguerridas, mais de linha de frente, mais de van­

. guã.rda, a minha própria situação de Presidente do Senado 
e do Congresso. Terminado o meu mandato de Presidente 
do Senado, com mais desenvoltura eu poderia me posicionar. 
Tal fato coincidirá exatamente, com a fase que antecederá 
a consulta plebiscitária, caso seja admitida a sua antecipação 
parã. o dia 21 de abril. Como legislador constituinte, assisto 
preocupado ao debate de que se_ tem cercado _essa matéria. 
São. juristas_ de expressão destacada nos círculos culturais do 
País que se· mari.ifestam contra a alteração do dispositivo do 
Ato da_s Disposições Constitucionais Transitórias._ Há quem 
diga até que isso representaria uma infririgência ao próprio 
espírito do legislador constituinte, que, estabelecendo aquela 
data, previu que a revisão deveria se situar num espaço de 
tempo que permitisse à sociedade brasileira entender se as 
normas da Casa deveriam prevalecer ou não até que se conhe­
cesse a nova realidade do País. Além disso, nobre $enador 
Ney Maranhão, há ainda aqueles, como o Jurista G_eraldo 
Ataliba, que entendem qUe a revisão que chegarmos a estabe­
lecer da Carta Constitucional teria que se circunscrever apenas 
à forma e ao sistema de goy~rno. Nesse caso'!_apenas, ~ que 
se situaria a revisão constitQCIOital, e não ampliando essa revi­
são sem a exigéncia do que a Carta es.tabelece: a bicamera­
lidade-e os _3(5 de_ votos. Entãq, {l_ unicaq~.eraliçlade e _Q voto 
da maioria abSolUta só seriam imprescindíveis, indi~pensáveis 
nã" ·apreciação da forma e do sistema de governo. Portanto, 
é_um debate que vai realmente, çomo já disse,_se passiortàlizar. 
Somente após deixar a Presidência do Senado Federal é que 
eu me disporia - porque teria realmente mais desenvoltura 
--:-a me-engajar nessa campanha, para que discutíssemos am­
plamente com a sociedade, antes daquele período que marcará 
a decisão plebiscitária, comO aqueles que o pretendem, para 
o dia 21 de abril. 

O SR. NEY MARANHÃO - Quero agradecer ao Presi· 
dente do Senado Federal, Senador Mauro Benevides, por 
esse aparte esclare_c_edor, principalmente pela preo_cupação 
que S. Ex~ tem a respeito desse magno problema que irá 
interferir diretamente em todas as camadas da população. 

Vamos começar a ter encontros com pessoas, líderes, 
governadores, senadores que defendam a bandeira do presi­
dencialismo. Entretanto, de hoje em diante, no meu entender, 
a pessoa indicada para oficialmente enfrentar a ofensiva dos 
parlamentaristas é o Presidente do Senado Federal, o Presi-­
dente do C<?ngresso Nacional, o,Senador Mauro :SeneVides, 
que, depois de de~ocupar a cadeira da Presidência, delegada 
a S. Er pelos ilustres senadores, será o nosso comandante 
no embate pelo presidencialismo. O povo decidirá, em última 
instância, sobre o siStema de Governo. Tenho certeza absoluta 
de que sairemos vitoriosos. 

O Sr. Oziel Carneiro~ Permite! V. Ex• u~ ap~_!te? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com prazer, ouço o aparte 
de V. Ex• 
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O Sr. Oziel Carneiro- Senador Ney Maranhão, na ma­
nhã de hoje, já apartee-i o Senador Maurício Corrêa sobre 
o mesmo assunto, e saiba V. Ex~ que sou presidencialista 
por urna série de convicções.. N.u e_ntanto, ao ser votada nova­
mente, ~e for aprovado em segundo turno na Câmara Federal, 
a anteCipação do plebiscito, eu, ao contráriO-do que fiz por 
ocasião da Emenda Richa, votarei pela sua aprovação. E o 
faço absolutamente tranqüilo, porque entendo que abril de 
1993 já Será uma data adequada para que se abra, perante 
a população brasileira, o debate entre presidencialismo e par~ 
lamentarismo, para que os adeptos de cadalad_o_possam mos­
trar as virtudes e os defeitos deste sistema de governo, e 
também para evitar que nós possamos, novamente, confundir 
a opinião pública com candidatos lançados à presidência da 
República no--sistema presidencialista e que tenham posterior~ 
mente, que mudar o tom de sua campanha, para serem presi~ 
dentes no sistema parlamentarista. Coloco~ me voluntariamen~ 
te no exército::-: __ -

O SR. NEY MARANHÃO - Do Senador Mauro Bene-
vides. -

O Sr. Oziel Carneiro- ... que V. Ex~ acaba de convocar, 
sob a chefia do eminente Senador Mauro Benevides, Presi~ 
dente desta Casa. Tenho certeza que o que for melhor para 
a Nação brasileira, a população, devidamente esclarecida pe~ 
los _que defendem o parlamentarismo e condenam o presiden~ 
cialismo, e vice-versa, dará o veredito mais .adequado, no 
interesse de nossa gente. Muito obrigado. . __ - __ _ 

O SR. NEY MARANHÃO - Muito obrigado ao nobre 
Senador pelo aparte. Quero dizer a V. Ex>! que chamo a aten­
ção do Senado porque no momento em que houvesse - o 
que, no meu entender, não vai haver---: a mudança do sistema 
presidencialista para parlamentarista - por enquanto, pelas 
pesquisas, os parlamentaristas dispõem apenas de 3% de apro­
vação perante a opinião pública; empatam hoje somente com 
banqueiros -, o Senado passaria a ser apenas 3. Rainha da 
Inglaterra. _ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite~ me V~ Ex~ um aparte, 
Senador?_ _ _ -

O SR. NEY MARANHÃO- Com prazer. nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Para enfrentar os ge~ 

nerais das tropas presidencialistas, ficou a-q-ti.í um-soldado das 
tropas parlamentaristas. Mas basta um soldado para enfrentar 
tantos generais, porque os ·argumentos parlamentarista_s são 
muito mais fortes. V. Ex~ cita, aí, por exemplo, o resultado 
da pesquisa que nOs coloca numa posição muito desagradável. 
Agora, tal fato resulta de quê? Do sistema em que estamos 
vivendo, da força presidencial, uma força qüase que imperial 
e-de um hábito que temos, de girar em torno dO pcider. Então, 
como temos como _exemplo do poder o Presidente da Repú~ 
blica, muitos são. os parlamentares que não têm nenhuma 
obrigação c_om os seu_s _farUdos, não têm nenhuma obrigação 
com as suas idéia$; só têrii. a obr_igação de apoiar o Governo, 
de comparecer aqui no momento de uma determinada votação 
de interesse do Governo. De modo que perdemos muito o 
respeito perante a opinião pública. É claro que para a implan~ 
tação do sistema parlamentarista muitas mudanças terão que 
ser feitaS. Uma delas é a questão partidária, o fortalecimento 
dos partidos, a questão da administração públíca, a maior 
profissionalízação do funcio:Oalismo púhlico, para evitar que, 

nos momentos de transição de Governo, haja qualquer proble­
ma com a continuidade governamental. Temos que mudar 
também a respeitabilidade do parlamentar; através de uma 
fidelidade partidária maior. V. Ex~ sabe que na Inglaterra, 
por exemplo, houve um determinado momento em que os 
trabalhistas ganharam a eleição com um voto de diferença 
na Câmara e governaram quatro anos, sempre vencendo todas 
as moções. Nunca perderam uma votação, por causa da fideti.:. 
dade partidária, dç. respeito aos comprOmissos com o partido 
político. Teremos que mudarmuito;--e a antecipação do plebis­
cito é imporfante, porque se o povo votar a favor do parlamen~ 
ta ris mo teremos que nos adaptar a esse novo sistema de gover­
no. A eleição distrital torna~se necessária, assim como o poder 
de dissolução da Câmara. Quando V. Ex• afirma que vamos 
perder poder no Senado, em parte, V. E~ pode ter razão. 
Mas, este é o papel do Senado. O Senado terá que se voltar 
para a política externa e para fiscalização. TetemoS uma fun:. 
ção diferente .. E digo "nós'' por força de expressão, porque 
espero nem estar mais aqui; mas o que quêro dizer é que 
o Senado terá um outro papel, e será um papel importante. 
Seria limitado, pofque o Senado, por exemplo, não seria dis­
solvido porque não teria participação na escolha do Primeiro~ 
MiniStrO. Então, são fatos completamente diferentes e creio 
que essa adaptação terá que ser feita: Terá que-páttir, 'inicial~ 
mente, da respeitabilidade do Congressista, porque as grandes 
campanhas presidencialistas dizem: "Vai-se d~r o poder para 
que esses polítiCos que estão a( tomem o poder". Não isso. 
Esstt é ll~a distot.:_ção da realidade, não- (-o que se-_pede._ 
O que se pede é a respoOsabTiidade dos políticos para asSUmi:. 
re-m o poder. E isso poderá acontecer no sistema parlamt'm­
tarista, não no presidencialista. 

- O SR. NEY MARANHÃO- Senador Jutahy Magalhães. 
em tese, concordo em ponto, vírgula e cê~cedilha com o aparte 
de V. Ex~. Acho que o parlamentarismo seria o sistema ideal 
para nós. Não tenho dúvida. 

Mas o Senador Jutahy Magalhães, quando V. Ex~ falou 
que os Senadores ou os Deputados enchem o plenário quando 
há _uma votação de intereSse do Gove_rno - os Senadores 
do Governo -os Senadores. o_s Deputados de _Oposição deve­
riam estar aqui para rebatê~los. 

Infelizmente, hoje, Senador, a il:iiagetn do Congresso está 
altamente cõnlprometida. Em parte somos culpados, mas a 
imprensa também contribui para esse conceito, porque, V. 
Ex~é um Senador que trabalha, que comparece, que apresenta 
projeto, briga para engrandecer cada dia mais este poder, 
mas quero que V. Exa cite algum projeto seu ao qual a impren~ 
sa tenha d~do um grande_ destaque. Mas, se V. Ex~ assim 
como eu fizer algo errado, a imprensa publica-o fato em nian~ 
chete. Somos um poder desarmado, a imprensa deveria nos 
presfigiar, porque quanto mais forte o Congresso mais forfé -­
é a democracia, mas nóS sómcis um poder desarmadQ, repito. 
A íritprensa ainda não entendeu que nenhum Senador; ile­
nhurn Deputado caiu do céu para esta Casa; foi" votado, rece­
beu sufrágio e veiCi para o Congresso. Se os padariientaristas 
acreditassem realm~nt.e najlnidaÇLça do si~tema de governo 
este Pleriário_deveri.a estar cheio, 9 plenário da Câmara dos 
Deputados deveria estar cheio. E.u era Deputado Federal, 
Senador Jutahy Magalhães, no ano de 1954, e até à mudança 
para Brasília não havia o chamado es{orço concentra_do, Ele 
surgiu quando viemos para Brasília, porque não havia mora~ 
dia; a situação era difícil para o parlamentar. Mas hoje não 
há nada disso. V. Ex' sabe que este Plenário trabalha mesmo 
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três dias por semana. Tal fato desgasta ainda mais a imagem 
do Congresso perante o povo brasileiro. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Ney Maranhão? -

O SR. NEY MARANHÃO- Deixe-me completar o racio· 
cínio, nobre Senador. Então, dentro desta linha, Senador Juta­
hY Magalhães, tais fatos serão abordados em praça pública. 
V. E'x•, assim como eu, defende o Congresso. mas temos 
que admitir que somos cu-lpados também. Então, com toda 
a falha decorrente do presidencialic;mo, quando o povo enten­
der que vamos entregar o poder ao Deputado, ao Senador, 
ao Congresso, não-àcredito, Senador, pelas pesquisas que 
há nesse sentido, que o povo brasileiro irá mudar ? sistema 
de governo. Não que esse regime seja ótimo;· de maneira 
alguma t Esse sistema não é o ideal. Mas ain~a não ternos 
partidos, nobre Senador. Faça V. Ex~ uma experiência. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Só__ teremos partidOs qu-ando 
mudarmos o regime. 

O SR. NEY MARANHÃO - Somente quanto formos 
politizados. Infelizmente, a ditadura podou as lideranças de 
emergência que, hoje, poderiam estar mostrando ao povo 
brasileiro o melhor caminho. Veja, V. Ex~, as lideranças que 
hoje comandam este País, são lideranças anteriores ao golpe 
militar, grande part,e delas. Então, infelizmente, sou fã do_ 
parlamentarismo, mas para daqui a 20 anos, quand? o povo 
estiver mais preparado. Quanto mais eleições! m~is o povo 
aprende a votar. V. Ex• veja co~o o Senado,_~~Çâmara dos 
Deputados, 64%, foi renovada. Por quê? Porque o povo está 

. começando a escolher os seus representantes._Por isso, quero 
adiantar esse plebiscito. Assim como votei a favor da Emenda 
José Richa - e não me arrepeiiâo um segund_o - quero 
também que essa castanha seja logo quebrada, para vermos 
qual, afinal, o sistema de governo. Agora, estou com o Gover-:_ 
nador Miguel Arraes, quando S. Ex"- viu o- plenário vazio 
há três meses, disse que a sua preocupação era a de que 
a monarquia tivesse mais votos dó que o parlamentarismo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex~ um aparte, 
antes de encerrar a ·sessãcfpor falta de número? 

O SR. NEY MARANHÃO - Pois não. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Quero dizer a V. Ex• que 
esse será por excelência o argumento presidencialista. Real­
mente, temos muitas culpas. V. Ex~ falou em trabalho de 
três dias por seman-a, e fico mais preocupado em dizer que 
estamos nos acostumando a trabalho de um dia. Não conheço 
trabalhador brasileiro que-só- trabaihe um_ dia na semana. 
Estamos aqui fazendo a "super quarta~feira" e não uma "super 
semana" de trabalho. Agora, não é porque hão~ temos aqui 
qualquer repercussão de nossa atividade, que devemos desistir 
do trabalho. 

O SR. NEY MARANHÃO - Claro. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Não é porque a imprensa, -
que aqui também tem cento e muitos jornalistas Credenciados 
nestas duas Casas para acompanhar os trabalhos da Câmara 
e do Senado e não com:parecem·;-que- va-rn.os-aiie:C que a im­
prensa não presta. 

O SR. NEY MARANHÃO- Claro. 

O Sr. Jutahy Maglilhâes- Quando filmam esse plenário 
vazio, digo: "filmem lá também". 

O SR. NEY MARANHÃO ~ Mas, não filmam, filmam 
aqui. 

O Sr. Jutahy l\fagalhães - Mas, não adianta. Agora, 
dizer que por causa disso a imprenSa não deve ter a responsa­
bilidade de acompanhar os nossos trabalhos e nos criticar? 
Não. Eles podem criticar. E merecemos, muitas vezes, essas 
críticas. 

O SR. NEY MARANHÃO - E o reflexo está ar nas 
pesquisas. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Quando V. Ex• fala em 64% 
de renovação lá na Câmara, infelizmente, não é uma mudança 
para melhor. Se se disesse que era uma escolha para melhorar 
o nível, tudo bem, mas, infelizmente, não é isso_ que está 
acontecendo. Estou para fazer um pronunciamento aqui á­
respeito do programa gratuito de televisão-, que, ·de gratuito, 
não tem nada. O que mais encarece uma campanha política 
é, exatamente, 'o programa de televisão; pelo que se tem 
gasto para fazer com que esse programa possa· ir ao ar, para 
se criar imagens falsas de candidatos. Quando tivemos aqui 
a oportunidade de votar o projeto do Senador Mário Covas, 
e só eu votei a favor do seu projeto, determinando que fosse 
feito ao vivo. Porque não só demonstraria o real pensamento 
do candidato, como não daria margem a esses- gastos que 
estão aí. Por exemplo, ouço falar da campanha de Prefeito, 
hoje, no Brasil; o que ouço falar para se criar a tal ilha de 
produção de um programa de televisão gratuito? Essa ilha 
de_ produção do programa gratuito. não sai por menos de 
500 mil dólares. 

O SR. NEY MARANHÃO - Teni raião V. Ex• . 

O Sr. Jutahy Magalhães- E se fala em mais de 1 milhão 
de dólares para se poder fazer um programa bem feito; se 
maquiar ti.m candidato, fingir que é_ o __ que não é, iludir a 
opini'ão_ pública, lanÇando à opinião pública um programa 
totalmente falso, ii'real e irresponsável, em grande parte. En· 
tão, temos muitos efros e muitas_ falhas. Eu penso_- a_{ ê 
a diferença maior que quando entramos em uma campanha 
para dizer: não podemos entregar o poder aos Parlamentares, 
porque eles são irresponsáveis, iremos também dizer que-não 
podemos manter um governo presidencialista, porque o Presi­
dente da República falseia o seu programa durante a campa~ 
nha, e quando assume o Governo faz tudo ao contrário do 
que pregou. Não podemos dizer que somos contra o Presiden­
cialismo, porque a corrupção está aí campeando, e não pode­
mos fazer modificações de um governo sem criar um clima 
para golpes, que não queremos_. Existem argumentos dos dois 
lados. E por isso é que temos que fazer um trabalho de proseli­
tismo, mas baseado em fatos reais. Uma discussão correta 
a _respeito do que seja o Regime Parlamentarista, e não, como 
já ouvi dizer, que não podemos entregar o poder a esse_ Con· 
gresso que aí está. Não vai ser ~ esse Congresso e, sim_, ao 
próximo. E, talvez se mudando o regime, o Congresso vep.ha 
a ficar melhor. 

O SR. NEY MARANHÃO -Senador Jutahy Magalhães; 
agradeço a V. E~ essa aula em defesa do parlamentarismo 
e também do presídencialismo. _ 

Completando o seu raciocínio, o program_a da Consti­
tuinte, aqueles cinco minutos de noticiário sobre a Consti­
tuinte, aos quais o povo já estava acostumado,ligando a televi­
sãO antes de programas importantes para ouvír o diário da 
ConsfitUinfe. Por que saiu do ar? Culpa nossa, culpa do Con· 
gresso, porque nós temos o poder de fazer a lei e fazer com 
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que ela se cumpra, mas nós mesmos nos retiramos esse poder 
de defender o Congressõ. Dentro -do raCiOcíniO_ de V. Ex~ 
há fã.lhas dos dois _ _lados. Justamente por isSo -é que pode 
haver uma confusão quando o povo irá decidir no plebiscito. 
E dentro dessa confusão, não tenha dúvida nenhuma, o presi~ 
dencialismo irá triunfar. - - ""'-

Sr. Presidente, deixo esta tribuna certo de que o problema 
do parlarnentarisrilo e do presidencialismo merecerá um duelo_ 
em praça pública entre as grandes lideranças que defendem 
um ou _outro sistema de governo. Mais uma vez tenho a certeza 
de que irá triunfar- o presidcnci3Jismo, e estarei esperando 
tranqüilo que a minha emenda sobre a reeleição de Presidente 
da República, governadores c prefeitos será um incentivo_ para 
os bons governadores_, bons presidentes e os bons prefeitos 
a trabalharem para o povo brasileiro. Depois de triunfarmos 
no presidencialiSmo daremos oportunidade a que essas autori­
dades sejam julgadas pelo povo através das urnas. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Ney Maranhão, o Sr. 
Carlos Patrocfnio deixa a Cadeira da PteSidência, que 
é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADQRESo < 

Aluízio BeZerra - Antonio Ma_riz - Carlos_ PatJ;:ocínio 
- Cid Sãbóia de Carvalho - Guilherme PaJmeil:a - Henri­
que Almeida- João Calmon - Josaphat Marinho - Rai­
mundo Lira. 

submetidas ao Plenário_ na oportunidade regimental adequa­
da. 

A CCJC, por oufro lado, aprovou parecer assinado tam­
bém por S. Ex~, o Senador José Paulo Bisol, examinando 
o projeto rt'l"inuciosamente e aprOvando-o com 35 alterações, 
cqnsub~tanciadas t1ffi ~JAçndas inseJ."~çla$ no p~recer. 

Assim, a Presidência cumpre, mais YJlla vez, o seu dever 
de zelar pela rigorosa observação do Regíinento, para conferir 
a necessária_ legitimidade às deci::;õe? da Casa. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -~- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesta 
manhã desejo faZer_ o _registro de um irnportante aconteci­
mento na Capital Federal. Refiro-me ao festejado aniversário­
de Ceilândia, que hoje comerriora a sua maioridade, com 
seus 21 anos de existência. 

Importante ressalta"r, Sr. Presidente, Srs. Senado(es, que 
a-consolidação de Ceilândia como cidade deve-se exclusiva­

-mente ao trabalho e á coragem de sua população, que acre­
ditou ser possível transformar um assentamento de favelados 
em dos mais progressistas centros urbanos da regiãO Centro-
Oeste.-- _ 

Ceilân.di3 é h_OJt:: ~Cidade-satélite Ína.ís pOpulOsa- dO :b'i::;~ 
trito Federal, com uma intensa atividade comercial. A açãO 
do Governo do Distrito Federal; sob a orieritação-dO Gover­
nador Joaquim Roriz. tem sido efetiva e vem b.uscando huma­
nizar e criar condições de bem-estar para população ceilan-

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~Srs._ Senado-_ de~se, através de importantes obras de urbanização e íriffã~es-
res, o nobre Senador José Paulo Bisol suscito_u questão de trutura. . _ . _ 
ordem interpelando a Mesa, quando se_anunciava a i:rlclusão Trata-se,_sem dúvida, Sr. Pr_esidente_._ Srs. Seilador~s;de" 
na Ordem do Dia de matéria referente à Lei Orgânica do um exemplo de cidade que deu ceito, quer por ter siâo plane-
Tribunal de Cof!tas da União_, jada, quer pela adoção, por parte dos seus moradores, de 

A Pi"esidêni::ia sente-se no d_c.ver d_~_escla,r~cer que a maté- um estilo próprio-d_e_socialização e cOnVivência, baseada, so­
ria tramita em rcgiirie de urgênCia, art. 336 e seguintes, do bretudo, na solidariedade e no trabalho. 
Regimento- Interno, por deliberação do Pliiiário, a ser apro- Tenho muita esperança e conVicção de que a- Ceilândia 
vado como foi, o requerimento assinado pelas lideranças na está destinada a desempenhar um papel de destaqu_e no eco­
sessão do dia 25 _\iltiJ;no_. _ texto sócio-econômico da região Centro-Oestt:._A ~xpressi-

Nos termos do ar_t. 336, alínea c, O-Plenário Pretendeu vidade numérica de. sUa população e o ritmo intenso da expan­
que a apreciação da matéria se fizesse _na5essão ordinária são das atividades comerciais e industriais apontam nesta di re-
de hoje, que é a_ segunda sessão ordinária s_u.bs~üente à .apto- ção. - - -- -- -- -
vação do requerimentO. --- - _ Qu_e_ro e~pressar aqui os meu~ __ mais c31orosos votos de 

A aprovação do requerimento, que tem como conseqüên-_ um feliz aníversári<fpa:rã. a população de Ceilàndia, desefando 
cia a adoção do rito procedimental específico da urgência, que o exemplo de trabalho desse_ povo pioneiro possa difun­
retira do Senador a faculdade .de apresentar emenda, nos·- dir-se por todo o Brasil. 
termos do dispostQno art. 235, 11, alínea d, isto é, no prazo Parabéns, Ceilândia! 
de cinco sessões ordináriaS, perante a: Mesa, tendo em vista Muito obrigado. 
tratar-se de proposição, que não possui caráter tenrtiilal:lvo 
nas Coniissões~-- -- - O SR._ ~JU;SIDE~TE _(Ma!lrQ J3enevjdes) - CQnc_edo 

Em conseqüencia, a oportunidade-para apresentação de a palavra ao nobre Senador_ Magno Bacelar. 
emendas poderá serfeita por qualquer Senador, é estabelecido. O SR. MAGNO BACELAR (PDT ,-MA. Propuncia 
no art. 348, do Regimento Interno, ou seja, at_é o_ encerra- ·o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, e Srs. Senadores, a 
mente da discussão, sendo qUe este poderá ocorrer pela ausên- Constituição Federal de 5 de out~hio de -1988 Permanece 
cia de oradores ou mediante deliberação do plenário. adormecida em muitos dos seus mandamentos, pois os que 

Os_ pareceres sobre as emendas deverão ser proferiOos carecem de regulamentação, em ·sua maioria, ainda não pos­
imediatamente, ou se a complexidade da matéri_a indicar, no su-em leis complementares ou ordinárias que promovam a sua 
prazo de 24 horas, saindo nessa hipótese a matéria da Ordem plena e necessária aplicação. É o.caso da ordenação escrita 
do Dia, para nela figurar _fl:a sessão ordinária_ subseqüente. no art. 3-6, d6 Ato das Disposições ConstituciOilais Transi-

Desse modo, tanto fica asseguradO a _qUalquer Senador tórias, que fixou o prazo de dois anos-pára o Congresso Nacio­
o direito de apresentação de eme.nda. oomo .a.s rnoçlifiCaç.ôes_ naLratificar o~ fundos públicos existi::ntes. _na data da Prornul­
que entend~r necessárias, com o direito de exame. da matéria gação da Carla M~gna. A çiisposição excetuava, então, os 
pelo Relator no prazo regimental, devendo as emendas serem fundos resultantes de isenções ;fiscaiS, que passassem a integrar" 
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o patrimônio privado, e- ãqueles de interesSe da segurãnça 
nacional. 

Ora, Sr. Presidente, no dia 5 de outubro de 1990, portan~ 
to, há quase um ano e meTCY, vehcéllO-prazo -e_~tab~le_cido 
pela Constituição para que se _confir.inã.sSe a--sobrevivência 
desses recursos sistematizados em fundos públicos. Os_ Fóderes 
Públicos federais, em obediência à Lei Maior, já deveriam 
ter extinguido todos esses fupdos, decorrido o prazo previsto. 
No entanto, surpreendentemente, pontifica-se nossa tradição 
prestidigitadora, de burlar e ad~ar o cumprimento das leis; 
de consagrar o "jei~irihO -Orasileiron que Tá virou, Pãra nossa 
vergonha, instituição nacional, incorporando-se ao perfil do 
País e marcando desfavoravelmente a nos1ia imageiiJ nq _estran--
geiro: -_,-,-- _ 

Por que não se· cumpriu e não ·se cumpre-= a ConStitUição 
Federal? O assunto é relevante, Sr. Presidente. A ~anutenção 
inconstitucional desses fundos; além de constituir uma chacota 
jurídica, é pemiCíosa àS finançãs do EstadO, abala as contas 
públicas. A possibilidade de receitas, despesas e administração 
oculta ou paralela, clandestina, dos recursos desses fundos 
- o conhecido "caixa 2" -- Põe em risco a execução do 
Orçamento Geral da União. 

Cabe à Lei Complern-eritar, de acordo com o D()_~~-p~den~:_: 
mento jurídico -con-stitucional, ~tipular as cop.diç_ões para 
instituição e "fundonanlento dos Fundos (art. 165 § 9?- Il}, 
dependendo sua criação sempre da autorização do Legislativo 
(art. 167- IX) e devendo, obrigatoriamente_, integrar o Orça­
mento Fiscal (art. 165, § 5'). 

Não falamos aqui dos Fun~os Cf?D?:_~r:_<!fzes pred()minan­
temente constitucionaiS',- que, conforme considera o Tribunal 
de Contas da União, "estariam excluídos:;d:e~sa previsão (de 
extinção) por integrarem o ,PrópriO siStema __ ~Onstitucion_al vi-
gente", tais como: - __ _ 

-Fundos de Particípaçáo: FPM e FPE; 
-Fundos Constitucionais de Financiamento: FNO, FN!3 

eFCO; 
-Fundos de Contribuições Sociais: PIS/P ASE.P; 
-Fundo Partidário; " -
-FGTS; 
-FINAM e FINO R etc. 
Projeto de Decreto Legislativo ãpresentado- em agosto 

de 1990, pelo nobre Senador Chagas Rodrigues e outros, ratifi­
cando o Fundo de Liquidez da Prevtdênr;ia Cçmgressual e 
o Fundo AssistenCial do Instituto de Previdência do~ Congres­
sistas, dormita na CorniSsãô de Consdtuição, Justiça e Reda- · 
ção da Câmara dos Deputados desde outubro daquele ano, 
sem conclusão. Outro Projeto de Decreto Legislativo, ratifi­
cando recursos do Fundo que mantém a Escola Superior de 
Administração Fazendária - ESAF, ap-~~s~nt~do eni. Íl!~ho 
de 1991; e um terceirO que rafificou ci-?_un~o de Apl~cação 
Financeira, apresentado em rllaio do ano passado, continuam 
também hibernados naquela Comissão da Câmara. 

Um dia antes de vencer o prazo constitucional que extin­
guia os fundos, isto ê, no dia 4 de outubro de 1990, chegava 
ao Congresso Nacional Mensagem do Poder ~xecutivo ratifi.:_ 
cando a existência de_ algUns deles. Desde novembro daquele 
ano, a matéria vem sendo discutida pelas lider(!.nças partidá­
rias, sem que se chegue a um acor~o_para que a coloquemos 
em votação no CongreSSo. --

Desde 1966 o T.C.U., através do Ministro Relator Wag­
ner Estelita Campos, pronunCiava a' ~mpetiosi ne-ceSsidade 
de disciplinar e controlar o-s recursos postos à disposição deSses 
fundos, diante do 'lOlume das quantias a eles destinadas. 

O Ministro· Relator do TCU, Homero Santos, em seu 
relatório e parecer prévi_o sobre as _contas do GoVerno .a~­
República (1990) ratifica essa posiÇão qua:rido declara que 
~"tais fundos, pela __ quantidade de recursos que movimentam 
e pela representação jurídica de seus órgãos_ gestores, estão. 
a exigir, mais do que nunca, fiscalização permanente-, em 
especial no que taf!ge ao Fundo_ de Garantia por TempO de 
Serviço, que, como o Fundo de Amparo ao Trabalhador, 
este VinCulado ao Ministério-do Trabalho e Previdência Soci~l 1 
movimentou expressiva$_Bomas no exerdcio de 1990". 

Cita, ainda, o nobre Minisfro-Reliltor do.TCU, as verbas 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação"- FN­
DE que, no exercício de 1990, repassadas a 1.340 Municfpíos, 
n~Õ:~~f!Iiam sendo aplicadas-cp~retamente. em projetos e_duca- _ 
C_IOnaiS. _ - __ -_-- c__ ------: 

_ Sr. Presidente, Srs. Senadores, não é_ lícito, riem éiíéo;· 
que o Governo Federal ignore a ConstituiçãO, mantendo esses 
fundos, sem convincentes juStificativas ou prestações de contas 
permanentes ao Congresso Nacional e à Nação. Por outro 
lado, apelo às lideranças dos partidos para que não sucum­
bamos frente às dificuldades naturais ou procrastinações inde­
vidas do processo legislativo brasileiro ou dos regimentos da 
Çâmara e _do Se_nado, e não sejamos vencidos_ pela Consti­
tuição, como o Poder Executivo já" O foi, quãndo, descum­
prindo a Carta Magna, manteve e mantém esses fundos, numa 
sobrevivência eSC<~:ndalosa. _ _ _ __. __ _ 

Sr .. Preside.nte, Srs. Senadores, a incúria do Poder Execu­
tivo_ transformou em letra_ morta o_ a~t. 36 do Ato das Dispo­
siçõ_es Constitucioriais Transitórias: trata-Se de-uin3. "desobeM 
<liêQciõ;l, de uma transgressão continuada de um mandalllento _ 
de duração temporária, existente para resolver determinada 
realidade jurídica !llOdificável;_ e, ao mesmo tempo; uma ignO­
rãt:i.ciã do que o prec_eito tem de permanente e consumado, 
que é a extinção de todos_ os fundos em 5 de outubro de 
1990, com as exceÇões declaradas. salvo os que foram ratifi­
·cados até aquela data. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não podemos renunciar 
aos nossos poderes e atribuições constitucionais quanto à fisca­
lização contábil, financeira, orçamentária,-operacional e patri­
monial da União, nos termos do artigo 70 e 71 da Carta. 
Magna; nem tampouco ao disposto que insere, como matéria· 
de Lei Complementar, o estabelecimento de: no~as de gestão 
financeira e patrimonial da administraçãO direta e indireta, 
bem oomo às condições para a inStituição e funcionamento 
de fundos. Os fundos de qualquer natureza só podem ser 
instituídos com autorização prévia do Legislativo--- repe--­
timos. 

.Estas são as considerações e o alerta que faço ao Con-­
gresso Nacional e à Nação sobre a gravidade da manutenção 
ilícita dos fundos públicos, que contraria dispositivo constitu­
cional, e a .. necessiO.ade imediata de se corrigir essa situação 
irregular, que violent'! a ordem jurídica e _coriJpromete aS 
finanças da U itião. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o .seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"1 e Srs. Senadores, 
apesar da profunda diferença que há entre cacau, café e cana­
de-açúcar, ao menos três pontos em comum têm aqueles que 
exploram economicamente essas culturas: todos estão às voltas 
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com o declínio da produtividade, to_dos_ reclamam dos preços 
baixos, todos enfrentam um grande endividamento. 

Mais do que um reflexo da crise que grassa pelo Brasil, 
esses problemas são conseqüência da falta de uma política 
adequada e atualizada para esses setores, da falta de investi­
ment9 na ~elhoria das plantaçõ~s. do_ combate às pragas. 

. Os cafezais brasileiros já não_ são- mais aqUeles que en­
chtam de orgulho os seus pro-prietárioS e serviam até para 
transformá-los em fidalgos de uma realeza d~ferente, não esta­
belecida em direito de sangue. Os barões dOC~é que cliegai'am 
a traçar os rumos da_nossa_bistória cederamJugar a um grand~ 
número de pequenos plantadores, hoje preocupados com uma 
queda de produtividade da ordem de 40% .._ de 10 sacas 
por mil pés caiu parã 6 sacas; com a· eri'adic3ção de 10% 
de suas culturas; com o abandono de cerca de metade dos 
cafe~s. cori:J. a carência de pesquisas e com a descapitalização. 
Enfim, estãó à míngua de recursos os pequenos cafeicultores, 
que, no conjunto, respondem por 75% dos Cafeeiros planta=­
dos. Em decorrência desses problemas, o café brasileiro é 
de baixa qualidade, e as exportações caíram de 18 milhões 
de sacas anualmente para 15 milhões. Como conseqüência 
da dimiriuíção do volume exportação e da redQção dos preços, 
Ruy Barreto, presidente da Federação das Associaçõ_es_ Co­
merciais do Estado_ do Rio de Janeiro, estima que as perdas 
do País, nos últimos anos, chegar~m-~_algo em_tor11o deUS$ 
2bilhões. ~ ~~ ~ ~ -~ ~-~ _ ~ ~ -

Em relação ao cacay., a situação é- igUalmente preocu­
pante: os preços estão baixos, muitos cacaúahCeSfãb sendo 
dizimados pela falta de trato ou pela terrível praga da vassoura­
de-bruxa; os produtores estão dcscapitalizados. Por todas es­
sas causas, estima-se que a queda da safra 91/92seja da ordem 
de 36%. 

No tocante ao setor sucroalcooleiro, os problemas são 
a baixa produtividade -o que pesa como uma ameaça para 
os proprietários de cartas a álcool-, usinas--antigas, ultrapas­
sadas e altamente onerosas e, acima de tudo, o endividamento 
exagerado. Estirna::se em US$ 2 bilhões a. dívida çlo setor 
juO.to ao TeSouro Nacional, ao Banco do Brasil_ e à Rec.eita­
Federal. 

Sr. Presidente, Sr-'5 -e Srs. Senadores, çreio que, no tocante 
a esses três setores, chegou-se a uma encruzilhada. É chegad_a_ 
a hora de não mais empurrar os problemas com a_ ba_rriga, 
de não mais procurar medidas paliativas e, ·sim, de achar 
soluções duraclouras que possam salvar as lavouras e não aca­
bar com os produtores e inviabilizar se_us emprendimentos. 

Há que retorna:r os investimentos em pesqUisa·, para' qüe 
se encontrem maneiras mais econômicás· de combate às, pragas 
e _se descubram espécies inais produfivas·-e tnais- re_sis_tent~~s-· 
aos fatOres adversoS. -

No tocante ao cacau, há que se promover um melhor 
aproveitamento de seus subprodutos, na forma de sucos e 
geléias da polpa e uso da casca como. fe~tilizante ou comple­
mento alimentar para animais; é -nê-ce:S"sário promover um 
maior consumo interno, o que poderia ser-obtido a.través da 
introdução do chocolate. dQ suco_ e da geléia da po~pa de 
cacau nas cestas QaLBA e na alimentação forneçida em e~olas 
e quartéis. . · - · - --

Com relação à cana-de-açúç:ar, um~ •. ~ol~_ção passa pelo 
fim da prática de se queimarem os canaviais para·-racilitar 
o corte de cana.-Exp-eriências feitas_ em Pei"naii!buco e divul-

gadas pelo programa Globo Rural demonstram que a maior 
produtividade - em torno d~ 20% - e a redução no uso. 
de fertilizantes compensam os gastos maiores com mão-de­
obra no momento da colheita. Agreguem-se a isso as vanta­
gens sociais na forma de mais ·empregos e os benefícios para 
o solo, que não será depauperado e ressecado pelo fogo; 

__ para o ar, que será mais puro, com a ausência de fumaça, 
para o meio ambiente_ que não será desprovido de muitos 
insetos e pequenos animais-que Vivem nos-cánaviais....Além 
disso,-precisa ser disseminado o Uso do bagaço na alimentação 
de bovinos e na produção de energia elétrica, experiência 
essa tá fei~a com suceSso.ell! São Paulo. 

E preCiso pôr um fun nessa interminável novela que é 
a dívida de cafeicultot:C:S._ ca~uicultores e, principalmente. 
usineiros. Todos sabem que, s_e não se alterarem as estrUturas 
desses setores, jamais será- ela paga e a cada renegociação 
estará mais alta e, ri.àturalm.ente, ll).ais ·iffipagáVel. Çqmo será 
possível a um setor em crise, Como o sucrclalcooleiro, saldar 
um débito de US$ 2 bilhões, _sem um redirecionamento_ em 
suas- a:HVidãdes? ~ot' outroJado, es~-es,débitos sQ devem ser~ 
renegociados, se o devedor ~:esolv_e:r <!_dotar pfáticas-f~.ritáveis 
cjue realmente lhe foi"Oeçam recursos parà a quitação. A- meu 
ver, a maneira de conseguir isso é através· da diversificação_ 
da --atividade,· colocitfldo pm fim no sistema da monocultura. 
É mais do que sabido que a dependência de um único produto 
é sempre arriscada. Por _que não consorciar o café com o 
arroz e até com o milho e o feijão? Por que não desenvolver 
a pecuária, a piscicultura _ou a carcinicultur<;~., numa parte das 
terras- das usinas ou das fazendas de cacau? Essas_. são algumas 
das possibilidades já tentadas com algum sucesso, oUtras I_llais 
exiStem e devem ser tentadas pelos produtores, como diversifi­
caçãO de Sells_neióêiOS e· cOmo ~fefuédio ·para a criSe-._ 

O Govenlo, através do MiniStério da Agricultura e Refor­
ma Agrária e do Banco do Brasil, precisa se conven_cer de 
que o papel que lhe é reservado na redenção .dessas culturas 
é muito importante, pois poderá detemlinar um redirecio­
namento do seu desenvolvimento. O problema não é só colo· 
car o crédito .ao alç:çmce do .agricultor; é preciso qlie este 
seja orientado sobre a melhor_ maneira de utilizá-lo; sobre 
aS formas de tórná~lo produtivo e rentável. Ele precisa ser 
alertado para o risco de lançar todos os seus recursos em 
uma s6 cultura e informado das possíveis opções de div_ersifi­
cação. O banco, ao emprestar dinheiro a um agricultor, torna­
se sócio do seu empreendimento e .. deve .. ta_mbém procurar 
os meios para que s_eja bem sucedido. 

Sr. Presídente, Sr~s e Srs. Senadores, esse_ é o alerta que 
tinha a fazer. Os recursos alocados a esses setores, o número 
de famfiias que deles dependem e a_ sua importância para 
a economia do PaíS Como um todo demandam mais atenção 
e seriedà.de do poder público. Há que se ericontrar unia- forma 
que hão prejudique" o eráriO;- que··cubra todos os débitos, 
sem privilégios, e--que não leve es_ses setores à bancarrota 
e à falência. -

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Sendo evi­
dente a falta, do QuOr~m ~iiiíniiDp--para prosseguimento dos 
nossos trabalhos, a Presidência, por- imperativo regimental, 
deverá levantar a_s~s_são. 

A Presidência designa para a sessão ordinária, a reali­
zar-se· na próxima ~gunda-feira, àS 14h30min. a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

-l­
PROJETO DE LEI DA 

CÂMARA N' 73, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos _do art. 336~ c_, do. 
Regimento Interno). 

Discussão, em turno único,-do Projeto de Lei da Câmara 
n• 73, de 1991 (n' 4.064/89, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal de Contas da Un!ão, que dispõe sobre a Lei 
Orgânica do Tribunal de CoritaS da União e dá_ Plltras pr~:)Vi_~ 
dências. (Dependendo de parecer.} - ·· ···· 

-2-
PROJETO DE LEI DA 

CÂMARA N' 106, DE 1991 
(Em regime de urgênCia, nós termos do art. 336, c,- do _ 

Regimento Interno). -- - - - ---- --

Discussão, em turno únicó; do _Projeto de Lei da Câmara 
n9 106, de 1991 (n' 2.03319"1, na Casa de origein), ae iniciativa 
do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe s.obre -a reestru­
turação do Tribunal Regional Federal da 3~ Região, e dá_outras 
providêndaS._(Dependendo de parecer.) 

-3-
)'ROJETO DE LErDA­

CÂMARA N' 125, DE 1991 
(COMPLEMENTAR) 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento InternO}. 

DiScussão, em turno-iínfco, do Pi-ojeto de Lei da- Câffiara 
n• 125, de 1991-Complementar (n• 60/89, n? Casa de origein), 
que disciplina os liri:tites daS despesas coril o flmcionalismo 
público, na forma do art. 169 da ConstituiÇão Federal. (De­
pendendo de parecer.) 

-4-
PROJETO DE LEI DA 

CÂMARA N' 5, DE 1992 

(Em regime de urgênCia, nos termos-' do art .. 33~·. c, :&i 
Regimento· Interno). · · 

Discussão, em tunio únicO, do Projeto--de Lei da Câlnara 
n• 5, de 1992 (n' 2.550/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que autoriza o Banco do Brasil 
S. A. a constituir subsidiáriã na Comunidade Econômica Euro­
péia. (Dependendo de parecer.) 

-5-
PROJETO úE LEI DA. 

CÂMARA N' 105, DE 1991 

DiscuSsão, em turno iínlco, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 105, de 1991 (n' 2.032/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Superior-Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a reestru­
turação da Justiça Federal de Primeiro Grau da 3' Região 
e dá outras providências,- tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. Re-
lator: Senador Levi Dias: -

-6-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVON' 133, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 133, de 199l(n' 67/91, na Câmara dos Deputados), 

que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Cult_u!al, 
celebrado entre o GOverno da República Federativa d9 Brasil 
e o Governo da Romênj~_, em.13 de março de 1991, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n9 19, de 1992, da Co­
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa NaCional. 

. _,._-
-PrOjeto-ae·D-ecreto 

Legislativo n• 140, de 1991 

Discussão, em turno único, Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 140, de 1991 (n• 27/91, na Cámara dos Deputados), 
q~e apro-va o texto do Acor~o Quadro _de Cooperação Fazen­
dáifõ:.Financeira, Celebrado ent-re o Governo ~a República 
Federativa do )3,rasil e o G9verno <;los Estados Unidos Mexica- -
nos, em Brasília, em 10 de outulJro de 1990, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 20, de 1992, da Co-
missão -

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-8- -
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÂO N' 23, DE 1991 

_ piScussão~ em primeiro tu-rno, da ProPosta de Emenda 
à ConstituiÇão 0.;.23, de 1991 (n"' 45/91, na Câmara dos Deputa.:. 
çios), que dá nova redação ao art._16 da ConStituição Fedei'al, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob o n•24, de 1992, da 
__ ·~-:- Comiss~_o Temporária (3~ sessão-de diS..cussãÕ.) 

-9-­

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÂO.N• 22, DE 1991 

_ Disci.Is~ão,_ em turno único, da PropoSta de emenda à 
Constituição n9 22, de 1991, de autoria do Senador Coutinh'o. 
Jorge e o-utros Senhores Senadores, que altera a redação do 
art. 159, I, b, da Constituiçáo, e o· 'art. 3.4, § 2•, III, do Ato 
_das Dispqsições ConstituciOnais Transitórias. (2• sessão de 
discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 50 minutos) 

ATO DO PRESIDENTE N• 99, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em Cõ-riformidade com a 
delegação de competência -que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora--n9-2, de 4 de~ abril de 1973, e tendo 
eril Vista o -que consta do Processo n9 1376/91-B, resolve apo­
sentar, por-invalidez, MARIA CRISTINA ENES DE AL­
MEIDA, Matrícula 1110, Especialista em Administração Le­
gislativa/Análise, Quinta Classe, PL Sll, ·do Quadro Perma­
nente do Centro Gráfíco do Senado Federal - CEGRAF, 
nos termos dos arts. 40, inciso I, da ConstitUição da República 
Federativa do Brasil e 186, inciso I, § 1•, da Lei n• 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990. 

Senado. Federfl.l, 26 de março de 1992. -Mauro Bene­
vides, Presidente do Senado Federal. 
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ATO DO PRESIDENTE N• 100, DE 1992 

O Presidente do Senado Federa,l, no uso da sua compe~ 
tência regirileritã.l e regulamentar, em conforrriidade com a 
delegação de competência que lhe foi outórgâdà pelo Ato 
da Comissão Diretora n'-2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que collsfa do Processo n~ 0208/92~-2, tesolve aposen­
tar, voluntariamente, EDIRNE LEÁO DE FREITAS, Matrí­
Cul~ 1880, Especialista em Indústria G_t_áfica Legislativa:!Téc­
nicas, Quirta Classe, PL MS, do Quã.dro Permanente do Cen­
tro Gráfico do Senado Federal- CEGRAF, nos termos dos 
arts. 40, inciso III, alínea a, da ConstitUição da República 
Federativa do Brasil e. 186, inciso III, alínea a e 192, inciso 
I, da Lei n• 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal,;,2:6 de março de 1992. - Mauro Bene­
vides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N•l01, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta 'ao Processo n" 002._525/92-5, resolve 
aposentar, voluntariamente, MANOEL PEDRO BISPO 
DOS SANTOS, Analista Legislativo, Área de Processo Legis­
lativo, Classe 1\ Padr~o IV, do Quadro Permanente do Sena­
do __ Federal, nos termo~ do art. 40, incisO III, alínea c, da 
Constituição da República Federativa do_ Brasil, combinado 
com os artigos 186, inciso III, alínea c, e 67, da Lei o'? 8.112, 
de 1990, bem assim com o artigo 11 da Resolução (SF) n' 
87, de 1989, com as vantagens da Resolução (SF) n' 87, de 
1989, com as vantagens da Resolução (SF) n' 21, de 1980, 
com proventos proP,grcionais a() tempo de serviço, obServado 
o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição FederaL 

Senado Federal, 27 de março de 1992 .. ...-- Mauro Bene­
vides, Presidente dQ Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 102, 1992 

O Presidente do Senado_ Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade _com a 
delegação- de competência que lhe foi oUtorgada pelO- Ato 
da Comissão-Diretora n'?-2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n' 002.204/92-7, resolve~ 
aposentar, voluntariamente, REGINALDO DASILVA, As­
sessor Legislativo, Parte Espcciãl do Quadro Permanente do 
Senado Federal, nos termos do art. 40, "inCiso III; alínea c, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 186,1nciso III, alínea c, e 67, da Lei n'? 8.112, 
de 1990, bem assim com o' artigo 11 da Resolução (SF)_ n' 
87, de 1989, com proventos proporciõilaiS-aO tempo-ae serviço, 
observado_ o disposto no art. 37, incisó XI, da ConstitUição 
Federal. 

Senado Federal, 27 de março de 1992. - Mauro Bene­
vides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N> 103, DE 1992 

O Presidente_do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da_Comissão Diretora n" _2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o_ que consta_ do _Processo_ n" 002.306/9_2-1, resolve 
aposentar, voluntariamente, ARLINDO FRANCISCO CA­
LÓ,.TécniCo Legislativo, Área de Segurança, Classe "Espe­
cial", Padrão III, do Quadro de Pessoal_Qo Sé.n.ado Fe_deral, 

nos termos do art. 40, inciso UI, alínea a, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
192, ínciso II. 186, inciso III, alínea a, e 67, da Lei n" 8.112, 
de 1990, bem assim com o artigo 11 dá Resolução (SF) n• 
87, de 1989, com proventos proporciOnais ao tempO de serviço, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado FederaL 27 de março de 1992. - Mauro Be:ne­
vldes, Presíde.Ite do Senado_ Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N•104, DE 1992 

O Presidente_ do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar,_ em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n'? 002.221/92-6, resolve 
aposentar, voluntariamente, FRANCISCO CARNEIRO 
NOBRE DE LACERDA NETO, Analista Legislativo, Área 
de Processo Legislativo, Çlasse "Especial", Padrão 111, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos do art. 
40, inciso lU, alínea a, da Constituição da República Federa­
tiva do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea 
a, e 67, da Lei n'? 8.112, de 1990, bem assim com o artigo 
11 da Resolução (SF) n' 21, de 1980, observado o disposto 
no arL 37, inciso XI, da ConstituiÇão Federal. 

Senado Federal, 27 de março de 1992. - Mauro Bene­
vides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 105, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental- e regulamentar. em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Process_o n" 002.420/92-9, resolve 
aposentar, voluntariamente, IPEMERY JOSÉ MARTINS 
DA CUNHA, Analista Legislativo, Área de Comunicação 
Social, Classe "Especial", Padrão lU, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso 111, alínea 
a, da Constituição da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os artigos 250, 186, inciso 111, alínea a, e 67, da 
Lei n'? 8.112, de 1990, bem assim com o artigo 11 da Resolução 
(SF) n• 87, de 1989, observado o disposto no art. 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

SenadO Federal, 27 de março de 1992. - Mauro Bene­
vides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 106, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
téncia regimental e regulamentar. em conformidade_ com a 
delegação _de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Corriissão Diretora n'? 2, de 4 -de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n<> 002A89/92~9;_-i'es0lve 
aposentar, voluntariamente, HÉLIO DE SÁ ALMEIDA, As­
sessor Legislativo, Parte Especial do Quadro Permanente do 
Senado Federal, nos termos dn art. 40,_ inciso IH, alínea a, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 250, 186, in"ciso III, alínea a, e 67, da Lei 
n" 8.112, de 1990, bem assim com o_artigo 11 da Resolução 
(SF) n• 87, de 1989, observado o disposto no art. 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 27 de março de 1992 . ...-Mauro Bene­
vides, Presidente do Senado federal. 
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ATO DO PRESIDENTE N• 107, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no- Uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 002.252/92-9, iesolve 
aposentar, voluntariamente, CRESCILIA _ APARECÍDA 
VALLOCCI, Analista Legislativo, Área de Procêsso Legisla:­
tivo, Classe "Especial", Padrão III, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso III, alínea 
c, da Constituição da República Fectúatlva do Brasil, combi­
nado com os artigos "250, 186, ~inciso iH,- aiínea- c, e -67, da 
Lei n9 8.112, de 1990, bem ~~_sim com o artigo 11 da Resolução 
(SF) n"' 87, de 1989, cOm proventos proporcionaiS ao· tempO 
de serviço, observado o disposto no art. 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 27 de março de 1992. -Mauro Bene­
vides, Presidente do Senado FederaL 

ATO DO PRESIDENTE N• lÓS, DÉ Í992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e -tendo 
em vista o que consta do Processo n9 002.239/92.-2,- resolve 
aposentar, voluntariamente, TERESINHA LUSA DE SOU· 
ZA, Técnico Legislativo, Área de Processo Legislativo, Classe 
"Especial", Padrão I, do Quadro de Pessoal do Senado Fede­
ral, nos termos do art. 40, inciso III, alínea d, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
186, inciso ill, alínea d, e 67_ 1 _da Lei n9 _8.112, <_le 1990, bem 
assim com o artigo 11 da Resolução (SF) n• 87, de 1989, 
com as vantagens 'ia Resolução (SF) n•. 21, .de J980, c0m. 
proventos proporcionais ao tempo de seiv"iÇo __ observado o 
disposto no art. 37, inciso XI, da ConstituiçãO Fêde-ral. 

Senado Federal, 27 de março de 1992.- Mauro Bene­
vides, Presidente do Senado Federal. 

ATA DA COMISSÃO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SO"CIAlS . 
3' reunião realizada em 11 de março de 1992 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia on·ze de março 
de mil novecentos e noventa e dois, na sala de reuniões da 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, 
reúne-se a Comissão de Assuntos Socíafs, SOb a- presidência 
do Senador Almir Gabriel e côm a prese·:rlçã -dos seguintes 
Senadores: Jonas Pinheiro, Lucídio Portella, Saldanha -Derzi, 
Meira Filho, Moisés Abrão, Lourival Baptisfa, Pedro Simon, 
João Calmon, Francisco Rollemberg, Onofre Quin-an, Carlos 
Patrocínio, João Franç~, Jutahy Magalhães, Gari~aldi Alves 
Filho, Divaldo Suruagy, Mã.IiSueto de: Lavor; Marluce Pinto, 
Eduardo Suplicy, Flaviano· Melo, Esperidião Amin, Ronan 
Tito, Lavoisier Maia, Nelson Wedekin, Alfredo Campos, Cé­
sar Diãs, Ronaldo Aragão,_ Epitácio ·caf~_~eha,_ Ek~O_ Atv"ares, 
Oziel Carneiro, José Eduardo e Aluízio-Bezerra. A presente 
reuniâo destina-se a recepcionar o Exceientís-simo Senhor-Mi- · 
nistro de Estado da Saúde, Professor Doutor Adib Jatene, 
que vem em visita a esta Comissão expor seUS plan6i-de traba­
lho à frente daquele Ministério. Dando início aos- trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Ministro 

que faz uma breve explanação seguida de interpelações dos 
seguintes Senadores: Mansueto de Lavor Saldanha Derzi 
Cãi_-!os Patrocínio, Divalçlo SUruagy, jutah.Y Magalhães, Joã~ 
Cal?Ion, Ronan Tito, Meira filho, Eduardo Suplicy, Onofre 
Quma_n, Lucício Portella, Lavoisier Maia e César Dias: Finali­
zando, o Senhor Presidente agradece a presença dos convi­
dados e encerra a presente reunião,lavrando eu, Luiz Cláudio 
de Brito, Secretário da Comissã:o, a presente ata que, lida 
e aprovada, vai à publicação em conjunto com as notas taqui­
gráficas. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Está aberta 
a reunião. Convido o Senador Francisco_ Rollemberg a fazer 
parte da mesa. 

Srs. Senadores, temos a honra de receber a visita do 
ilustre Ministro Adib Jatene, da Saúde. _ . _ 

Gostaria de fazer algumas colocações introdutórias, mui­
to-m-erfos--em relação ao curriculum do Dr. Adib J atene e 
muito mais como seu amigo e companheiro de trabalho, aluno 
de cirurgia cardíaca. 

O Dr. Adib Jatene, ilustre médico, conhecido por toda 
a sociedade brasileira e internacional, destacou-se como pelo 
brilho de sua inteligêrida; pela sua extraordinária capaCidade 
de trabalho e pela capacidade que tem de aceitar desafios 
da maior importância e da maior significação Para si e para 
a própria Ciência. - - · - - - · -

Pudemos acompanhar no Instituto de Cardiologia de São 
Paulo o Dr. Adib relativamente maduro, não de idade mas, 
de: experiência e de militância permanente dentro do Iãbora­
tório de pesquisa, dentro do Hospital das Clínicas e depois 
no próprio Instituto- de Cardiologia. E posso dizer que não 
apenas o trabalho, não apenas que ele vinha desenvolvendo_ 
com~ profissional contribuiu de maneira- extraordinária para 
o engrandecimento da cirurgia entre nós: o- oxigenador de 
bolhas, o marcapasso e uma série de avanços que pUderam 
ser feitos dentro da área da cirurgia cardíaca, sem dúvida 
henhuma, são devidos ao brilho da inteligência, à capacidade 
de trabalho do Dr. Adib Jatene e seu enorme penhor. 

Mas gostaria de colocar ~m dado que certamente é pouco­
conhecido de muitas pessoas. Q_u-aQdo no mundo se começou 
a faze! transplantes cardíacos, logo, logo os cirurgiões ell$aia­
ram para preparar ou fazer os transplantes cardíacos~ É evi­
dente que, naquela altura, o conhecimento que existia sobre 
rejeição eram ainda limitado e, mais do que isso, a terapêutica 
da rejeição era muito poUco experimeiltada mundialmente. 
Sabíamos, e ele mais do que todos, que o Instituto de Cardio­
logia de São Paulo tinha perfeita condição de realizar cirurgia 
cardíaca; sabia ele também, que, do ponto de vista da reper­
cussão, a realização _de qualquer dessas cirurgias no próprio 
Instituto dai-lhe-ia um destaque enorme como profissional, 
como cirurgião; e ao iristituto, enorme des~aque internacional. 

No entanto, o Dr. Adib Jatene preferiu conversare trocãr 
idéias com o. SecretáriO de_ Saúde. de então e colocou as suas 
reflexões sobre_a questão das rejeições; a respeito disso propós 
que_ o Instituto pensasse um pouco mais. analisasse a expe­
riência internaciorial e só depois então se encaminhasse, já 
com um plano seguro de trabalho. 

Quando refiro esse fato, faço-o por uma -das condições 
que considero mais importantes na área médica: a ética. Acima 
que poderia ser a projeção pessoal, a·projeção da instituição, 
restou que me pareceu mais importante - o respeito à vida 
humana. -
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É essa pessoa que estamos recebendo hoje~ aqui. Teilho 
dito, em vários pronunciamentos, qüer aquí no senado, quer 
em conferências ou em reuD.iõeS que-,Iastimavelmerite, a saúde 
no nosso País ·está também envolvida no conjuntO da crise 
que o pr6prio País vive. Evidentemente eu não teria nenhuma 
fantasia de admitii' qiie um país que cnega- a rasgar a sua 
anterior ConStífWção e substituí-la por uma nova, isto é, que 
atravessa uma fase constituinte, nãO tenha crise social, econô­
mica, institucional, enflm, todas essas crises e, dentro da crise 
social, a crise da saúde não pudesse estar acontecendo. Seria, 
num certo sentido, ingenuidade ou fantasia. 

Todavia, o balizamento legal proporcionado pela Consti­
tuição,- e constante dela já perriute-,-desde logo, que os gestores 
de saúde comecem a encaminhar soluções dentro deste baliza­
mento por ela estabelecido. Lastimavielmente não podemos 
assistir a isso- de maneira correta riO País. Lastimavelmente, 
o que nós assistíinos foi-a uma atabalhoada tentativa de organi­
zação do Sistema Único de Saúde e de implantação da munici­
palização, sem que houvesse uma necessária discussão e sem 
que houvesse um melhor aprofundamento de cada uma das 
questões envolvidas nisto. Além deste, o aspecto que consi­
dero mais dramático foi O de que os profissionais de saúde 
acabaram sendo envolvidos e engolfados em uma situação 
terrível, resultante do comportamento de autoridades ligadas 
ao setor, comportamento esse que, por omissão ou por ação, 
acabou resuhando em terríveis prejuíZOs para a piópria Saúde 
no Brasil. . . _ 

Hoje pela manhã, tivemos a satisfação de participar de · 
uma reunião na Comissão de Finanças, junto côm o Senador 
Lourival Baptista e o Senador Saldanha Derzi, na qual esta­
vam representantes da Federação Nacional de Médicos, do 
Conselho Nacional de Medicina, da Associação Médica Brasi­
leira; nn momento ~m que eles faziam' nâó "apenas uma denún- -
cia, mas traziam ao Congresso a Sua--TndigOaÇãO~ e- deixavam 
bastante claro a- esperança ·de que o Dr. Adib Jatene, como 
profisSional competente e sério, resgatará a honra da saúde 
e dos profissionais de Saúde em nosso País. 

É exatamente dentro deste clima, exatamente dentro des­
ta esperança que eu tenho certeza absoluta de que o Dr. 
Adib assume o Ministério da Saúde e que traz a sociedade 
brasileira e aos políticos brasileiros a grande esperatiça. Que 
por aí comece a ser- reéncaminhada a questão de saúde, e, 
segundo meu ver, dentro de uma visão mais ainpla, dentro 
de uma seguridade social, como um c-onjunto de políticas 
discriminatórias compensativas, positiVãS, -para que se possa 
reduzir as desigualdades nacionais-. _ 

É exatamente com esta visão, tenho certeza absoluta, 
que nós veremos o desempenho do nobre MiniStro Adib Jate~ 
ne à frente do MiniStério da Saúde. 

Concedo a palaVra-ao Ministro Adib Jatene, que terá 
toda a liberdade para tratar os assuntos que considerar conve­
nientes. Não haverá uma pauta específica· pli:ra ·sua a-presen--
tação. , 

O SR. MINISTRO ADIB JA TENE - MuitÕ obrigado, : 
Senador Almir Gabriel, pela oportunidade que me concede 
de vir discutir um pouco com os Srs. Senadores nesta Comissão 
de Assuntos Sociais, a situação do Ministério da Saúde neste 
momento. 

Agradeço as referências que o meu amigo AJmir Gabriel 
fez meu respeito e pediria que V. Ex•s dessem um de-sconto, 
correspondente à amizade que nos une de longa data. 

Eu fiz toda minha carreira profissional no serviço. Ingres­
sei no Instituto de Cardiologia do Estado, que é um órgão 

da admfnistração descentralizada do Estado -de SãO Paulo e 
cheguei a diretor da instituição. Participei de toda sua evolu­
ção, desde um ambulatório com 1.000 metros_ quadrados de 
ái"ea construída, quando eu fui para lá, até a pujante instituição 
que é hoje, com mais de 60 mil metros quadrados de área 
construída, com um atendimento imenso de todas as regiões 
do País, e um prestígio internacional e nacional indiscutíveis. 

Convivi, ao longo desse tempo. com OS problemas que 
enfrenta alguém que administra uma instituição pública. Pos­
teriormente, fui levado pelo então Governador Paulo Maluf 
à Secretaria da Saúde do Estado, onde eu fiquei por 38 meses 
e onde tive a oportunidade de conviver com o Senador Almir 
Gabriel, então SecretáriO de Saúde do P3rá; juntos Criamos 
o Conselho Nacional dos Secretários de Saúde, do qual fui 
primeirO Presidente. A Secretária da Saúde me- trouxe um 
aporte enorme de informações, agora do outro lado, sobre 
quem deve atender as reivindicações. Posteriormente, ocupei 
o cargo então exercido pelo Professor Zerbini, qtiando ele 
se aposentou na Faculdade de Medicina da Universidade de 
São Paulo e eu. sem ter os títulos universitários, apresentei-me 
à congregação da faculdade que me permitiu Ctmcorter. Em 
conseqüência dissó, passei a: t!XeiCef-niinha atividade no Insti­
tuto do Coração; -o INCOR - outra enorme instituição de 
onde fui levado à direção da Faculdade de Medicina, de onde 
saí para vir, agora, para <fMinistério. - -

- -- Então, em todos estes cargos públicos que ocupei aprendi 
que a obrigação primeira de quem administra a coisa- pública 
é analisar o seu orçamento. E venho analisando,_ mesmo fora 
de cargos públicos, o orçamerito do Estado, da União, na 
área de Saúde. Quando cheguei ao Ministério eu já trazia 
algumas informações que considero absolutamente fundamen­
tais e que recordo aos senhores. O sistema de saúde no_ nosso 
meio é dominado, na sua grande e quase totalidade, pelo 
atual Inamps, que é responsável, depois da Constituição de 
1988, por aprOximadamente 80% da população brasileira, des­
de que temos a universalização do atendimento. Existe um 
contingente estimado ao redor de 30 milhões de pessoas, que 
são cobertos por convênios, por medicina de grupo, por seguro 
saúde etc., mas esta parcela não representa mais do que 20% 
da população. 

O Inamps sempre trabalhou com um conceito que consí­
dero equivocado. Ou seja, existe um volume de recursos e 
o atendimento será feito corri eSfe- Volume de recursos que 
será dividido de acordo corii á aumento do atendimento. 

A conseqüé:Ócia dessa postura é o que aconteceu no nosso 
meio: uma imensa deterioração-da qualidade do atendimento. 
Basta que eu diga aos SenhOreS, no ínício da década de 70, 
a consulta médica era remunerada pelo equivalente a 3% 
do salário míninio~ Em 1976, este valor era 5% do salário 
mínimo, em 1983, este valor era 2,2% do salário mínimo 
e, em 1992! é pouco mais de 1% do salário mínimo. A consulta 
médica é remunerada pelo lnamps por um valor inferior a 
um dólar. Tínhamos 1 mil e 88 cruzeiros;-com 50% que conse­
guimos sobre a conta de fevereiro, isso foi para 1.500 a 1.600 
cruzeiros, o que e ínferior á um dólar. Esse é o valor da. 
consulta médica. A diária hospitalar, que chegou a 20% do 
salário mínimo, nO início da década de setenta, e que foi, 
progressiVamente, perdendo o seu valor, hoje representa pouw 
co ·mais de 3% do salário mínimo. É precisO considerar que 
o salário mínimo de hoje não tem o mesmo poder de compra 
do salário inínimo_do início dà. década de setenta. Além disso, 
no ano passado, a partir de junho, não houve mais, pratica­
mente, correção, revalorização; não houve um acompanha-
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mento da inflação. O que ocorreu foi que a correção feita 
no ano passado, para as internações hospitalares, ficou ao 
redor de 120% e, pã.ra o atendimento ambulatorial, ficou 
ao redor de 160%, quando a inflação foi 460%,458%. Então, 
a perda do setor foi extraordinariamente grande. Além disso, 
a partir de outubro, houve atrasos de pagamento, que chegou 
a cem dias e, quando_ esse pagamento foi finalmente efetuado, 
não fora corrigido monetariamente .. Então, a rede, que já 
estava totalmente comprometida pelos valores decrescentes 
ao longo dos anos, ficou insustentável. Essas situações pOdem 
ser demonstradas em números. Em 1980, o Estado de São 
Paulo tinha 3,44lcitos por 1.000 habitantes. Em 1991, o Estado 
de São Paulo, tinha 2,56leitos por 1.000 habitantes e a capital 
de São Paulo, que tinha 3,27 leitos, tem 912,16 por 1.000 
habitantes. Se isso ocor're em_ São Paulo, nos outros Estados 
e todos estão absolutamente conscientes do_ que está aconte­
cendo com o número de leitos hospitalares. Propusemos aco-_ 
lhendo proposta da Federação dos Hospitais e de várias outras 
instituições, qüc houvesse uma revalo_rizaçãb'de pelo menos 
181 %; seriã 50% sobre os valOres de fevereiro, 50% ·s.obre 
os valores de março e o restante, para completar 181%, em 
abril. Tenho repetido que não estou assumindo essa postura 
porque quero defender os hospitais, não é isso. O que pre­
tendo é garantir o atendimento, o acesso da população de 
baixa renda, porque, se não_ garantirmos esse acesso à popu­
lação de baixa renda, vamos enfrentar um agravamento do 
problema social, cujas conseqüências não se pode medir. En~ 
tão, diante dessa dificuldade, que considero o problema maior 
que o Ministédo da Saúde enfrenta neste momento, fui consul­
tar o orçamento e verifiquei algumas coisas que os Senhores 
já devem saber melhor do que eu. Cieio que é a primeira 
vez na história do País, que a receita tributária é" nienor que 
a receita de contribuiçõ.es. No ano passado, o __ orçamento da 
União era de 52 trilhões; 33 _trilhões eram rec_eita tributária 
e 19 trilhões eram receita de contribuições. Neste_ ano, a receita 
tributária é de 89 trilhões e a receita de contribuições é. _de . 
109 trilhões. Confesso--:-- não sou econ_omista, por isso posso 
dizer qualquer coisa-- que estranho muito que a receita do 
Finsocial seja de_ 24_trilhões_e a receita do IPI seja de 24 
trilhões; que a receita de contibuíções de empregadores e 
trabalhadores, INSS, seja de S8 trilhões e a re.ceita do Imposto 
de Renda de pessoa física e jurídica seja de 48_trilhões. Então, 
fica um pouco difícil ao MiniStro ter a expec:rãtiva de conseguir 
na Receita de Contribuições recursos que lhe venham socorrer 
o Ministério, porque a receita tributária é menor que a receita 
de contribuições. 

Então, fui olhar a receita de contribuições _e a composição 
do orçamento do Ministério. Verifiquei que o orçamento do 
Ministério é, todo ele, composto dentro do orçamento da 
seguridade, e é composto por 12 parcelas de diferentes fontes, 
dentre as quais a principal é o Finsocial. 

Dos 24 trilhões do__Finsocial, 13 trilhões_ estão destinados 
ao MiriíStério da Saúde. Para um Ministério, um orçamento 
global de 29 trilhões! Ora,, isso significa 42% do orçamento 
do Ministério num único item, que é _o Fins_ocial. 

Fui discutir a respeito com -o pessoal da área eco nó mica 
do Ministério,--e eles me diss_eram: ''O Finsocial não está sendo 
recolhido". Como não está sendo recolhido? "Existe uma _ 
questão judicial, que são argüições_de incons_titucionalidade. 
O Finsocial não está sendo recolhido._Muitos não estão pagan~ 
do, alguns estão e outros depositam em julio, Perguntei quan­
to tinha em juízo. Tinha 3 trilhões aproximadamente. Nesse 
momento, fui ao Ministério da Economia para saber o que 

iepiesentaria o aumento de 50% em feVereiro, 50% em março 
e 19% em abril, para completar 181%, porque eu julgava 
possível esse aumento.- E para minha surpresa, no Ministério 
da Economia, fizeram uma simulação demonstrando que, se 
isso fosse realmente efetivado, representaria um déficit orça­
mentário de 3 trilhões, 386 bilhões, e um déficit de_ caixa 
de 7 trilhões e 600 bilhões. Isso quer dizer que era impossível 
fazer a correção e sendo impossível fazer a correção, teríamos 
uma situação insustentável d~ntro da remuneração da rede 
hospitalar. 

A discussão progrediu e me ocorreu, então, a jdéia de 
tentar discutir co-m quem estava envolvido com este problema 
do Finsocial. E no meu entendimento, quem estava envolvido, 
é quem está pagando o Finsocial. E quem está pagando o 
Finsocial é a classe empresarial. Ocorreu-me, entª-o• contactar 
a Liderança da classe empresarial. E _falei com _ _as Liderança_s_ 
da çl_asse empresarial, inclusive com o Senador Albano Fran~ 
co, bastante receptiyos à id~ia, que levamos ao Preside_nte, 
que também se mostrou muito receptivo. E essa Liderança· 
esteve com o Presidente e se dispôs a movimentar-se no sen~ 
tido de conseguir o que e_u_e_stava solicitando, isto é, a liberação 
do recurso que estava na Caixa Econômica Federal, deposi­
tado em juízo e, por outro lado, a aceitação do tributo do 
Finsocial. 

-QUando esta- discussão foi ievada para as respectívas cate-­
gmjas, cqmo_era _c!_e !!e.§~perar, houve uma resistência, porque 
muitos acreditam que essa questão da inconstitucionalidade 
será ganha tranqüilamente pela classe empresarial. E estáva­
mos argumentando quanto a discutir ou n-ão a coilstitucio­
nalidade, mas discutir a necessidade social, E_ se realmente 
houvesse _um interesse em entender a necessidade social, isso 
po_deria ser aceita e continuar funcionando. porque, de outra 
forma, o orçamento do Ministério da Saúde estaria Uefi_nitiva-~ 
mente comprometido. 

Essa discussão progrediu, houve algumas sugestões e, 
afinal, está colocada uma sugestão de haver uma divisão çleste_ 
recurso que está depositado na Caixa, metade sendo liberado 
para o governo ~plicar imediatamente, metade retornando 
aos empresários, liberados de tributação; em contrapartida, 
simultaneamente, voltarão a pagar a partir de inarço, e; em 
conseqüência, aceitam ou perdem qualquer direito desde que 
feito num acordo judícíal no sentido de argüir inconstitucio~ 
nalidade sobre o Finsocial. 

Por que trago esse assunto à Comissão_de Assuntos So­
ciais do Senado? Porque receio que esse acordo não se concre­
tize. Embora eu almeje, espere que isso aconteça, sou obri­
gado a admitir qUe ele pode não se concretizar. Se isso ocorrer, 
o Ministério da Saúde estará -inviabilizado, o que trará conse­
qüências muito sérias. Ocorreu-me que talvez pudéssemos 
discutir o assunto e rever esse esquema de fínanCiamento, -
não para este exercício, _é_ evidente .. O objetivo seria propor­
mos algo mais consistente, que desSe garãntia ao Ministério 
de realizar um orçamento previsto com a devida antecedêncía 
e que, em conseqüência, lhe perrriitisSe- planejar as ações que 
teriam; então, uma cobertura financeira necessária. No Minis­
tério da Saúde, o problema é que há necessidade, não uma. 
previsão orçamentária, de uma previsão financeira, porque 
esse órgão tem que fazer face ao custeio dos serviços. 

Venho repetíndo que a distinÇão entre as ações de saúde 
e as demais é bastante interessante._Em_d_eteiJPi_naQ<!_s_áreas 
de Governo, quando termina um investimento, começa a re~ 
ceita. Isso ocorre cQm a energia elétrica, com o petróleo, 
com o telefone, com as telecomuníca_çõcs, com os coueios, 



Março de 1992 DIÁRIO DO CON:QRJlSSO~.'\CIQN~L(Se_ç_ãoii). Sáb~do 28 LS37 

enfim com uma série de atividades em que, cessado o investi­
mento, tem início a receita. Há outras atividades em que, 
terminado o investimento, estrada, ponte, cessa a despesa. 
Na área de saúde, uma vez terminado o investimento, começa 
a despesa. . - __ _ 

·~· .. ·A despesa anual passa a· ser o eqmv~le_nte ao· qu!! _se 
gastou no investimento. Isso complica a situação na área de 
saúde. 

Lembro que há um número enorme de convênios as~in_a­
dos dentro do Ministério para a construção de novos hospitaiS, 
e não conseguimos manter abertos sequer os leitos existentes. 
Nesse sentido, precisamos da compreensão ?o Co!'lgresso para 
revermos isso. É necessário suspender os mvestimentos não 
iniciados, rever o cronograma dos investimentos em anda­
mento para que possamos corrigir e faz~r fun_c!9nar a _re~e 
eXistente. -

Por outro lado, existem as ações eminentemente de saú­
de, combate às endemias, as campanhas de vacinação; há, 
agora, o cólera e a_ aids, mas tambéw a vigilâqcia sanitária. 
Temos uma Série enorme de ações qüe não podem ser inter­
rompidas, para a qual precisamos ter dispo_nibilidade orçarn,en­
tária, para que funcionem. 

De maneira que há pressão sobre novas obras, novos 
investimentos, quando não temos recursos para manter o que 
já existe. Os hospitaiS eStão desativando leitos. Alguns hospi­
tais públicos estão altamente deteriorados, sendo até fechados 
pelo Conselho Regional de Medicinã do Rio. Não posso tomar 
urna decisão .sozinho. Não, tenho que ouvir, principalmente 
e em primeirO lugar o Congresso. Por isso, solicitei que- me _ 
pennitisSem traZer este -panorama: Evidentemente, estou âs­
ordens para qualquer discussão adicional,_ Itl~ís preciso~ pre­
tendo que as decisões que vier a tomar no Ministério sejam 
precedidas de discussões com as pessoas que têm a responsa­
bilidade de tomar depois a decisão de '!P~ovar ou não essas 
decisões. 

Acredito - e_ disse isso no meu discurso de posse--=­
que o que· é legítimo todos nós aceitamos. O grande pro~!ema 
é o da legitimaÇão.-En:tenâo que a discussão -democrática é 
legitimadora. Eu disse: não é uma 'discus_são_ a _oportunidade 
de impor posiçõeS, de compor-maiorias qcasiqnais,_de trocar 
favores_, de conquistar aliados ou identificar adversários. A 
discussão democrática é legitimadora e ou .discutimos para 
legitimãr, ou vai:rios buscai a legitiinação, ou vamos manter 
o desequilíbrio social com o qu"al estamos vivendo. :Estou 
discutindo hoje, e estõu seguramente empe:nl;lado,no Minis­
tério, em elaborar ou sistematizar- porque isso já tem sido 
dito por muitos - o que chamo de indicadores na avaliação 
do desempenho administrativo. 

Nós estamos acostumados, no País, e. isso é praxe, a 
dizer que as obras que aparecem são as que dão prestígio. 
Acho que precisamos mudar esse conceito. O~ indic:adore.s 
devem ser indicadores sociais. Como era a mortalidade mfant_1l 
no início e como ficou no flm da administraÇãO? Como er3 
a evasão escolar? Como era a repetência? Como era-o éSfádo 
nutricional das crianças? Como era a·mortalidade materna? 
Qual é a situação da habitação? Aumentou 01:'- diminuiu o 
número de favelados? Conseguimos ou não fazer saneamento? 

Então, temos que, talvez, mudar os indicadores de. e~i­
ciência adminiStrativa, üocafido-os por· indicadores socxats, 
caso contráiio, vamos aplicar o desenvolvimento, não em be­
nefício das pessoas, mas em benefício de grupos pequenos, 
o que aumentará a _desigualdade social. 

Isso é a preocupação de V. Ex~s e tamb~m, do Ministério~ 
Neste momento, fico· assim colocado e estou à disposiç-ão para 
iniciar uma discussão. - - - --- -

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Antes de passar 
à _discussão, gostaria de fazer um comentário. Há uns quatro 
meses, participei de uma reunião na Qrganização Pan-Ame­
ricana de Saúde, aqui me_~ mo em Brà:sflia, em que o antig? 
ministro falava da situação da saúde no Brasil. Em deternu~ 
nado momento tive vontade de me beliscar e ver se, realmente, 
estava acordado e se estava no Brasil. A descrição que estava 
sendo feita era a de uma situação que eu não vivia e que 

- eu não estava absolutamente assistindo dentro do próprio 
País. 

E agora assisto à exposição tranqüila, fria, serena, corre­
ta, realista do Dr. Adib _Jatene_.~De maneira que V. Ex~ é __ 
o~Ministro da Saúde do Brasil; o outro, acho que era de 
uin Brasil imaginário.- Não quero faze! comentárío Inaior a 
respeito disso, apenas fazer essa. referência, q~e _me par~c~ 

_quase compulsiva. Não consigo_ deixar de fazer este comen­
tário. 

O Senador Mansueto d~ Lavor está_ inscrito, e outros 
Srs.- Senadores qúe- queíram fazer uso-da palavra podem se 
inscrever para fazerem perguntas ao Sr. Ministro Adib Jatene. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- A primeira palavra, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores e Sr. Ministro Adib Jaten~, 
é de congratulação com V. Ex~ por ter assumido a iiitpOrtan­
tíssima Pasta da Saúde, por ter restituído a credibilidade abala­
da deste Ministério e por estar aqui fazendo uma exposição 
como esta que fez, exatamente _sobre aquilo que gostaríamos 
de discutir. _ 

Aliás, SOu õ autor de um 'reqtú!rimeDto ao -President_e: 
do Senado Federal no qual solicito que V. Ex• venha a plenário 
tratar, especificamen~e, de um p~oblema em~r_gencial ,que, 
é claro, não interessa apenas aos membros desta _comissão 
téCriicã, mas a todos os Senadores, que é o problema do cólera, 
especialmente a situação que vive hoje o Nordeste. Não ac~o _ 
conveniente que se desvie a atenção, no momento, do fio 
da meada que V. Ex• deslindou, com sua exposição. Estou, 
aqui, com O Jornal do Comérciode hoje, do meu Estado, 
com uma manchete dizendo que o cólera está sem con~ole, 
segundo entidades médicas, inclusiVe a própria Sociedade de 
Medicina de Pernambuco. Outra notícia diz que o cemitério~­
da Várzea, que é um dos cefl!itérfoS de ~ª'i!ro, lá do ~~ife, 
já- está Com um quarteirão especializado-, reservado para-as 
vítimas do cólera. Há cidades do interior com_mais de duzentas 
vítimis, ja há mais de dez óbitOs. E -há -um pronunci~men~o 
atribuído a V. Ex•, na semana passada, dizendo que já havta 
a epidemia do cólera no País. Mas já que há um convite 
para V. Ex• fazer uma exposição no plenário do Senado Fede­
ral sobre este assunto, apesar de ser o Estado de Pernambuco 
o mais afetado, atualmente, por essa já considerada epidemia, 
eu me reservaria para aquele debate, aquele esclarecimento 
no plenário do Senado,quando a agenda de V. Ex~ o permitir­
receber o convite. 

O importante aqui é que centremos ª' nos~a re:flexão e 
a nossa discussão sobre esse ponto que v. Ex~ frtsou. 

O eminente Senador Almir Gabriel, Presidente desta Co-_ 
-inissãõ, que-relatou no Orçamento da UÍllão para 92! o seg­
mento saúde, reclamava, em seu relatório que, enquanto a 
OrganiZação Mundial de Saúde considera como necessário 
140 dólares/ano/pessoa, ·para um ·atendimento condigno da 
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Creio que essa é urna questão central, eminente MinistrO, 
que nós devemos discutir e esgotai'; e.sabú COmO-contorná-la, 

- ainda no presente exercício, Aindã _mais quarido- se sabe que,­
amanhã, vai haver um decreto de c_ontingenciamento" e não 
é possível que haja qualc}uer coi-itingenciamento ou dificuldade 
na liberação desses recursos_ para a manutenção dessas uni­
dades c_ 

Para não me estender mais~ querO congratularwme, mais 
uma vez, com V. Ex\ com O_ Presidente da Comissão, por 
eSse _temá central que estamos debatendo aqui. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Ministro Adib 

Jatene .. 

saúde. No Brasil se dispcndem _apenas 40 dólares/ano/pessoa. 
Além de se gastar muito pouco, se gasta mal, porque se dá 
prioiidade, preferência aOs investiinenfOS,- ãs_construÇõeS ma­
teriais, deixando em situação secundária os-custeios, isto é, 
aquelas despesas que fazem as unidades de saú_d_e funCiOnar 
e servir à população, atender à população. Ora, _eu qúero 
corroborar-o que V. Ex~ afiúita~-com os números do próprio 
orçamento que nós votamos·- orçamentO que e-ntra em vigor 
agora, depois da sanção do Presidente da República. Quais 
são os dados? Tendo dados comparativos da saúde, do orça-· 
mente de 91 com o· orçamento de 92, que é o que est-á entrandO, 
agora, em vigor. O que houve? Houve um decréscimo, em 
termos de despesa de custeio- dos recu·rsos destinados, no o_rçaw 
menta de 91, para a saúde, ao orçamento de saúde de 92, 
de 49,7%: Isso em dólar para não termos que raciocinar com ·o SR. MINISTRO ADIB JATENE- Obrigado, Sena­
cruzeiros do ano passado e cruzeiros deste ano. O Orçamento dor. Creio que as suascolocações_são absolutamente perti­
de 91 previa 11 bilhões, 117 milhões, 98-s -dólares para custeio. nentes: Agradeço, p9is,- ConSidero um_ apoio a posição que­
Setor saúde, custeio. Este ailO, eSSa iffipOitândá baixou ·para estou colocando. 
5 bilhões, 593-- milhões, 461 dólares. PQr_tanto, houve uma Quero dizer que este percapita utilizado em outros países­
queda de 49%. mas o que houve com o irtv-eSfíinCilf67Exataw para assistência médica eu pOsso lhe garantir que eles são 
mente o contrário. Isto é, houve um acréscimo nos recursos- até bem diferentes do que colocou V. Ex~ Nos Estados Uni_dos, 
de investirrientO -do Ministério da Saúde, comparando-se o em 1990, com a assis(êlicia méàicowliosiiitalar foram gastos 
exercíciO de 91 com o exercício de 92;-de 225,5%. Enquanto 720 bÜhões de dólares. Isso significa--alguma coisa ao redor 
no orçamento de 1991, setor saúde destinaram 754 milhões, de 2.500 dólares por habitante/ano. No Canadá foram gastos 
489 dólares, no exercíci6 de 92 se destiilaraffi 2 bilhões, 456 1.900 dólares por habitante/ano. Estive recf:nteln-ente nO ca­
milhões, 519 mil dólares. Portanto, houve um aumento de nadá e verifiquei que aquele País -eStá fazendo urna grande 
225,5 -~incluindo o problema extravagante dentro do Minis- contenção de gastos, está tendo um_ cuidado enorme na incor­
tério da S_aúde_- não no contexto_ da educação_, é outra ques- p6ração da moderri8: tecnologia. Basta que eu lhe diga que 
tão -, dos CIAC. E para tomprov·ar d que- V. Ex~ afirma, eles tinham sei::; aparelhos de ressonância nudear magnética, 
para surpresa dos membros da ComissáO dé OtçameniQ. nã_o enquanto os Estados U_nidos tinham três mil._ O Canadá tem _ 
havia sequer um centavo destinado a- cUSteiO dos OAÇ __ e feito grandes límitações em relação a novos leitos hospitalares. 
de muitãs dessas obras previstas para investimentos nó orça- Porquanto acha que cada leito hospitalar criado gera uma 
mente de 92. Sigtiificava- isso _que a proposta orçamentária pressão sobre_ o Sistema. O inesmo procedimento é adotadõ 
visava eSpalhar, por todo __ o País, uma_coleção de elefantes com relação à formação de novos médicos, porquanto ele 
brancos, isto é, ao lado _dos _hospitais municipais e estaduais acha que cada médic_o _ _formado __ gera u.ma pressão sobre o 
construídos com verba da União, que ficam prontinhos, inau- sistema. E gasta 1.900 dólares/ano por habitante. Quando 
gurados com festa e que realmente não funcionam. Tenho o senhor constatar o que nós gastamos, que é uma quantia 
vários exemplos aqui, inclusive na minha região onde 0 próprio_ realmente muito baixa, verá que estamos diante de uma per­
governo federal seqüencia esse mau exemplo de aplicação plexidade. Como fazer com a incOTpâração da tecnologia? 
dos recursos públicos, e previu uma soma consideráyel de Nós va~os oferecêwla a toda a população ou--não? Vamos 
recursos destinados a investimento, no setor saúde, no orçaw oferecê-la só aos que podem pagar e ter uma medicina de 
mento_de 92, sem nenhuma previsão de custeio. Nesse scn1ido, qt.iem pode -pagar~ uma medicina de qu~rn ~ão_ pode pagar? 
eu creio que esta é uma questão centr-al, eininente Ministro Porque nós não temos condições de pagar. Eu digo que 
da Saúde, que nos toca muito_ de perto, porque, afinaL de o desenvolvimento científico e tecnológico é alienado, porque 
contas, nós somos, aqui, nó Congresso, os":çe-S':QO!ls_áVcis)ela ele rlão é feit~ para inelhorar a situaçãO das pessoas. Na área 
discussão;· pela aprovação do orçamento da" União. O Orça- da medicina é absolutamente fácil s_e veriftCariss_o_._Voudar-lhe 
mente que está aí privilegia, de uma maneira absurda, os um exemplo! o Senhor pega um me~icamento, um antibiótiCO-­
iriVestimerifuS" no setor de _saúde, c deixa reiegado a segulidO de últfma geração-, Kena, custa 56 rhil cruzeiros a ampola, 
plano os custeios, isto-_é, ·a máquina saúde. O resultado é usa-se quatro ampolas por dia, durante 10 dias são 2 milh,ões 
o que estamos vendo hoje·:_ uma nota dos: inédicos, nãâ do e meio de cruzeiros, são 25 meses de_ trabalho de um indíviduo 
míriiStério-de V. Ex~, mas do Estado de Perrúi.tnbuco, dcnun- de salário mínimo. Como é que nós vamos oferecer esse inedíw 
ciando a situação, pois não p~odem mais trabalhar, n.ão querem camento, se o recursO que vem para o sistema de saúde é 
entrar em greve, mas não têm condições. dC_ ,trabalhar~ pelos parcela desses salários? Então, estamos diante de uma situação 
baixíssimos salários-. _O reSultado -:-só para· rrie ater ao meu complicadíssima. - -- - -
Estado, pos sabemos de vários exemplos nacionais - é que Nós vamos oferec_er a tecnologia moderna, os equipa­
o Hospital do Câncer do Recüe está com ·as dias contados, mentos e os exames são caríssimos. E nós estamos $Ubme~ido 
praticamente fechando suas portas, por falta de recursos. a uma pressão da indústria de equipamentos, que -quer apenaS · 

o resultado é que o IMIP- Instituto_Materno-Infantil, vender. Eles têm até programa na televisão que toda a semana,­
uma das mais importantes instituições do EStado_, _no termo todo domingo, trata de um assunto médico, de uma novidade, 
da assistência médica materno-infantil, ao lado do Hospital induzindo as pessoas a exígirem aquilo, e nós não temos orça­
do Câná:r está praticamente féchado. E entr:_e Outros.._çe_ntt:nas me o to para issO. Enquanto que a população necessita de coisas 
de hospitais do_ meu Estado passam por falta de recursos de sini.ples, de um atendimento simples, nós não- conseguimos 
manutenção e de custeio. __ levar os profissioilaiS-páia o meio da população. 
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A intcriõrizaÇão dá médicO- Dão -é nO iriteiíor -rongínquô sffifliitOS.- Ela é realment;;-apárelh3.díSs~~. dá uma--ãSsistên­
do P'!ís, o Brasil já ultrapassou esta fase. Estamos com 120 cia fabulosa a· todo o Estado _de M·ato Grosso e ao Mato 
milhões de pessoas vivendo em cidades, ternos, no máximo, GroSSo do Sul, do Paraguai, à Bolívia;-~Ujos h~bitames acõi-
30 milhões vivendo no campo, e os que estão no campo vivem rem a Campo Grande, que, realmente, pode dar-lhes assistén­
melhor do que os que estão na cidade, hoje. cia. Mas, ela está em situação precaríssima, não tem mais 

O grandC problema é a periferia das grandes cidades. CQ_ndição de se rpanter, sç _p:ãohouver uma ajuda, um socorro 
Como é que va-mos fazer o profissional irmoiãt nessa·s regiõ~s? sU&stanciai do GOVe-rno neste Inomento. 

Esse é um outro problema que precisamos-discutir. Onde ~ntão, eu me congraiulo_.!::Cl:ID o.s_ senhores~ Acho que 
a grande massa da população mora, os prbfissionais- de que temos que parar lo~ _to~as as construções ~e hospitais, para_ 
ela precisa, não aceitanf fubrã_i. ~ _- _--~-=r- :_.,_ . • --~.,.,--- dePoiS irmos- exariliiialldO aS prioridades. _,_ -_ 

O que foi isso? Quem tez-isso? Foi o hpo de desenvol~ Cito, em Mato Grosso, a cidade de Itaporama, pequena 
vimento urbanos que nós escolhemos. cidade_, que tinha hospital e o Estado fez uma reforma 3I_!!_pla, 

O_que são os conjuntos habitaciOõ._ais? §les_ªãº-~9!!iU.nt'Os geral, muito boa, gastando mais de 200 milliões de cruzeiros. 
ini.obiliários, não iêm· nenhurri ·equipamento de saúde, não Agora o Ministério_ da s_ªúçle C?Stá construin,do um novo hos~ 
têm escola, isso é um problema que precisâ ser_revisto. -- pltal ali, sem necessidade. 

Como é _que vamos fazer com que o médico vá trabalhar Campo Grande está construirido mais três_ hC?spitais, 'Se 
na periferia das grandes cidades. Todos o~·-que adn1iniStratam, a. própria Santa CãS3 não tem Condições de se manter. Então, 
e·. aqui há muitos que foram, -inclusive, ·goVem·adOies~· sabe,rn V. Ex~ está certíssimo, temos que rever isso.--
que fazem o centro de sáude na periferia, equipanl mas, o S_o_ube que em ~e:rnambuco, cidades que têm hospitais 
profissional não ficá lã, O médicO não fiCa lá, e nãO se yá bons, estão construindo outros hospitais~ Quem vai mantê-los? 
culpar o médic_o por isso. O médico vive tiurila socieQ_a_de O Estado? 
e ele não pode ser alguém colocado numa situação especial Como acontece em Mato Grosso do Sul, o E~tado e o 
na sociedade, isso é um p~oblell!a sério. - ~ --- -- M~-l).icípio de campo Grande, que -é a capital, não_ contribui 

Quanto ao-problema da cólera, no Recife, é um problema com um cruzeiro_ para· a ·santa Casa de Misericórdia que, 
sério. Eu-tenho dito, é sério, é""grave, nã"o é srmpres: --- realmente, V. Ex~ conhece, é uma obra extraordinária que 

E, também me reservaria, talvez, numa outi-a opOrtu- merece a nossa ajuda. _ _ - -: - _ 
nidade, para detalhar sobre o vibrião da cólera. _ V. Ex~ tem o meu apoio e, creio, de todos os parlamen~ 

Apenas gostaria de dizer aos Srs. Senadores, que, neste tares, para que, eSsa revisão seja mais ·urgente -e se pare-Com 
momento, o Presidente da Comissão Nacional de cólera, Dr. investimentos para que V. Ex~ possa realmente organizar o 
Cláudio Amaral, que é técnico que trabalhou durante muitos seu Ministério e dar esse progresso e essa assistência que 
anos na Organização Mundial de Saúde, ficou_ quatro anos toda a sociedade espera do MiniStério âa _Saúde. Muito abri­
na Índia combatendo cólera na região endêmica, altissima- gado. 
mente preparado, está, neste momento,_emRedfe, discutindo - --m· ~TE·N·E· ~~ A h ~ ~ 
a situação e até a interdição de praias, que é coisa que nós O SR. MINISTRO AD JA - c 0 que esse 

_ ~xemplo de Campo Grande é .m.ui.to ilustrativo. A Santa· Casa_ temos que fazer. - -oo de Campo Grande é uma instituição fantástica, tem 8 leitos, 
O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Com a palavra está,-neste momento, in viabilizada economicamente, porquê? 

o nobre Senador Rachid Saldanha Derzi. - Pelo_sistema de remui_Ieraçáo q,U-e-e1a_ vem rec~bendo e pelos 
O SR: RÁCfiiDSALDANHA DERZI -Sr. Presid-ellte átias~Os que .·ocottet~_D_!._no·ano-pãssãdo. Se __ uma inst_it~iç-ªo _ 

s·r. Miriístro, càiig!afularrio~nos- com: v.· Ex~ pela exposição deSSe porte está nessa situação, i~agine o resto da rede. 
que faz da situação do Ministério dã "Saúde--e -da Sat1de -no 
Brasil. 

Realmente, -ísfo que esfamoS asSistin-dO é reaL te-rii_Os_ 
que encontrar uma solução. y. Ex~ faz bem em-~ recorrer 
ao Congresso Naciônal, aos ettifnentes Senadores- e Depu~ 
tados, para que possa trazer, co~ a sua ·yivência."e suá expe~ 
riênciã, sugestOes pata que possârllós i"~S01Ver em parte_esses 
grandes_ problemas que estão afligindo_-o Brasil e o Ministério 
da_Saúde. 

Houve um exagero no Ministério da Saúde·_g!l--ª---nto aõs 
investimentos, especialmente quanto à~ cogstruções dos hospi~ 
tais. V.Ex• faz muito-bem em logo suspender esses convênios 
que aí estão, e procurar, mais-tarde, na hora em queo Minis­
tério tiyer possibilidades de investir, dar prioridade às cidades 
que, realmente, necessitem do_ hospital. Poi-que construir até 
não é muito difícil, agora J;llanter esses hospitais, é que eu 
digo, até a m1Iiha cidadezinha lá de· Mato Grosso do Sul, 
Sapucaia, quer um hospit-al e tudo, i~~ é ~Pies, arranjamos 
para construir, mas quem ·vai mãnú~r esse hospital? 

Eu já fuf01refoi de h6spit3t; de· Sallúi Casa,~ sei das 
difiCuldades, a sociedade nem sempre é solícita em colaborar 
com essas obras, essa é- que é a verdade_. Estamos vendo 
agora o drama da Santa Cas-a de çanipo Grande, que tem 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabricil) -Com a palavra 
o Senador Carlos Patrocínio. 

·O SR. CARLOS PATROCÍNIO -Sr. Presidente, Sr. 
Vice-P:resiO.ente. Dr. Adib Jatene, Ministro_ da Saúde, Dr. 
A.dib, também sou um daqueles privilegiados, por ter sido 
aluno seu, não aluJ].o oficialmente, porque quando e_u cheguei 
a Uberaba, V. Ex~ já haviã se dirigido para São Paulo. Disse~ 
ram~me até que havia brigado com o Bispo e teve que se 
mudar de Uberaba para São Paulo, __ __ _ 

Mas, de qualquer maneira, V. Ex~ voltoU ali, à nossa 
escola, por várias- vezes, quando faz!a os ~~us experimeiif~S~ -
as suas pesquisas científicas, mostr"ando as válvulas, as próteses 
cardíacas, que vinham, paulatinamente_, engrandecendo a me­
dicfni brasileira. Portanto, eu me considero um dos prlvile~ 
gia<los. . ~ 

A ascensão de V. Ex~ ao Ministério "da Saúde confere 
uma absoluta tranqüilidade a esta Casa ~ eu creio que ã_o 
CongreSso NaciónaL Portiloto, ailtes de;:: me_ congratular_ com 

-v-:--E"x~,~congratulo-nle" cOm- o Presidente da República, pela 
feliz escolha. 

Gostaria de fazer alguns questional!!entos,_ mas_ eles já 
foram aqui de certa forma ventilados, inclusive, na partici~ 
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pação que V. Ex~ tem em resposta que fez ao eminente Sena­
dor Mansueto de Lavor. 

Sei dos impasses que estão havendo no que diz respeito 
a ações ·judiciais·-~am. n!laçãQ ao-Finsocial, que seria uma 
fonte substancial de recursos para o MiniStério da Saúde. 

Ainda há pouco, votamos uma medida provisórhitirando 
recursos do FAT- Fundo. de Assistênda ap Trabalhadpr, 
para pagar parte do débito dos hospitais conveniados. 

Eu_ gostaria de perguntar a: V. Ex~_ de que d~penderia 
a sobrevivência dÕ MinistériO da Saúde oU da Sã.úde brãsildia, 
se não se conseguir dirimi~-_-esSas-_~úvidas que diz respeito 
ao Finsocial? O que-teiíã.iilos que fazer: aCabãr com a Universa­
lizaçãó do atendimento médico? Nunca fui favorável à uriiver­
salização do atendimento médico, porque penso que cairía­
mos·, fatalmente, nessa questão que agora estamos discutindo: 
os hospitais falidos, o Ministério-da Saúde _ _s_em condições 
de resgatar a todos condigna111ente. ,Quª-l_seria __ o procedi­
mento: ac3bar com a universalização do atf::ndimen_tp m"édico, ~ 
só teria atendimento gtatU.ito aquele efetivame·nte neCessüado, 
ou acab_ar com determinados procediMentos, por exemplo, 
com os transplantes cardíacos ou de outros órgãos que-oneram 
muito os cofres do Ministério da Saúde? 

Perguntaria: qual seria a outra alternàtiva? Aumentar 
também as alíquotas de contribuição da Previdência SQçial 
para dirigir maiS -iSsO pãra o MiniStériO da Satlde? 

Então, são questõeS que fazemos. V. Ex~ jà deixou de­
monstrada a sua preocupação também no sentido de que deva­
mos discutir isso para-acharmoS um denominador comum. 

Era isso Que eu tinha a perguntar. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) -Cmn a palavra 
o Sr_. Ministro Adib Jatene. 

O SR. MINISTRO ADIB JATENE- Agradeço ao no­
bre Senador que lembrou aqui a questão do_Bisj)ó. Não voltei 
a São_Paulo por causa do Bispo. E que, depois que eu voltei 
para São Pa_ulo, o Bispo quis colocar em ciriia_ de mim o 
que ele estava colocando __ s_obr_e _ _o_utra_s pessoas, que eu tinha 
voltado e não esperou que eu viesse de volta para contestá-lo. 
Voltei e conteste[ Inclusive, mandei uma queixa para o Papa. 
Creio que pOucas pess_oas mandaram uma queixa para o Papa. 
Eu o fiz. 

Foi muito interessante lembrar o FAT; Recebi um docu­
mento do Banco do Brasil para reconhecer a dívida. Eu disse: 
não reconheço porque no mês de outubro a_ Previdência Social, 
o INSS, utilizou todo o recurso arrecadado para pagar as 
aposentadorias e não repassou nenhum recurso para o Minis­
téfíõ -da Saúde, o que ele tinha obrigação de fazer. 

Como b impasse se criou e -n_ão havia outro recurso,_ o 
Ministério da Previdência, qUe-ri.ão tinha repassa-do o recurso, 
propós usar recursos do FAT. Ora, quem- é que teni a-dívida? 
Quem não tinha repassado e foi buscar recurso no F A T. Pois 
bem, a lei veio para o Co-ngresso e saiU- Como tenô_o_ sid.o 
feito uin ·empréstimo para O" Iriamps~ O filíereSs3.nte ~é que 
o Banco do Brasil, agora, quer que eu reconheça uma.dfvida 
de 200 milhões de cruzeiros só para ser paga em junho. _Só 
que, com juros e Correção-monetária,-varVáler um trilhão. 
Então, eu não vou reconhecer, porque _essa não _é responsa­
bilidade do Ministério da Saúde. Aí há um _aspecto interes­
sante: quando um órgão governamental, Seja ele qual for, 
tem para receber, cobra juros e correção nionetária; quando 
vai pagar atrasado, ele o faz sem correção. Ora~--isso tira 
a credibilidade de qualquer instituição. -

Agora, se faltar recursos, vamos acabar com a universa­
lização? Creio que não se pode acabar com isso porque a 
Universalização é cons_titucional. Vamos arrumar uma fórmula 
de fazer a universalização. 

Acabar com procedimentos de alto cuSto? Tenho sérias 
dúvidas que isso Seja possível, porque as pessoas têm direito, 
inclusive constitucional, de serem tratadas. E tem acontecido 
çoisas inteJ;"essantes: a J ufza OU J uii em CampO Grande, agora, 
nessa semana, concedeu uma liminar para um indivíduo que 
queria levar uma criança para fazer um transplante de medula 
nos Estados Unidos, obrigando o Inamps a pagar 250 mil 
d6lares pelO transplante, quando fazemos transplantes em S_ão 
Paulo~ no Rio, no Paraná e em Curitiba. 

De maneira-que, Se formos enveredar por isto, a situação 
fica também insu_stentável 

_ Aç,mentar as alíquotas? Não creio. Sou daqueles que 
pensam Q!Je_ a sociedade tem uma ca~?_acidade de contribuir. 
Se se auinenta a. alíquota, cresce a sonegaÇãO: Não existe 
alternativa. 

Então, há quem defenda reduzir as alíquotas para aumen­
tar a arrecadação. Não sou economista, não tenho a responsa­
bilidade de decidir sobre questões desse tipo, mas, pessoal­
mente, não acredito no aumento da alíquota. 

Penso que estamos, como se diz na gíria, "enrolados". 
A situação é CQmplicada, por isso precisamos ver como resol­
vemos isso. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Com a palavra 
o nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY -Sr .. Ministro, por mte­
grar·a COmisSão Parlamentar de Inquérito sobre a construção 
de obras públicas,_ oUvi depoimentos bastante intereSsantes. 
pfe!eitOS afumarain qUe eram- conVidados a compareCer num­
determinado quarto de hotel, de uma capital de Estado, e 
eram convencidos da necessidade da construção _de hospitais 
rias suas cidades. Havia-se montado uma indústria de hospi­
tais. Daí, a alegria, a satisfação com que nós, que f8zeinos 
oposição ao Governo, ouvirmos o depoimento de V. Ex•, 
que fala na suspensão imediata da construção dess_es hospitais, 
feíta de uma maneira a mais inadequada possível -isso sem 
entrar em outros argumentos. 

Diria a V. Ex~ que fazemos oposição ao Governo, m~s 
estamos unidos em torno dos interesses maiores do País. V .. 
Éx~, neste mo:rlleniô, _pela sua capacidade profissionar e pela 
sua dignidade moral, representa o que o Brasil tem de melhor. 
Receba o nosso apoio. 

O SR. MINISTRO ADIB JATENE.-Muito obrigado, 
Senador. Quero lhe d.izer que tenho participado de vários 
fóruns na área de saúde. O pessoal dessa área discute muito, 
tenta encontrar caminhos, e tenho colocado, algumas vezes, 
que o planejamento governamental, ria minha opinião, ~rara­
mente é feito pelo Governo. O planejamento governamental 
é feífo- pelos empreiteiros, que trazem a obra, trazem o finan­
ciamento embutido, e nos obrigam a fazer uma dívida qyé 
vai crescendo sem que tenhamos o correspondente benefício. 

_Tenho a impressão de que é por isso que a área de saúde 
está em grande dificuldade, porque o seu problema de custeio 
é um problema: do dia~a-dia; posto que precisa de remédio. 
E ninguérri~ nenhum empreiteiro eStá interessado nisso. 

Estamos como o pobre. Quando _Secretário de Saúde 
de São Paulo, andei muito na periferia, discutindo em assem­
bléias populares, é -cristalizei, na minha: cabeça, que o grande 
ptoblema do pobre não é ser pobre, é ter amigos pobres: 
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ele não tem amigo que fale com quem decide: não tem amigo 
que faç·a com _que seja -r"ecebido; se11 pleito não chega ao 
destino. Os qUe têril amígos; Íalain; oS seus pleitos chegam, 
e eles·conseguem·desequilibrar a sociedade. 

Então, acho que não dá mais. Não agüentamos mais. 
Precisamos tentar arrumar issó. 

O SR. PRESIDENTi::-(Almir Gabriel)- Tem a palavra 
o Senador Jutahy Magalhães. 

o-sR. JUTAHY MAGALHÃES- Senador Almir Ga· 
briel, Senador Francisco Rollemberg, Ministro Adib Jatene, 
quando me dirigia a esta Comissão, tive a satisfação de ter 
a companhia do Senador João Calmon, e dele ouvi uma mani­
festação com a qual concordo. Ele comentava comigo: como 
é bom termos no Ministério pessoas como ·o Dr. Adib Jatene 
eJo.sé Goldemberg! Realmente, isso dá um nível muito alto 
ao Ministério. -

Tinha por V. Ex• urna admlraçãp muito granqe corno 
profissionaL V. Ex• faz milagres como profissionaL As vezes 
até com adversários lneus, mas os faz e só posso aplaudir. 
Aplaudi a eficiência de uma equipe médica nacional! Vimos 
que não é necessário &aii" do País para ter milagres, para 
ter eficiência. 

Eu não teria praticamente mais nada a acrescentar, por~ 
que V. Ex• já disse.tudo. Só tenho medo de que V. Ex• 
agora caia na "fiigídeira", que são feitas--pelas empreiteiras. 
Mas não _é verdade absoluta. 

Nós- tiVemos, ComO disse o Senador Divaldo Suruagy, 
condição de ouvir alguns depoimentos na CPI de Obras Públi­
cas~ um deles foi aludido pelo Senador Divaldo Surua~y,-mas 
também houve um depoimento com o ex-Ministro Alceni 
Giierra. ---

Naquela época, tive a: Oportunidade de lembrar que havia 
um papar Noel andando por esse Brasil afora, _oferecendo 
hospitais. Oferedã hoSPitais com ·a concbrrêrlcia já -preparada 
coin mil tal de "preço oculto", que era oculto para todos, 
menos para o que ganhava a concorrência. Ele tinha a prem~­
nição e acertava no alvo o preço oculto que ninguém sabia. 

Mas o p~oblel!la _não é esse. _Q que levantei na época 
foi -exatamente O -que vejO com satisfação ·que ·v. Ex~ diSse· 
espontaneamente. Como é que nós fazemos o perfil de despe­
sas no MirtistériO-da Saúde para implantação de novos hospi­
tais e não temos recursos, praticamente, fiem para o custeio, 
nem para reforina de hospitais, nem para mãterial hospitalar. 

Um orçamento enviado pelo Ministério da Saúde para 
o Congresso não tinha esse perfiL Então perguntaram ao Mi· 
nis-tró, ·na época: como é que· vamos continúã.r pr3ticàndo 
esse mesmo equívoco? O Ministério da Saúde não tem planeja­
mento global, com-a visão global do País 1_para não repartir 
responsabilidades com o Congresso Nacional e com tãis con~ 
gressistas por- fazer a distribuição de verbas para hospitais 
e Municípios tais, tais e tais. Por que, peio menos, não vem 
uma proposta do Ministério indicando um planejamento glo­
bal? O que interessa aO País? É construir hospitais em lugares 
onde há uma maior deficiência. Quem tem condições de saber? 
É. o Ministério da Saúde. Não é Deputado que· aqui também 
:fiC"ã sujeito· rião apenas a preSiiõ"es de empreitdni.S, mas tarri~ 
bém a pressões de companheiros, aqueles que votam nos Sena­
dores e Deputados. 

Parabenizo-v. Ex~ por estar demonstrando a importância 
de se modificar o quadro que aí está. V. Ex~ está apontando 
problemas que são cruciais. Está falando sobre a questão do 
orçamento do Ministério da Saúde, as questões de contri~ 

buições em um orçamento que pode não existir, em razão 
_desse problema do Finsocial. Há a possibilidade de inviabilizar 
a execução de uma administração no Ministério da Saúde. 

Sou da Oposição. Graças a Deus. Sou da Oposição, res­
peitando V. Ex• e aplaudindo a escolha de V. Ex~ Mas V. 
Ex~ pode ter a Cerú:-za- de que da nossa parte, acho que de 
todos os companheiros aqui do Senado, V. Ex~ terá toda 
ajuda para a sua administração. E terá todo apoio para as 
modificações que se fizerem necessárias durante o decorrer 
do ano, para que V. Ex" tenha um Ministério viabilizado. 

O SR. MINISTRO ADIB JATENE·_: Muito obrigado, 
nobre Senador Jutahy Magalhães. V. Ex~ pergunta o que inte­
ressa ao País. Sempre que analisamos a área de saúde_, discuti­
moso que não é mais admissível no País. Não é mais admissível 

- a mortalidade infantil que temos, não é mais admissível a 
condição de ~_aneamento que temos, não é mais admissível 
a condiçãO de_ endemias. Então o que interessa aO País é 
atendei a essas neceSsidades. --

Não se diminui mortalidade infantil com hospital. Está 
absolutamente demonstrado no mundo inteiro. Não é o hos­
pital que diminui a mortalidade infantil. O que diminui a 
mortalidade infaritil é água encanada e tratada. Quando se 
fez o Planasa, em 1975, São Paulo tinha 60% da população 
servida com água encanada e tratada. Ao fim do programa, 
em 1980, São Pa-ulo tiriha 90% de água encanada e tratâda. 
A _m<;irt~!idade in_fantil caiu de 90 _por mil nascidos vivos para 
40 por mil nascidos vivos. 

- A-água en-canada e tratada, realmente, faz cair a morta-
lidade infantil. · · 

Temos !J:ma d~ficiência enorme no País, porque o I:'Ianasa 
teve um problema: ele faz ligação de água para quem pode 
pága-la. Talvez estejamos precisando fazer um Planasa para 
quem não pode pagar a água. Estanlos oferecendo assistência 
médica gratuita,- Inas não _oferecemos água gratuita. Precisa­
mos ver isso _com um pouco mais de cuidado para ver se 
realmente podemos fazer ª!guma modificação ou não. 

Qual é a maiOr omissão que temos hoje? Está ·demons~ 
tnidO pelo problema da cólera no Nordeste: é a falta_de sanea~ 
men-to. Como se ··pode cO-nviver cO-nl a falta de saneamento 
no níveis que existem no Brasil? Estamos convivendo. A cóle~ 
ra talvez acabe resultando num bem, porque despertou a cons­
ciência nacional ~mortecida pelas milhares e milhares de crian~ 
ças ·que tnorrem de diarréia. Ninguém se impressiona mais 
com criança que morre de diarréia. E todos sabemos que 
a gran-de causa da mortalidade infantil, no N ardeste, são as 
diarréias. Mas, ciuando começaram a aparecer ~lguns casos 
de cólera, virou um verdadeiro escândalo naciOnal. Não é 
um escândalo: isso é o sintoma de uma doença que estava 
latente e que não foi cuidada. 

Por .isso digo. que precisamos módificar õ::dridicadores 
de desempenho administrativo. Isso precisa ser consolidado, 
cristaliz~o na m.~nte do eleitorado, para que ele não se deixe 
levar pela emoção, pela publicidade, e tenha indicadores para 
avaliar o desempenho. Somente assim podemos corrigir essa-
omi~$_9es. - -~- - -· _ - -

A meu vÚ o Que interessa ao País é realmente esse traba­
lho de base capaz de modificar os -indicadores- sociais aos 
q1,1ais ternos dado pouco valor. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Estão iriscrifo< 
ainda os Senadores João Calmon, Ronan Tito, Me-ir;. f;"tlhn, 
Eduardo Suplicy, Onofre Quinam, Lucídio Portela e LaVoisier 
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Maia. Certamente isso demonstra intere~se de todps os campa~ 
nheiros pela vinda do Ministro Adib Jaten,e. . ~ 

Eu gostaria de enfatizar dois pontos, se me permitirem, 
com a paciência dos Srs. Senadores: o primeiro é p3tã lembrar 
que, no Orçamento do ano passado, a quantidade de recursos_ 
que foi alocada na área da ação social para saneamento foi 
uma quantidade relativamente grande, e a denúncia que fize­
mos aqui era que o saneamento que estava previsto para essas 
cidades não tinha nada a ver com a mortalidade infantil dessas 
mesmas cidades. Quer dizer, cabe ao Governo trata r de ajustar 
o suprimento desses recursos para o saneamento de modo 
a atender, de um lado, às necessidades da população, sobre­
tudo com vis:ta_s àq11esfão da mortalidade infantil, das_dia.rr~ias 
e outras, e não o planejamento das empreiteiras. O outro 
ponto é que recentemente fui representar o Senad_o numa 
reunião que houve na Universidade Naval do Canadá e resolvi 
aprofundar-me nos serviços de saú~e e na área de PrevidênCia 
Social, assistência de trabalho, enfim fiz questão de ver .isso, 
inclusive no interior dii província de Quebeç.,_ Uma das ques­
tões que vi foi o tratamento que eles davam ao meio-ambiente 
com a questão da saúde, _______ _ 

A Ministra d~ PrÜví~cia- da área de sa~Çíé J,.iQ ~en~e_n.dé~, 
E perguntcl: Q"ual o procedimento para que as açõe_s dci".sanea­
mento não _se conflitem, n;'Jo se an~agonizem oom as _ações 
de saúde, para que haja uma comercializaÇ8."0 e uma pote-ri.cia­
lização? Ela continuou não entendendo. Perguntei, então: 

Como são programados os sistema de abasteclmenfo ·cte 
água e esgoto e as _ações de_ saúde'?_ E_laj;ii~se-m~ que, no 
final do século passado e no começo des~e, o_ Ca~adá resolveu 
o abastecimento de água de todas as s.uas. _ç:içlade_s e d~ Jii~Qs 
os seus distritos. E era por isso que ela não entendia as mi;nbas 
perguntas. _ _ ; , , 

Concedo a palavra ao nobre Seriadqr João Calmon._ 

O SR. JOÁO CALMON- Agradeço.ao nobre Senador 
Jutahy Magalhães a repetição da frase: Acredito cad51 vez_ 
mais no Brasil, que dispõe de uma reserva realmente in"ejáve~ 
de Ministreis notáVeis como o Professor Açli_b Jatene, como 
o Professor José Goldemberg. O nosso ine·squecível e sábio 
Miguel Couto disse, uma vez, que o Brasil é um. vasto hospital. 
Realmente, essa frase pode ser repetida e tem como o símbolo 
mais impressionante o hospital no caminho do Galeão, cuja 
área o mestre Adib Jatene deve conhecer: um dos maiores 
hospitais do Brasil e at_é ho]e inacabado, -unl IDon-st.ruoSo des­
perdício. 

Eu devo confessar que me preparaVa para ouvir aqui 
a exposição do Ministro da Saúd_e. Na realid"ade, o que ouvi­
mos aqui foi o pl"õnunciamento de um estadista. Confesso 
que. nesses últimos 30 anos de participaçãO nos trabalhos 
do Congresso, ninguém me impressionou tão prOfundamente 
com o Ministro Adib Jatene, com esta cOI-agem de r~Velar 
dados que poderiam servir para um livro de 500 páginas, 
para contrapor ao do Conde de Afonso Celso. _"Pq_rque não 
me ufano do meu País," por causa do quadro tenefuoso da 
saúde, o quadro da educação, que representa para nós uma 
vergonha inqualificável. E quando nós ouvimos uma exposição 
sintéficil.-, s-em uma consulta uma vez sequer, sem nenhum 
dado escrito, nós temos todas as condições para ainda acredi­
tarmos no Brasil. Se o Go.verno, por exemplo, dedicasse, 
durante dois ou três dias por mês, pelo menos, aqueles espaços 
preciosos que utiliza no horário nobre de. ~orlas a~ _cadeias 
11adúnais de tclcvisãó, sob a responsabilidade do Governo 
do Brasil, para citar os dados aqui revelados, corajosamente, 

patrioticamente, pelo mestre Adib Jatene, se esse espaço fosse 
utilizado também para urna ampla difusão dos detalhes estar­
recedores da situação calamitosa da educação, se fosse possível 
utilizar essa técnica de divulgação em massa, acrescentando . 
um detalhe aqui revelado pelo meu nObre Colega Ma11S1,1eto_ 
de Lavor, sobre uma nova tentativa de construção de çent~nas 
e éen te nas de novos edifícios que não vão ter verbas_ para 
a sUa manutenção pelo menos este ano ~nem constam essas 
verbas no orçamento -, se fosse utilizado esse espaço pela 
televisão que, segundo um filósofo famoso, é_ a mais poderosa 
arma tia civilização contemporânea, nós iríaniõs mudar a fã.ce 
deste País dentro de pouco tempo. 

Não desejo alongar-me. Quero transmitir aqui e não falo 
apenas 'ein meu nome, inas nO de toda eSta comunidade do 
Senado que o ouviu, encantada, a nossa gratidão por esse 
quadro realista, que mere-ce a mais amplã divulgação, porque 
o que se está fazendo no Brasil é rea~mente inqualificável. 
Um País que chega a divulgar, com freqüência, na im-prensa, 
no rá9!o e televisão_ o nome de um ministériO cj_ue é uma 
ficção, gue nun~ ~xístfu, que não existe-e acho que demorará 
muito a existir, o ''Ministério da Criariça''! Todos nós já vimos­
ísto-centenas e milhãres de vezes. Esse ministério não existe.­
Ficou no papel. 

Mas creio que depois desta memorável reunião temos 
maiS Um rn:otivo ____:_.:e-·um motivo nruitcfitnportante para não 
desanimarmos e para acreditarmos no futuro deste País. 

Muito obrigado .. 

. O SR. MINISTRO ADIB JATENE -Muito obrigado, 
Senador. Sinto-me profundamente honrado, Nas reuniões na 
área da saúde uma_ das __ coisa,s que sempre se questionaram, 
V. Exi!ll hão de se lembrar disso, é que precisaria ter-se na 
da saúde o João Calmon da Educação. 

De maneira que fico muito honradO e mUito ·:ã"g·radicido 
pelas suas palavras. Muito obrigado. 

O SR .. PRESIDENTE(Almir Gabriel)- Coma palavra 
o senador Rona"n Tito. - - --

.O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, Sr. Senador 
Francisco Rollemberg, caro Ministro Adib Jatene difícil agora 
é não cair num lugar comum; e para não cair num lugar 
comum, só contando o caso do Bispo. 

O SR. MINISTRO ADIB JATENE- Não a sua versão. 

c O SR. RONAN TITO - É tão prosáico uma pessoa 
talvez muito bem -interlcioriada --mas era acometida de uma 
doença que alguns chamavam de paranóia - tinha a idéia 
da perseguição e envolveu muitas pessoas insuspeitas como 
cf DI'. José Humberto, que era um carola que não saía lá 
da igx:eja, com umas tais cartas anônimas com as quais sonhava 
etc. Ê só para lançar um pouco. 

Mas, Ministro, vou pegar alguns pontinhos que foram 
falados aqui. Gostei muito de ouvir eSsa questão do emprei­
teiro. Tenho a impressão de que fui O primeiro· parlamentar 
que teve a coragem de chegar à tribuna e dizer que o Brasil 
é governado pelas empreiteiras, pelas construtoras. E falei 
até num momento em que o Senador Fernando Henrique 
Qudoso apresentava um projeto de lei para que as eleições 
fossem financiadas pelo dinheiro do Tesouro. 

Falei: ótimo, as obras no Brasil vão ca.ir pela metade 
do preço. Por que, quem não sabe, aqui, as eleições majori­
tárias deste Brasill)~O f\nanciadas, principalmente, pelas cons­
trutoras, pelas empreiteiras? 
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O fato, só para clarear, para todo mundo entender, é 
o seguinte: as obras no Brasil, principalmente, as obras priori­
tárias de infra-estrutura, corno saneamento básico, energia 
hidroelétrica, etc. poderiam ter firianciarnentos de até 85% 
do Banco Mundial. Aqui no Brasil, só recebem 40%. 

Sabem por quê? Vou contar urna novidade aqui: fala-se 
muito em reserva de mercado, da indústria da informática. 
Ninguém falou na reserva de mercado das construtoras. Se 
abríSsemos a concorrência para empres-as íiúetn:acionais de 
construção de estradas e de hidroelétricas, teríamos financia­
mentos de até 85%, com 30 anos de prazo, juros de 4%_ 
ao ano. 

Pois bem. Agora, chegamos a esse põhto~_ Ma~ é muito 
bom que depois de mais de 20 anos de tumulto calado tenha~ 
mos a oportunidade de falar dessas coisas. Agora, se não 
tivermos a coragem de tocar o dedo no _tumor, vamos ficar 
a vida inteira convivendo com essas anomalias. 

Mas, Ministro, dizem que "brasileiro, profissão espáan~ 
ça" -e vi aqui hoje, que é mesmo. A -eSperança nasce no 
homem e é do homem, para o homem. Muitas vezes ficarrios 
a analisar o potencial deste País, potencial hidroelétrico, ener~ 
gético, mineral, potencial do seu subsolo, potenCial da agricul~ 
tura etc. E esquecemos que o maior potencial deste País está 
na pessoa humana, é no homem que isso reside. 

O Senador Almir Gabriel é testemunha de que um dia 
desses tivemos a presença de uma alta autoridade, no plenário, 
um ex~Ministro, e que saíriiOS daqui deprimidos. Quando che­
guei em minha casa, minha mulher perguntou: o que é que 
você tem? Era depressão mesmo. Pensava naquilo que eu 
e o Senador Almir Gabriel havíamos discutido. Desculpe~ me, 
mas isso é molecagem no último degrau. Da mesma maneira 
que saímos deprimidos, aquele dia, do plenário, hoje, saímos 
esperançosos-·..:...:._ e a -esperança não é uma coisa muito fluida, 
a esperança, talvez, seja coisa mais séria. -

Temos um livro extraordinário do que até gostaria de 
pedir àquele que domina o francês que traduzisse esse livro: 
Le Porche der mistere de la deuxíême vertna, rnde começa, 
princiPalmente num dos capítulos mais bonitos, dizendo: a 
caridade é filha da generosidade; a fé é filha da inteligência, 
·e a esperança é la fille de rien de tout, filha de ninguém. 

Mas acho que o Brasil está precisando, nesse momento, 
de esperança cristã; esperança que é certeza. Se nós verdadei­
ramente entregarmos este País a homens sérios, a homens 
que têm sensibilidade, homens que se prepararam, eu não 
tenho dúvida de que sairemos deste imbróglio em que entra~ 
mos. O Senador Calmon, com esta proficiência que o caracte~ 
riza, tocou numa outra-corda, da questão da .comunicação 
de massa. Sou mais rústico, não tenho a erudição dq Dobre 
Senador; então eu Vou dizer- se, ao invés da pornochanchada 
Globo, se ao invés da pornó Manchete, nós pudéssemos discu~ 
tiros problemas do Brasil! Discussão polítiéa neste País come­
ça muito cedo, começa às onze e meia da noite. Alguém 
conhece aqui alguma rede de televisão que discute política 
e os problemas deste País antes das onze e meia da noite? 
Não podemos fazê~lo, porque a pornô Globo e 'a pom6 Manchete 
têm que entrar às 6 horas da tarde. Não conheço em 
nenhum País civilizado do mundo striptease às 18 horas, mas 
já assisti aqui nà TV Globo às 18 horas. Por outro lado, quem 
concede o direito desta televisão vir ao ar? Os poderes conce­
dentes, são justamente o. Executivo e o Legislativó. E nós 
nada fazemos! Sugere o nobre Senador João Calmon que 
devêssemos vincular algumas coisas. Imediata~ente o Se_na~ 
dor Alfredo Campos disse: Por que não? Nós é que concede~ 

mos, temos o direito de requisitar; isto não nos custa nenhum 
tostão. O que está nos faltando? Será que é vontade política-, 
determinação pOlítica, até falta de esperança de nos agarrar 
em alguma coisa? Se for a falta de esperança, ela renasce 
hoje. Por que não pensarmos nisto?! Dizer para o povo brasi~ 
Ieiro que, antes da porn6 Globo, da porno Manchete, ·podería­
mos ouvir alguma coisa séria, não vai agradar muito anos 
ouvidos de muita gente, mas é muito importante que diagnosti~ 
quemos os maks deste País, para depois começarmos a cons~ 
trui-lo. 

Valeu a pena estarmos aqui. Há uma coisa que devo 
confessar também. Sei de toda a evolução do Professor Adib 

. Jatene, na medicina, na cirurgia. A generosidade tamb~m 
já conhecia, já tive aoportunidade de mandar alguns "abaca­
xis" para S. Ex•. -s. Ex• me disse: não tem Previdência, então. 
manda; o que se vai fazer? Dei-lhe um depoimento que consi­
Q~ro importante dar aqui. S._ Ex~ operou a _mulher de uma 
familia de sitiantes que não pôde pagar nada. O sitiante, é 
o mais desassistido. Ele não tem Previdência Social, não tem 
nada e vive daquela miséria que está ali. Um testemunho 
bonito: eles todas as tardes se ajoelham e rezam para o Dr. 
Adib Jatene, que restituiu a vida àquela mãe de família. 

Mas não sabia que não só sensibilidade que o Dr. Adib 
Jatene já tinha desenvolvido, mas também o conhecimento 
e a noção do_ importante na política. Sei que V. Ex~ teve 
uma passagem pela Secretaria de Saúde, por São Paulo, mas 
a sensibilidade política, no melhor sentido, a política com 
"P" grande eu não sabia que V. Ex• o tinha e na dimensão 
que teril, parabénS. Acho que o Brasil está de parabéns. Repito 
aquela sugestão. que eu fiz, de que seria importante que o 
Ministro Adib J atene fosse ao Plenário para mostrar a nova 
cara de Ministro para o País. Isso acabou acontecendo na 
comissão, porque ·o Plenário se transportou para cá. Parabéns 
ao Presidente por esta convocação. O Brasil ganha muito 
com o concurso do'Ministro Adib Jatene. 

O SR. MINISTRO ADIB JATENE- Também tenho 
esperança. Eu disse, no meu discurso de posse, que a situação 
era preocupante, causava apreensão, causava medo. Costumo 
dizer que o oposto do medo não é a coragem, é a fé. É 
preciso acreditar, e eu acredito no País, eu acredito nas suas 
instituições. E não acredito que algumas pessoas consiga~ 
destruir esta esperança que _é de toda a- Nação. Acho que 
a esperança está de pé. Eu acredito e tenho esperança. Espero 
contribuir, modestamente, na minha limitação, nesta passa­
gem pelo Ministério, sertãO para ·realizar Dada de espedal, 
pelo menos contribuir para colocar alguns conceitos, mudar 
algumas idéias e dizer que realmente a grande Nação que 
todos nós esperamos pode ser conquistada, sim. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Concedo a 
palavra ao Senador Meira Filho. 

O SR. MEIRA FILHO -Sr. Ministro, serei muito breve. 
V. Ex\ nesta noite, afugenta e espanta de todos nós as nossas 
grandes frustrações, especialmente com relação às soluções 
dos problemas de saúde em nosso País. 

V. EX' falou em fé, como eu sou um homem de fé, acho 
qu·e o senhor foi enviado por Deus. O senhor nos- deu uma 
aula de competência corno médico-professor e como profes~ 
sor~médico. V. E~ fez um diagnóstico e disse da necessidade 
de um específico tratamento. Tenho certeza de que esta Casa 
que o ouve hoje, ouVi~lo-á sempre, porque todos nós aqui 
necessitamos daqueles que nos apontem os caminhos. V. Ex~ 
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nos acalenta hoje aqui com uma grande espe-rança. Quero, 
nesta oportunidade, render homenagens ao Ministro Jarbas 
Passarinho, que, pelo que li na imprensa~ foi _a São Paulo 
fazer gestões no sentido de convencê-~o a aceitar o cargo, 
para o qual veio ser recentemente empossado. 

Esta Casa está de parabéns, estamos diante de um brasi­
leiro que nos acalenta com uma esperança enorme. O senhor 
falou que acredita no País, acredita nas instituições; e- eu 
acredito imensamente no senhor. Parabéns Ministr_Q. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo SuplicY. 

O SR. MINISTRO AD!l3 JATENE.- Obrigado a V. 
Ex' 

O SR. EDUARDO SUPLICY- AssoticFnie; Sr. Presi­
dente, Senador Almir Gabriel, Ministro Adib Jatene, às mani­
festações de respeito a-o Ministro da Saúde. Tive ª_oportu~ 
nidade de dizer~lhe pessoalmente do respeito que pessoas de 
todos os Partidos - inclusive .de um__ Pa(tjdo de Oposição 
como o PT, e o próprio Presidente Nacional do Partido_ rios. 
Trabalhadores têm por sua pessoa como médico e corno pessoa 
que atua na vida pública, como um Secre_tário de Sàúde de 
São Paulo que dignifiCOU a: Sua-gestão. 

Foi da maior -ftnportância o diagn-óstiCo que -v. Ex~ fez· 
aqui a respeito da irifluência que as empreiteiras têm tido, 
seja na definição do cirÇãmentO, seja na definiçãO" e liberação 
de obras públicas deste País._- _ _ _ 

Por ocasião da visita qUe "fiz a V. Ex~ em fevereiro último, 
o empresáriO Antônio de_ Castro Paixão dE;ixou um_a, ~rJa, 
S. S' é Diretor da Módulo Eqgenharia e Coniérció ju_sta!D,en~e;: 
em sua carta descreveu formas segundo as quais empresas 
e engenharía têiP feito obras de hospitais,. em diversas Cidade 
do Estado da Bahia e outraS-neste PáiS, a preços bem supe~ 
riores ao custo_quc ele, por exemplo, como diretor de emprew 
sas de engenharia, estaria disposto a construir. Esse emprew 
sário disse, na Comissão "parlamentar de Inquérito do Seriado 
Federal, que estaria disposto a fazer até um desafio-: cónS'tfu"ir" 
diversas hospitais pOT tnetade dos preços· contratados_ pOr diw 
versas prefeituras-, com recursos do GoVernO'Fede;rat E ait],da 
assim ganharia bastante. . _- _ 

O Governo Fernando Collor tenc_iona cOi-tar despesas 
para ter um orçamento mais condizente com a escaSSf!Z de 
recursos. Se Sua Excelência tiver-a aten_ção e--ã coragem que 
V. Ex~ aqui expôs para modifiCar-este estado_ de_coisa, estare­
mos dando um passo muito significativo. --

Gostaria de formular algumas perguntas. No que diz resw 
peito à sua intenção d_e suspender a cOntratação de conStruçaO 
de hospitais, como·seria feito.isso? Seria, por exemplo, através 
do contingenciamerito das despesas orçamentárias em progra­
mação junto com o Ministério da Economia:? O MiniStro Marw 
enio Marques Moreira anunciou na sen'ian.:t"pãssada perante 
os Senadores que apresentaria uma ptogtatnação trimestral 
de obras que envolveria, portanto, um -coritirigenclamento. 
Como seria este procedimento, em vista -do orçamento" já 
aprovado? Haveria eventual modificação no conteúdo do or­
çamento? Para isso seria çoiiSUltado o Congresso Nacional 
e explicadas as razões? .. _ 

Gostaria de pe:i"guiitar, dado o seu conhecimento do Siste­
ma de_ Saúde da Cidade de São Paulo e do diagnóstico que 
fez _em diversas etapas, como avalia, hoje, o-Sistema de saúde 
na cidade? Há um esforço da Prefeítura Municipal de nos 
últimos três anos ter concluído a coristrução de cinco n-ovos 
hospitais;ampliado a rede.de postos de saúde e dado, efetiva-

mente, maior atenção à qualidade dos serviços prestados em 
cada um_ dos postos de saúde municipais. AlgUns dos ·novOs 
hospitais- V. Ex~ conheceu pessoalmente. Ftii testemunha de 
sua presença no Hospital Ermelino Matarazzo, quando da 
inaugüração. 

Na medida em que os hospitais da rede estadual e aqueles 
que têm vinculação com a Federação ainda não estão- em 
situação adequada, como conseguir, num prazo razo-ável, o 
melhor equilíbrio de bons sefviços nessa cidade, levando em 
conta a evolução de dados mencionados por V. EX• de leitos 
por habitantes. 

Outra questão refere-se a uma situação de abuso ----=.não 
no_ caso de uma pessoa pobre e seu conhecimento -:-nO caso 
de uma pessoa que atingiu o mais ãlto postO do poder neste 

·País. Na semana em que faleceu o ex-Presidente Jânio Qua­
dros, a ex-Deputada Dirce Tu tu Quadros, telefonou-me dan­
do a seguinte informação. Seu pai, pOr dez dias ou onze dias, 
internado no Hospital Albert Einstein, tinha feito com que 
ela recebesse uma conta de cento e quarenta. e sete milhões 
de cruzeiros. Ela citou -se não me engano - sessenta ou 
noventa, por dez dia:s de UTI, mais outta:s despesas. Ela pediu 
que pelo menos se fizesse uma reflexão no Congresso Nacional 
sobre uinã situação como aquela. S._ Ex~ tinha visto, também, 
quarenta outras pessoas na UTI do Hospital Albert Einstein. 
E ela imaginava Se as outras pessoas seriàm submetidas a 
situação tal como a dela. Se isso é um_ abuso, que medida 
poderia haver correção nesta direção?' 

Estou de pleno acordo_ com V. Ex~ sobre a importância 
do trabalho de base para modificai" os indicadores sociais e, · 
eni êspeeial, o problema da cólera. Fiquei pensando, Ministro 
Adib Jatene, que talvez fosse interessante se V. Ex• pudesse 
estar participando da delega-ção da área econômica· que foi 
renegociar a dívida externa brasileira. Ainda ontem, O Presi­
dente Francisco Gi"os-nos informou que, dos credores _interna­
cionais do País, ouviu que não deveria o Brasil considerar 
qualquer possibilidade de d_escontQ da sua dívida e_xterna, 
que não se procedesse como para com a Polônia e o Eg1to"~ 
que foram casos especiais. Mas a Polônia, talvez pelo proble­
ma do receio do comunismo, acabou tendo o perdão de metade 
da dívida externa. Inclusive, o Brasil, que foi o se_gundo ou· 
terceiro maiOr credor da Polôot~, com três bilhões de dóiares·,­
foi um dos que aceitou· perdoar 50% da dívida daquele país. 
Se fosse levada em conta a situação de cólera porque passa 
a sociedade _brasileira, talvez pudessem ser outros os argu­
mento da equipe econômica. 

De São Paulo vou passar à Amazônia. No que diz reSpeito 
à p-opulação indígena do País, haverá -de fato uma política 
de saúde düerencia:da da regionalização da Secretaria d~_S"aú­
de_ do Governo? O MiniStério da Saúde pretende dar continui­
dade -ao pfojeto espeCial já existente na ái"eã. Iailõmoini, elabo­
rado pela Fundação Nacional de S-aúde em 1991, n8.o apenas 
para a população indígena Ianomami, mas também para as 
outras populações- indígenas brasileiras, ·sejam na: Amazônia 
ou -em outros· territóriOs? - -·-

O SR. MINISTRO ADIB JATENE- Muito obrigado, 
Senador. Vou tientar responder às suaS púgl.n1tã.S. QUa:ntO 
à construção de hospitais, aiilda ontem-tive um despacho com 
o Senhor Presidente e mencionei-lhe mais ou menoS essa situa­
ção, destacando que eu estava· ptOmovendo -unia !evísão em 
todos os convênios assinados pelo Ministério, prOcurando esta~ 
belec-er ess·e típo de premissa: de as obras não iniciadas sere91 _ 
suspensas, as obras em andamento terem· o seu cronograma 
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revisto. Sou daqueles que acham que a mudança de titular 
não deve desrespeitar o qUe já foi feito pelo aitteCessor. É 
claro que deve haver um me:canismç,- para que isso possa-Ser 
feito, respeitando a legislação. Mas eu precisava ter_; primeiro, 
a sensação que essa formulação é aceitável. E Ioi ~eitável_ 
para o Senhor Presidente, que me- autori_zou a fazer isso_, 
e eu senti que foi ac-eitáVel Desté PieD.árüi De mafidra ·que­
vamos prosseguir nessa avaliação, não-ultrapassando, eviden­
temente, nenhum preceito legal. Verificaremos como isso po­
de ser feito da maneira mais correta. Mas, antes de deflagrar 
a ação, era preciso captar a idéia de que outros ma:is expe­
rientes que eu pudesSem me dizer: olha, não faça isso, porque 
não é adequado. Mas eu senti que todos estão mais ou menos 
de acordo com esse direcioriamento. -

Quanto ao sistema de sáude na cidade de São Paulo, 
diante do trabalho da atual admiriistraç-ãõ, OeVo -fhe- diier 
que, quando secretário, fize!nos aquele grande planejamento 
da área de saúde, o chamado Plano Metropolitano de Saúde, 
que veio sendo executado ao longo desse tempo, tinha finan­
ciamento que negociamos no Banco Mundial e saiu no Go­
verno seguinte. Isso foi feito de uma certa forma. Devo confes­
sar aqui com absoluta transparência que -é unânime q_ue esse 
fato de as unidades da Prefeitura em SãO Pàulo funcionam 
melhor do que as outras Unidades, remuneram melhor os 
seus profissioriais-, tanto qUe há uma-drenagem de profissionaiS 
da área estaa.ual e federal para a área muni~ipàl. Recente­
mente, interferi junto -ao· Secretário Municipal de Higiene_ 
e Saúde, porque vinte profissionais do serviço de vigilância 
epidemiológica da Secretaria da Saúde do Estado, prestaram 
conc-urso na prefeitura, fOra-m aprovados, estavam- dispostos 
a ir para lá, desfalcando, completamente, o servíço de vigilân-
cia epidemiológica.- - _ -·-· ~ _. 

Então, fiz um apelo a ele pata qUe permitisse qu·e eles 
foSsem comissiOnados no serviço de vígilância epidemiológica 
para não desestruturar o sistema. ne maneira que quanto 
a isso não há nenhuma discussão. É unânime opiniãO em 
São Paulo. 

Entretanto, a cobertura da população ainda é absoluta­
mente insifucieníe e o Senador conhece, por ex-emplo, a Vila 
Brasilândia, que é um bairro da zona norte, tem maís de 
200 mil habitantes e não tem nenhum leito, nem público e 
nem privado. E tem somente 4 centros de saúde para 200 
mil habitantes. - -

A defidênciã ainda é muito gfande, ainda é muito_ impor­
tante, porque não se conseguiu nem acompài:thar o cresci­
mento populacional. A desativação de leitos e a não constru­
ção do número de leitos é grave-eu, em 19~0, tinha proposto 
6 mil novos leitos para cobrir a deficiência então existente, 
e foram construídos, nestes 10 anos, 2 mil leitos pelo poder 
público, dos quais boa parte ainda não estão ativados. De 
maneira que, realmente, a deficiênCia persiSte e Continua. 

Como conseguir melhor equilíbrio entre EsuldO_:_ Uitião 
e Prefeitura? Estamos todos trabalhando, os envolvidos na 
discussão na área de saúde, reforma sanitária, etc., no sentido 
da municipalização. Ela_ tem irluitos probleJn"!S, prindpãlmen­
te nas capitais, e a Prefeita -até hoje, embora bem relacionada 
com o Governador, mio ~~~_!seguiu efetiVá-Ia. ~-sseé-UII) PrO­
cesso, não é coisa que se-faça de repente, e acho que nós 
estamos caminhando e devemos utilizar a·experiência dos mu­
niCípios ofl.de já houve a municipalização para ·vetiiic3r as 
distorções, corrigir os-p-rObJeinas. A idéia de que há prefeitos 
que utilizam mal os re_cursos é verdade:ira_, e mas não é ~a 
maioria e n6s temos Que -ãprOveíta~r a <d:pe·rfêllcia POsitiVa 

e condenar a negativa e não, por ·causa de alguns pontos 
negativos, mudar o sistema. 

Quahtó ~ao aOuSo de pagamento, ·este é um problema 
emque-toqtiei de leve. Os hospitais que estão com uma grande 
incorp()ração de tecnologia se aproximam, -no seu d.esempe­
nhci~ dos hospitais de países do Primeiro -MU:Ddo. fiá dois 
tipos principais. Alguns são hospitais puramente privadOs e 

---que-, dentro da SUa Característica de hos}:iitaiSprivados, cobram 
aquilo que julgam ser adequado, talvez influenciados pelo 
que se cobra nos Estados Unidos. Nos Estados_ Unidos, o_ 
dia de internação, a diária e, de pelo menos, mil dólares~ 
e quando se vai para a UTI este ilúinero sObi ãs-sustad-o­
ramente. Talvez ·dentro desta linha, e por ter uma clientela 
que representa uma parcela pequena da população que real~ 
mente tem renda e condições equivalentes ao Primeiro Mun~ 
do, se julga no direiro de cobrar como se cobra ali. O que 
há de evolução neste campo é que as péss·oàs que estão nesta 
faixa devem ter o seu seguro, de alguma forma, que é como 

--·se faz nos países do Primeiro Mu1~do. Todas~~ pessoas pratica­
mente têm seguroS e aS. próprias empresas- são obrigadas a 
·segurat os-SeuS trabã.lhadores. Tal'::eZ es,te seja um mecanismo. 
Temo·s este meca:rlismo; em alguma medida, aqUI iiO Bfasil. 
Entretanto, as empresas têm aS famosas exc_eções. __ Elas co­
brem o atendimento, mas fazem eXclusões, nao cobrem o 
atendimento de alto custo, não cobrem o tratamento oncoló­
gico, e se forem cobrir tudo isio_,_ os vãtoreS crescem muito. 

Então, aqui, talvez, esteja o problema sobre qu_e precisa~ 
mos; ·eventualmente, ouvir a opinião do Congresso no mo­
me-nto oportuno. Devemos estabelece.r que quem faz convê­
niOs ·pa-ra a prestaçãO de assistência- deVa assumir toda a assis­
tência daquela pessoa? Ou só assumir uma parte da assistência 
e a as-sistêndã maiS- oriêios·a repassar para o ln3mps. --- -

Então, na ve~da_de, as empresas cobram, por pessoa, ex­
traordinariamente mais que o_ In_amps tem disponível por pes­
soã. Entietanto ~ não dão a cobertura de todos_ os procedi­
mentos, e quando têm procedimentos de mais altos custos·, -
tê~ pró~ese etc. repassam isso para o Inamps, -que arrecada 
um percentual muito menor. 

De maneira que isto ê·-mn.-~fCOisa que preCisa ser revisià. 
Eu já convoquei ·as empresãs de medicina de grupo, de segUro 
etc~ e vamos discutir isso. Vamos colocar isso numa condiçãO 
clara, porque se nós conSeguithios desonerar o Inarnps de 
uma parcela da população que tem maior tenda e que esta 
população tem a sua própria cobertura, n:õs vamos usar os ~ 
recursos do Inamps para aqtiéJes que realmente necessitam. 
E.é-sabido que as pessoas que têm maiores condições_sócio~e-­
conómica são as que têm mai6r facilidade de se internar mes~ 
mo nos leitos do Inamps. Como o atendimento é universal, 
até empresários, comerciantes, gente que tem muito "poder 
econômico, quando vai se tratar prefere ocupar ás leitos do 
Inamps. Como essas p(:ssoa:s· têm seus amigoS q-ue f"ã1ãin, eles -
conseguem ocupar as vagas que deveriam ser destinadas para 
·as pessoaS de baixa renda. E aqui é um dos problemas que 
-nós temos que discutir e modificar, e qú~}!ÓS pretendemo$ 
discutir e modific3r isso no Mini_stéiiO,_ não sem antes discutir 
com todos-os setoreS interessados e que, eventualmente, inclu­
sive de ouvir a opinião dos Senadores, ou pelo menos, pedir 
que o Presidente da ComissãO trate deste assunto- no plenário, 
mesmo sem a nossa presença. Ou seja, este é um -assunto 
da maior seriedade que_ precisa ser conduzido com todo o 

__ equilíbrio pata qti:é nós não CoinetaiDOs injusti_ças· de_ um IãdQ 
e-de- outi:o-. - - -- -- ~ -
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Eu não sei se a minha presença na equipe econômica vesse ser sacrifica-da fosse a á.r~a Q;:~. sat1de.. Durante a .re~ãq_ 
que foi negociar faria alguma coisa. Mas uma coisa eu gararito: é que as pessoas sofrem m~is, porque aumentam o desem-
se eu estivesse, eu iria-pelejar. · prego, a desnutrição. Estamos_ vivendo essa realidade. Acre-

Quanto __ ao problema da população indígena, eu acho dito também, e esse é__uro.ponto que eu-não poderia deixar 
que isto é pacífico. Na Fundação Nacional de Saúde este de colo_car aqui, que precisamos ~~ditar bastante sobre quem 
problema está absolutamente colocado, não só na área Iano- deve deter a propriedade dos hospitais, se_é_o CiOVefno, eiP-
mani. Hoje ainda eu estive discutindo o problema dos índios . :;;,;;:us vários níveis, se sãQ_(')~.pa_rticuJares, ou~~ a cqmunidade .. 
tucunas, lá no norte. O Projeto Calha Norte tem um hospital Deíendo a idéia de que hospital é instituição ca:raçterístigl 
com 50 leitos e que eStá absolutamente pronto, equipado, de comunidade, deve ser da comunidade. 
preparado, e que tem tudo para funcionar e não._està funcio- O SR. ONOFRE QUINAN - r'ermita-me um aparte. 
nando. Então; D:ós estamos v~ndo que há os. médicos civiS Está provadO que custa mais caro a administração à dist_âqcia. 
-:-e os do Exerc~to qu~ pode':a~, e~entua!mente, _fazer fun~ V. Ex~ citou, durante ·a palestra, que há falhas do prefeito-
Clonar esse hospttai e tsto f01 dtscuhdo, amda hOJe. Este e . etc .. Entretanto, é importante que a população cobre do pre-
um ass~nto que está sendo conduzido, inclusive, de interesse feito a: .sua falha e com muita sabedoria, porquanto o gover-' 
dos índtos tucunas. Mas eu acho que quanto a isto não h.á nadar e o .. Presidente çla República, as .autori..dades. fçderais 
problema algu. estão muito distantes do problema. Este é o caminho: diminuir 

O SR,_PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Concedo a 
palavra ao nobre Senad_or Onofre Qtiinan, · · 

O SR. ONOrRE QUINAN ,...- Como quase tudo hoje 
em nosso País existe um causa, eXiste uma· razãO. E a minha 
dedução desta causa, desta razão, principalmente, são duas.: 
primeiro, ·a profunda recessão em que entrou a Nação brasi­
leira, especialmente, nestes dois últimos anos. Lamentavel­
mente, não só o Ministério da Saúde e o Ministério da Educa­
ção, só para citar eStes.dois provavelmente. Eiiquarito conti­
nuar esta recessão, não terãO" recursos sufiCie"nieS para resOlver 
os problemas que o Brasil precisa resolver. Felizmente o 
Ministério ··da Saúde colocou o homem certo no lugar ce;to, 
e isto, set.n dúvida nenhuma, é um grande passo para resolver, 
para dar solução a esse problema. Porque a recessão é .uma. 
das causas, mas também como não tem a pessoa certa no 
lugar certo é também,_ talvez; tão grave como a primeira, · 
e, felizmeitte, para satisfãÇão nossa, de todos nós, brasileiros, 
temos hoje no MinistériO da.Saúde o homem qUe tem es:P.irito 
público e respeita a coisa··pUblica. . . 

No Estado de Goiás existe o Hospital Regional do Cân­
cer, e minha esposa, como voluntária~ dá aSsistência ali. No 
ano pàssado, eu tive oportuilidade de ir seis vezes falar com 
o Ministro da Saúde, para f3.zer-lhe um apelo, e disse~lhe 
da situação, da gravidade daquele hospital em Goiânia." Infeliz­
mente, não tive sucesso. É um hospital regional, não é um 
hospital que atende s.ó_ o Estado .de Goiás. E espero que com 
os recursos;a boa vontade e o espirito público do novo Minis-
.tro, nós vamos ter mais isso. - - ~ ,_ 

Eu costumo dizer, e gostaria de afirmar também,_ aqui, 
nesta oportunidade, que os problemas brasileiros estão ligados 
diretamente à atiVidade produtiva, porque temos que prote­
ger,_ de qualquer forma, para que essa atividade produtiva 
gere recursos para a saúde, para a educação e para as outras 
atividades essenciais. Acredito que o· MinistrO, como nós tam-· 
bém, estamos convictos de que não podemos fazer novos in­
vestimentos em construção. V. Ex~ acabou de citar que tem 
os hospitais prontos, deve ter aí diversos, dezenas ou centenas, 
nessas condições, que não conseguem funciOnai". Temos que 

·eleger essas prioridades. Tive a grande honra de ser gover­
nador do meu Estado e digo aos senhores presentes que fui 
o governador que mais fnveStiu eri:J. saneamento báSico. Muito 
obrigado a todos vocês. 

O SR. MINISTRO ADIB JATENE- Muito obrigado, 
Senador. Concordo que a recess.ão tem responsabilidade sem 
dúvida, mas eu talvez acreditasse que a última área que de-

a distância da administra5;ão. 
. O SR. MINISTRO ADIB JATENE -Sou do_interio(, 

vivi no interior e ser que só Côhsegueril inclUir sobre o. Prefeíto 
as populações organizadas. N"a"s cidades _do interior, principal­
mente pequenas, o prefeito tem um poder enorme sobre a 
comunidade. . 

O SR. ONOFRE QUINAN .::._Tem o poder, mas, sem 
dúvida nenhuma, hoje na democ.racia, ele é cobradq e se 
não quiser escrever está liquidado politicamente. 

O SR. MINISTRO ADIE JATENE--: Agora, defendo 
que a comunidade e a sociedade devam. d~ter es~es hospitais, 
devam ser proprietários. Estimo, por exemplo, que, em _SãQ 
Paulo, na capital, precisamos, hoje, pelo menos, de .uns.oitQ 
a dez mil leitos .e não acredito que o poder público tenha 
perfil para atender a .ess.a nec.essi(iac:Je~ Eu disse. que tínhamoS 
programado seis mil leitos.. e em 12. p.nos for.aQJ. .construídos 
dois mil e uma. parte deles não está funcionando .. Então, acho 
que a comunidade. tem que participar. Que comunidade?. A 
população pobre da periferia? Não, .a sociedade organizada. 
Que.s~ociedade organizada? Sidicatos patronais, Quem sabe, 
algum sindicato de trabalhador. 01,1 central. _Talvez fundo de 
pensão e aí seria necessário modificar a legislação. Tivemos. 
fundo de pensão que comprou a Mafersa. Ela podia aplicar 
na área social. Fundações de banco e existem exemplos: em 
São Paulo temos um sindicato patronal de papel e celulose. 
A Uns 25 .anos ou ma.is, durante um dissídio, -o presidente, 
por acaso, era um médico, que tinha ido para a indústria 
de papel, ele propós 1% da folha de pagamento, um acréscimo 
no dissídio de 1% da folha de pagamento, para o atendimento 
médico-hospitalar daquela categoria; construíram, na rua Ver­
gueiro, em São Paulo, o Hospital do Cepaco, é um dos melho~ 
res hospitais de Sâo Paulo e tem padrão equiparável até, 
seguramente, ao Incor, ao Einstein, é um hospital de primeira 
categoria. Eles administram com abs9lut.a tranqüilidade .. Ho­
je, eles têm, dependendo da indústria, do -sfndiCat..o", umá' que 
dá um. e meio por cento, outra que dá 2%, fazem uma compo­
sição e tocam o hospital. Em Matão, um g~po de sete empre­
sários associou-:se e fez o. que eles chamam lá de Gema,_ê 
o Grêmio dos Empresários de Matão. Es.se pessoal.criou..um 
léma, que rrie impressionou; eles dizem: "a cidade não é do 
prefeito, é nossa". Então, eles arrumaram a ~deia, as eSCQ~as, 
a igreja e assumiram o hospital. Reformaram o hospital e 

__ agora construíram 100 novos leitos, uma beleza e vão inaugu­
rar· agOra. Eu disse ontem, num despacho com o Presidente:. 
acho que o senhor deve ir prestigiar, isso é a sociedade orgaDi.­
zada que está aSsumindo o.seto.r social. o .Ooyerno,_spzinhq1 . 

não consegue, não tem orçamento, não teiJl condiçõ~s..e, mes~ 
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mo na recessão~ há setores da sociedade que_ conseguem assu~ 
mir. Uma sociedade democrática:; livre, -hãO deve depender 
especificam"e:nte~do governo. Issõ é o que distingue uma sacie:. 
dade democrática, que tem o cõmpromissO de defender, inclu­
sive, a própria liberdade. E, na medida em ela tansfere todos 
os ·problemas para o Governo, está abdicando da participação. 
E temos entendido partidpação;"infelizmente, como -reivindí­
cação, é- a· participaçãO que Se. eSgota na reiVindicaÇãO. A 
participação tém qUe partiCipai da solução. Esse é um proble­
ma que temos que ver e digo sempre, mobilizar insãtísfaçOes 
é muito fácil e como, é uma beleza mobilizar insatisfação 
e cobrar dqs outros, agora atender reiv"iridicações, é difícil. 

Tenho como experiência o seguinte. -QUãri.do eu estava 
projetando esse grande plano metropolitano de saúde em São 
Paulo, chamei um religioso que mobilizava uma grande área 
da cidade e disse-lhe: - Vamos construir dois hospitais e 
eu gostaria de saber se o senhor, que tem essa influência 
so_bre toda a comunidade, não gostaria de organizar duas asso­
ciações para assUmirem a direção e a administiação desses 
hospitais. Ele parou, -pensou e disse não e eu perguntei o 

.., porquê e ele disse: porque prefiro reivindicar do senhor do 
que o senhor vir cobrar de mim. Então, há um certo cinismo 
naqueles que fazem apenas a participação reivindícã.tória. 
Acho que o Governo tem que apoiar iniciativas como a~f que 
estão sendo feitas em Matão. E em outras cidades do interior 
de SãO Paulo tem acontecido isso. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)"- Concedo a 
palavra ao Senador Lucídio Portella. 

O SR. LUClDfO PORTELA- Sr. Presidente, Sr. Mi­
nistro, aplaudia c<rm g-rande entusiasmo a escolha da noinea­
ção- de V. Ex• parao- cargo de Ministro da Saúde. Fiz coro 
ao que ouvi em todo o Congresso e aõ que cohSeg_~i_auScultár 
em todo o País, pOr onde estive. Realmente--tudo que V. 
Ex~ disse reflete o sentimento de um grande brasileiro, de 
homem de grande experiência e de grande yisão dos problemas 
do Brasil, não só de saúde, mas dos problemas administra-tivOS 
no Brasil. 

Na minha terra, que é"" o Piauí, um dõs- mais Cã:reitteS 
Estados da Federação,temos, infelizmente, um bom serviço 
de saúde na capital. Lá instalou-se uma faculçiade de medidna,.­
na década de setenta e para funcionamento dessa faculdade 
foram ·cedidos os leitos hospitalares existentes, no sentido 
de servirem de ensino. Então~ temos, no mOinênto e tínhamos 
desde o início, 300 leitos no hospital geral, 20Q_leit0s fiuma 
maternidade, 150_ leitos no hospital de doenças infecciosas, 
150 leitos no hospital infantil e 300 leitos no hospital psiquiá­
triCo. _Portanto, realmente foi feíta -uma :idequaçãO-pc'rfeita~­
e esse sistema, é uma cidade pequena, funciona muito bem. 
Apesar disso, resolveram fazer, recentemente, uin hospital 
universitário; Sem nenhuma necesSidade, Porque sabemos que 
além do momento ser inoportuno, momento de recessão e 
de dificuldades para o País, além disso, os hospi!~iS universi­
tários, todos eles, funciOnam m-al em todO o País. Funcionam 
mal porque tudo neste País se joga em Cüna do Inamps. Ü 
Inamps é que sustenta os hospitais unive~rsitários. O Ministério 
da Educação não se sente na obrigação d~ dar um real de 
partiCipação na ffiailútenção desses- hospitaiS, coinõ~ a'Con-te_ée 
no Piauí: - · ----

De forma- que acho que V. Ex~ pensa mUito bem eill 
conter essa onda de construções no País, pripcipalm~nte quan­
do não são prioritáriaS. ·Acho que eSse é o caso- do nosso 
esta-do. Naturalmente que todos nós nos- orgulharíamos de 
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possuir um hospital universitário, mas possuímos os leitos 
necessários para o' ensino. _Uma faculdade com apenas 50 
:rp.édicos_ por ano, os leitos são mais do que necessários para 
isso. De ·rorma_que acho qu_e V. Ex~ pensa muito bem e está 
numa trilha certa. -

Mas, -~eferíndo também às empreiteiras, tenho um:depoi­
mento a fazer: no meu estado uma empreiteira foi, recente­
mente, ainda na gestão _anterior, se oferecer para construir 
um hospital numa cidade do interior. No caso, eles ofereceram 
para -Picos. Então, j·á·fOram·~cOm- o oi-_ç:~h1ent9_:e_a planta 
do hospital, e o GovernadOr maridou- que o Secretário de 
Obras Públicas exanliilà.sse o projeto. O Se.cretário eXaminoU 
a plan"ta e disse -_à' empreiteira: "Olha, <l_tieremos à. ve"rba, 
não para construir um hospital mas, três hospitais". A resposta 
da empreit_eüa for a seguinfe: "O dinhéiro foi daâO-para cons­
truir um hospital, se vocês não querem vamos levar para outro-
estado". E, assim foi feito. · · 

Eu gostaria de s~Per de V. Ex~ corno está a contribuição, 
nos estados e municípios, para- a manutenção do siStema de 
saúçle? porque, s,e.não estOu mal informado, vejo que ·esse 
cu_s~e~o está nas ç_osta~. c!-o Inamp~, o que não me parece justo, 
prmCipalmente nOs estados maiores, nos estados que são consi­
derados -~cos .no, ~~~s: ~ão tel1~9 _ ~~vi~a nenhuma d~_ que 
V. Ex~ 'vax, também, .realizar uma grande obra em favor da 
classe médica bi'_!si_l~(ra, no sent.ido de restaurar o -prestígio 
da nossa_ classe_, que se acha muito abalado. Pre'stígio esse 
que foi abalado sobretudo pelo Ministro .Alceni Gu-erra. Cf 
Ministro saía cf3êf!lí e-_ chegava: ao RIO de Janeiro, visitava: 
ó .h?~Piial, como f~z n9 Andai-~(. um hospital excelente,_ que 
es~av,a_ sofrendo _o~,m~s.m,os males ;:Ie todos os ho_spitais brasi~ 
I~iros;_ c!esorganiz.a{ig e funcionand.o,m<:~;_l_ por falta de recursos. 
Lá chegando, nãO. enControu o diretOr dohospital no momen­
to·, porque o diry:_tcir: ~o hospitc;tf l).âo- _é obrigado_ ã ,ficar as 
24 horas do dia _.!l-C( hospital, às .vez~s o diretor .sai, como 
esse di"retor do R,ip, que saiu até para tratar de negócios do 
hospital. __ O MJnisg·o chegou, fez_~o maior alarde, demitiu o 
diretor do hospital porque não esta v~ presente, demitiu algum 
m~dico, que tin~a_Jalta?o porgue _n_ão, es~ava de plantão e, 
ate ~-~lpou pela -~~ a_ssis_tênci~, !;f_ p~lo mau funcionamento 
do Ií_ospital exclusivf\mente a_Flasse. médica. q _que é urria 
inVerdade,-porque:.a classe médi~ trabalha e_ se esforça para 
cumprir bem o S~\1. dever. Não tenho, dúvida nenhuma, sou 
nié_t;iico e tenho e'$s~ c9nvicção. -Muitas vezes o que há é o 
desestímulo da cla-sse ou as más condições de trabalho. 
- __ Q_ Ministro SaiU, deu as cçtstas, fez __isso depoi_s em outros 

h()_~itais e com jOUfros aposentados dando-lhes igual11_1ente 
as. cos.tas, não CÇI;ltribuiu com os :recursos ·necesSários pàra 
a melhoria dos_ hOSpitais e os hospitais continuar~m_ funcio-
nando_ numa péssirri_a situaçãO. _ _ _ 

·_ .J?nt~o'. não t~n.fl:O dúvida n~Ij~u_~(.!,.Ministrq_. d~ que V. 
EJ!:~ nãçtyai faze.r/~- mesmo. V. E.x~ não vai culpar _a. nossa­
classe, a class_e m~Q~ca, pelo mau funcionamento dos hospitais. 
V_ Ex~ sabe que os hospitais estão funcionando mal pela falta_ 
de recursos. O que precisamos é arraõjar recursos, seja como· 
for. para melhora!·_a situação dos hospitais. 

Outra pergunta que eu go~~arja _d~ fazer a V. Ex~, q~as 
já -~iz -~~_ferêl!_cia a~~~~. é .quantO-à situação dos hospitais univer~ 
sítários. Se o Mjq.i~tério da Educação partidpã.- do custeio 
dos hospitais univéfsitários? 

Era o que tinha -a dizer. 
-O SR. MINISTRO ADIB JA TENE- Muito obrigado. 

Agradeç~ ao Senador por ter tocado nesses dois assuntos, 
que reputo da maior importância·. -
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O plano do _hospital univerSitário rio Brasil é mais ou 
menos o que disse V. Ex~ Todos nós sabemos da_ situaçãó 
dos hospitais uniVersitários. ~ ~ ---:-

0 Ministério da Educação participa, sim, ele tem uma 
participação, mas uma grande parcela é do atendimento do 
Inamps. 

O problema do hospital universitário e do hospital público 
em geral é que eles passaram a ser sinônirrio de hospital de 
pol:tre, que oferece pobreza de atendimentõ. Esse é o grande 
probleina. O hospital, se se transformar num hospital de po­
bre, e o pobre quando se interna no hospital eie encontra, 
por pior que seja o hospital, uma situação- melhor do que 
a da casa dele. Ele não tem condição de avaliar. ele não 
é capaz de dizer se esse hospital é bom ou ruim. As pessoas 
que têm uma condição melhor é que são capazes de avaliar 
o hospital, especialmente aqueles que podem escolher. 

Tenho defendido essa posiçã-o; inclusive já escrev1 um 
artigo sobre isso, que foi publicado na imprensa, do que cha­
mei hospital público competitivo. Defino o hospital público 
competitivo como ãquele que é procurado não apenas por 
quem não tem outra opção mas, também, por quem tem possi­
bilidade de escolher, e escolhe o hospital público, não porque 
ele é gratuito, 1!13.! porque ele é bom. 

Temos na própri-a Constituição a -proibiçãO do hospital 
público cobrar a qualquer título. Isto precisa ser modificado, 
porque se persistir o que o hospital público vai_a_cabar fazendo _ 
é financiar-os conVênios, financiar os segurOS, porque ere aten­
de ao segurado ·dessas instituições e não ~Cõbra. Então;. ele 
desobriga essas instituições .d,a despeSa e 'ele, quenãó_t_ein 
recursos, a assume. Todos os pronto-socorros que fUnCionam 
em hospital público no País atendem pessoas que têm,_ pelo 
menos, o seguro obrigatório~ e que sãó conveniãdos, têm 
seguro e podem pagar, e nehum· deles cobra. E eles estão 
funcionando mal, porque não têm receita. Isso me parece 
um contra-senso. _ 

Esse esquema obriga a que os· médicos que trabalham 
nesses hospitais - e aqui me refirõ ao probli:ina dã. classe 
médica -por salário, trabalhem em outro hospital, por aten­
dimento, criando o chamado duplo vínculo. Quem criou o 
duplo vínculo não fói" ó -médico, foi ·o hospital público, o 
hospital universitário, 'que proibiu o médico de atender_ ao 
doente que podia remunerá.-lo e o transfor'mou num a_s_s_ala- _ 
riado~ Qual é o inconveniente do -médico, ser __ assaLariado? 
Há incóVe-ruente. Há S:itiiàç.ões em que não há outra solução 
e ele terá que ser assalariado, mas o assalariamento Tndiscri­
minado tem graves inconvenientes em_ relação ao médico. 
Por quê? Porque o médico tem que ter duas característiCas 
prinCipaiS: ele tem que ter o vínCulo com o doente que trata 
e tem que ter a responsabilidade pelo doente que trata. Então, 
o vínculo e a responsabilidade são indissoCiáveis da caracte­
rística da profissão. O qUe àcontece com o-medico assalariado? 
Geralmente, rompe o vínculo e não considera se responsável, 
porque ele tem vários einpregos--e- -ele riãõ pode estar em 
vários lugares, ao mesmo tempo. 

Fizemos uma experiência no Incor. proCUrando fazer com 
que o médico ficasse s6 na-quele hospital e que ele tivesse 
o seu corpo clínico-. O resultado foi excelente e levou _a institui:.­
ção ao ponto em que ela _está. O médico assalariado se com­
porta como assalariado_. Quando assumi a Secretaria de Sa_Li.de, 
em São Paulo, houve a primeira greve de mé_dico." Então, 
os jornalistas me perg-untaram: "O que o Senhor acha de 
greve de médico? Pensei e di~se: O~ha, _os m_~~icos estão sendo 

transformados em assalariados, então ninguém estranhe se 
eles se comportarem como assalariados_. Esse é o problema. 
Costumo dizer que o médico, na sociedade, por ser o indivíduo 
que trata das pessoas, precisa do tempo disponível para pode_r 
acompanhar o seu doente, para poder se preparar e se atuali­
zar. Deixar um médic_o mal pago, com vários empregos, cor­
rendo para cima e para baixo, rompendo vínculos e responsa­
bilidades, não é ruini para o médico, rilas para o doerite que 
vai precisar desse médico. Ao contrário, ter um médico econo­
micamente estáv.!l, que dispõe de tempo para se dedicar aos 
seus doentes e que desfrute de uma posição boa na sociedade, 
não é bom para o médico, e sim para o doente que, um 
dia, vai predSãi' desse médico. 

Então, creio que a posição do médico na sociedade está 
sendo interpretada de uma forma equivocada e é conseqüência 

. - já meditei sobre isso - ~a perda de poder._ No passado, 
o médico tinha todos os seus ins.trument_o_S de diagnósticc;> 
numa maleta. Quando o do_ente se sentava na frente do médi­
Co, quem detinha o poder do diagnóstico era o médico. Hoje, 
com a tecnologia incorporada, especialmente a tecnologia de 
diagnóstivo, o diagnóstico está se transferindo para as máqui­
nas, para os aparelhos e, quando o doente se senta na frente 
do médico, não sai com um diagnóstico, sai com um maço 
de exames. O médico perdeu o poder diante_do doente. Como 
a remuneração do trabalho médico é realizada nos níveis atuais 
especialmente esses que trabalham com a Previdência Social, 
chegou-se ao_ absurdo, em determinados locais, de o_rn~dico 
tirar a cadeira do consultório para o d_oente_ não __ sentar, por­
que, se o doente sentar, começa. a falar e demora e h~ um 
determinado número de doentes-para se atender por dia. 

Trata-se de uma distorção do sistema. Se a isso ·a_ss_ociar-. 
mos a formação inadequada nas faculdades e a perplexidade 
que as faculdades têm diante do desenvolvimento científico 
e tecnológico e da pouca disporiibilidade de recursos, monta­
mos um _quadro em que ou buscamos uma_modifióiç_âõ _g~qbal 
nesse sistema ou não--temos como atender. Pe um lado, há 
a necessidade do profissional e, de outro lado, as exigências-
do doente. . . _ _ _ __ _ 

É muito fácil acusar o médico, mas-o médico_é_a maior 
-VÍti.rha do Sistema. Q'"enipóbreciinentO ao rriédico CÓiilO _cáte­
goria não aconteceu em nenhuma outra profissão. A pi'ófissão 
que mais deteriorou, ao Longo desses_trinta anos, fofa profissão 
médica. E isso é de interesse da sociedade e precisa ser recom­
posto, senão corremos o risco de _qualquer sistema que venha 
a ser implantado não funcionar. 
. Há um estudo na Secretaria sobre empregos na área_ de 
saúde. Levantou-se esses_"empiegos~e Concluiu_-se que, da ái"ea 
-do ensino superior, ·existem 267 mir errtpregos: 197- mil são 
médicos, 30 mil são dentistas, 20 mil são enfermeiros, ·mas 
197 mil são médicos. Ou_ resolvemos o problema do médico 
no sistema oU não tem sistema. Acho que isso é da maior 
importância. - - -

Muito obrigado por sua lembrança desse tema. 

- -O SR. PRESIDENTE(AlmirGabriel)-SenadorLavoi, 
sier Maia, tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. LA VO!SIER MAIA - Sr. Presidente da Comis­
são de Assuntos Sociais,_Sena{ior Almir ÇJabri~l, eminente 
Ministro da Saúde, quando começou a circula~: a notícia do 
convite a V. Ex~ para ser Ministro da Saúde, vi muitas pessoas 
torc~re!Jl para que V. Ex' aceitasse. Criou-se aquela expecta­
tiva, a torcida era grande, principalmente da parte de quem 
CS~nhecia V._ Ex• mais de perto: como V. Ex• poderia compati-
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bilizar o seu tempo de gfande "cirurgião, salvador_ cte ~idas 
no Brasil inteiro, com 6 ca'rgo dC Miriistl-o da Saúde? Graças 
a Deus, V. Ex~ foi iluminado por uma luz mais forte c aceitou, 
compatibilizando. 

Sou médico, fui Secrétário de Saúde e GóVenlador. OuVi 
atentamente o que V. Ex• e todos os Srs. Senadores colocaram. 
Alguns afirmaram que o s-etor de comunicãções é inij)ortarite. 
Porém, entendo que há tanta desinformação, que c-ausa, incfu­
sive, mal a muitaS pessoas e comur-ridades que n_ão vejo p(>rq_ue 
não reverter iSSo que os jovêri.S t€úJ.b:'a.-m Uma· orieiitação melhor 
nas áreas de saúde e na educação? Não o fazem. É como 
disse o senador Ronan Tito: "Sô depors·_4~-·rneia-rioite _qUe 
passam os noticiários". 

Esse é um probiCriia- Sê dO. Quem p"ensâ deseja bem a 
este País- e tiver força - deveria modificar a realidade. 

Quando V. Ex~ falou no sistema de saúde, lembrei-me 
que para se projetar um político, ao construir um hospital 
em uma região, preocupa-se_ apenas com a parte mais fácil, 
ou seja, a construção, esqUecendo-se da manutenção, opera­
cionalização, instrUmentalizaÇão -e furidOnamento, qUe são 
mais difíceis. Assim é quem para fazer média a opínião pifbliCa 
constróem-se obras faraônicas que nao fun"Cíõnam bem, princi­
palmente no setor da saúde, quando, no caso, é a medicina 
primária que está faltando no Brasil. Qu3.Iido goverandor, 
ou mesmo antes, como Secretário da Saúde, Percebia a falta 
de assistência pfimária no interiár do meu Estado, onde nunca 
houve médico ou posto de saúde. Fiz um planejamento, apro­
vado pelo governador, de regionalização: um médico para 
cada três municípios. DepoiS, como goyemador, conseguir 
pelo menos um médico morass.e.em cada município do Rio 
Grande do_ Norte, com unidade de saúde, ambulatéio. peque­
nos. postos de saúde na zona rural, com mediCina. delegada, 
e hospitais regionais, dentro 4e uma orientaç_ão quel quando 
deixei o govern:o,-funcionando bem. Lamentavelmente, v~jo 
com tristeza que isso não mais ocorre._ V. Ex• coloca com 
muita competência e conhecimento da causa a resolução dos 
problemas da diminUiçãO-da mortalidade infantil, enfim, os 
indicadores de saúde e sociais a que V. Ex• se referiu:- . 

Ademais, V. Ex• teve muit~ coragem em:c_olocar o proble­
ma das empreiteiras, que é real, lamentavelmente, neste País~ 
lssq_ entristece quem tem amor ao Brasil, quem tem espírito 
público e quer o desenvolvimento desta Nação, como o nosso 
eminente Senador deu mostrou caso concreto, doloroso em 
relação ao Piauí. 

Com a competência, a coragem e a fé de V. Ex\ Peço-lhe 
que passe esses trê_s anos no Ministério da Saúde, para felici­
dade do povo brasleiro e nossa querid~ Pátria, o BiaSil. 

Muito obrigado. , 

O SR. MINISTRO'ADlB JA TINE~ Múlto obrigado, 
Senador Lavoisier· Maia: Estou até uffi po.Ü:co COnstrangido, 
porque imagiilO~-ter aTciinçado es-te patam-ar-através destes 
anos de luta, trabalho e, principalmente, experiência adquirida 
co a idade, que dirriiffiui"o- Vigofffs1C6~- Sorria tC1le:Xão e medi­
tação. 

Qu:indo não se medita sobre os problemas, é muit9 difícil 
,equacioná-los._ A equação social é muito complicada, porque 
tem nluitas varíáveis~ E- se não se consegue· enténdef essas 
variãveís, peJo menos, fica muito difícil equaciánar os proble­
mas. Penso, sinceramente, que a prirrieiriiffiédíàã -para-resol­
ver algum problema é equacionar bcrri. 

Câmo médicos, aprendemos- isso desde o início da Fac-ul­
dade. Se o diagnóstico nãO estivercorfétO, o tratamento" será 
errado. E issO ãcontece só em riledidDa -ou 'adininiStraçãô. 

Quando levamos um automóvel que está falhando ao mecâ­
nico, que diz que é o carburador, quando é o caminho que 
está entupido, ele troca o carburador inteiro e o defeito conti­
nua. O diagn~_stico é fundament_aL Poor isso, nesta fase em 
que estou envolvido- interessa-me muito ouvir a experiêricia 
de quem dedicou a sua vida ao serviço das populações, das 
pessoas, para qu_e' o m~u diagnóstico se aprimore e para que, 
em conseqüência, o eriO seja minimizado. 

Muito ob~ig~do. 

0 SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)~ T<;111 a palavrao 
Senador César Dias: . 

O .SR. CÉSAR DIAS ~Sr. Ministro, V. Ex' assumiu 
o Ministério em nuvens de escândalo. Somos, no_ Senado, 
sete_ médicos_e desejaríamos que V. Ex~ tiVesse pleno êxito 
na sua administração. 

V. Ex• deixou agora de auscultar o organismo humano 
para auscultar o organismo social. Temos um País com diver­
gências regionais muito_ grahdes... Sou Senador por Roraima, 
onde .o cólera não- nos assusta. O que nos assusta lá, hoje, 
realmente é a desnutrição, a m-?.lária, um corcecose na popu-
lação indígena etc. . . . . . · 

O médico é aquela pessoa que a população piocura na 
desgraça e encontra ,na felicidade. Agora, gostaria também 
que este léxico fosse_ transmitido: o Ministério da Saúde o 
procurou na desgraça e o encontr_ou na felicidade. 

Desejamos qUe a administnição de V. Ex~ seja a todos 
e"speiamos. Não tenho nada contra o ex-Ministro Alceni Guer­
m; qUe_ apenas se preocupou- maiS com a litufgiã do poder 
do que administrar especificamente .o Ministério.- Não priori­
zou, porque administrar seria priorizar suas ações, ·o· que não 
ocorreu. ' 

Eu- gostaria qU.é V. Ex~ ftie'sse_ um- pfojet~ sobre o que 
disse a respeito da claSse médica, a fim de discutirmos o assun­
to no Congresso. Por que não podemos dar responsabilidade 
para um médico assalariado? Existe a Lei n~ 3.999, de 1964, 
que tliz que o médico ganha apenas dois salários mínimos. 
Não há condições de um colega médico ganhar apenas isso. 

Outra preocupação minha é corhb está o INAN - Insti': 
ttito Nacional de Alimentação e Nu'trição no Ministêrio. Reti­
rou-se o Programa do Leite, o que realmente, de qualquer 
forma, vem afefaí-a população ma~s Carente. Especificamente, 
gostaríamos que-v. Ex~ explicasse·como está e_sse programa. 
Existe a intenção:de pelO menos-o_ Ministério· ~ol~borar com 
a alimentação dO povo, já que o báSico seria realmente a 
nutrição? _' ·, _ _ _ _ . 

Outro item importante: Como pod~mos ajudar, em regi­
me_ de urgência:~· o Senado Feder;al Quanto _a esse problema 
do Finsocial?"Liberarmos_esse dinbeí,r-crpara o Ministério para 
que-pudesse resolVei o problema, principalmente da área hos-
pitalar que está totalmente sucateada? · · · 

O SR. MINI~TRO ADIB JA TENE ~A rríínha intenção 
em trazer o problema do orçame:Oto no Ministério é -alertar 
para relevância da parcela do Finsocial foi no sentido de conse­
guir, diante desta conscientização, o apoio para mobilizar as 
instituições, as feder~ções, as confederações empresariais e 
criar um clima fa"Vorável para· que isso pudesse ser realizado. 
Além disso, houve a intenção de estimular a própria área 
econômica do govêrpo para que se envolva com mais interesse 
na solução d_esse tipo de problema. 

Há um aspecto na área econômica do governo, com a 
quai há preocupação. É interessante fazermos um comentário 
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a respeito. Primeiro porque há pessoas da área econômica 
que entendem que ganham essas questões sobre inconstitucio­
nalidade, em que pese a opinião da grande maioria, que acre­
dita que iss_o não ocorre. Se ganharem tudo bem, recebem 
tudo; se não, devolvem o dinheiro. Mas há um detalhe: o 
Governador Fleury fez um estudo, discutimos issq e S. Ex• 
fez um oportuno alerta. Se os empresáriOs ganharem, e eles 
receberem o dinheiro de volta, esse dinheiro é considerado 
recurso não tributado. E sobre ele deverá incidir o Imposto 
de Renda e as obrigações sociãis, o que vai repreSentar mais 
ou menos 45% do valor. De maneira que, de qualquer jeito, 
a área económica do governo ficaria com pratic3rnen_te a meta­
de. No entretempo, esse dinheiro é capital de girÕ da Caixa 
Econômica Federal. Há necessidade de se discutir isso Com 
mais propriedade, diante da necessidade social. Por isso que 
insisto nisso. - - - -

Com relação ao INAN, tive uma reunião anteontem. 
Não com_ a direção, mas com um grupo de funcionários e 
de pessoas responsáveis, pesquisadores idôneos para justa­
mente discutirmos a posição do INAN: é um distribuidor de 
alimentos ou é um Instituto que estuda a nutrição e a alimen­
tação da população? Tive uma grata surpresa: o INAN tem 
uma série grandes de trabalhos científicos publicados, estu­
dando cuidadosamente a população brasileira, verido os níveis 
de desnutrição e, algo que me chamou muita a atenção, os 
níveis de obesidade. O Brasil é um país com 32% de obesos._ 
E não são classes abastardas, não! E a população de menor 
renda! Porque segundo os estudos do INAN, a_ alimentação 
básica -da população brasileira é constituída de arroz, óleo, 
e açúçar. Eu disse: Não pode ser! Ele disse: "f, está aqui 
o estudo". não inclui o ovo? Não. Leite? Muito pouco. Carne? 
Nem pensar. Esse~-e o problema do INAN. Temos que buscar 

· urna solução. 
Em São Paulo, quando estava na Secretaria, e faziam 

assembléias, e me pressionavam, geralmente eu pedia para 
que constituíssem urri- giupo para díscutir nã- secretaria. E 
num desses grupos, discutíamos se ·deveríamoS dar o ticket 
para pegaram o leite no armazém ou nó supermercado, ou 
se deveríamos distribuir o leite em pó. Cada um opinou, ·e 
havia uma senhora, urna alagoana brava, fechada, olhando 
para baixo. Eu -disse:_ O que a senhora acha? Ela disse: "O 
senhor aumenta o salário do meu marido que eu compro 
e não preciso de esmola". _ _ 

É preciso ir em busca de uma solução para esse problema. 
Vamos ficar distribuindo alimentos de graça ou vamos provi­
denciar uma melhoria da situação da população de salário, 
de renda para que possam comprar? Surge, então, a afirma­
ção: não, mas área materno-infantil sofre, as gestantes, pelo 
menos, tinham que receber, juntamente com as crianças. Ob­
servem que há vários problemas que se entrelaçam. Como 
resolvê-los? É imprescendível haver a rede básica, a atenção 
primária bíganizada. Isso_ é que é o fundamental. 

Devo dizer que o Ministro Alceni Guerra pode ter come­
tido alguma inconveniência e será evidentemente julgado, mas 
é necessário reconhecer que ele fez vários acertos. Quanto 
aos agentes comunitários de saúde, por exemplo, podemos 
discutir a fOrma coniO foi feita, mas é um programa-de primei­
ríssima importância para a população de baixa renda. E são 
esses agentes que estão impedindo a propagação em larga 
escala da _cólera_no Nordeste e na Região Norte~ Por isso, 
o programa precisa ser incrementadO-. Em- algUmas áreas, a 
atuação foi muito boa. Estam_os_ com_ uma campanha de vacina­
ção preparada contra o sarampo para alcançar 50 milhões 

de crianças de nove me,ses a 14 anos . .Isso ainda não .s~ fez 
no mundo até hoje! Ou por outra, fez-se em Cuba, que é 
Ulfia ilha pequena. Num país coritiilental, ainda não foi feito. 
Isso está despertando o interesse da Organização Pau-ame­
ricana de Saúde, porque se der certo, o sarampo passa a 
ser uma doença erradicável, como foi a varíola e como está 
sendo a poliomielite. 

Tenho ã impressão de_ que há muito o que se amil.isar 
com isenção, para que não se cometa a injustiça de considerar 
que todas as ações não foram boas ou que todas foram boas. 
Somos um pouco maniqueístas: ou somos a favor, ou contra. 
Mas, como diria o poeta; "Entre o preto e o branco há muitos 
tons de cinza", não temos essa tranqüilidade de avaliar os 
erros e os acertos e fazer o balanço geral. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) -Ministro Adib 
Jatene, não sei se V. Ex~ gostaria de fazer algum fecho. 

O SR. MINISTRO ADIB JATENE -Se me for permi­
tido, o único fecho que quero fazer é dizer que estou profunda­
mente sensibilizado, agradecido e honrado com essa recepção 
que tive aqui. Peço a Deus que, quando estiver saindo, eu 
possa vir aqui e receber manifestação semelhante. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) -Obrigado, Srs. 
Senadores. Pedi ao Senador Francisco Rollemberg que fizesse 
a saudação final ao nosso Ministro Adib Jatene, JIIaS S. Ex~ 
delegou a mim mesmo para que eu a fizesse, O que- para 
mim é honra e uma enorme alegria. 

Quero saudá-lo como amigo, como cirurgião e como_ polí­
tico. Não vi até hoje nenhum Ministro vir aqui ao Senado 
e receber no plenário da comissão, em primeiro lugar, o com­
parecimento quase total. Foi o que disse o Senador Ronan 
Tito, tranSferiu-se o plenário do Senado para o plenário da 
comissão. 

O segundo aspecto, é que não Vi"âté-o presente trfoitieíito, 
aqui praticamente ser entregue ~ _um _l'vfinistrO um clieque 
em branco, na medida em que S. Ex• colocou a necessidade 
de rever o orçamento do Ministério, deu os_ seus números 
e nenhum Senador questionou os dados que foram apresen­
tados, nem se eram ou não absolutamente necessários os valo­
res que estavam sendo colocados. V. Ex~ bem sabe que este 
é um Plenário que reúne pessoas de situação e de oposição, 
e dentre elas há pessoas que têm uma posição reniferttemente 
de oposição, ou insistentemente de situação- e, ilo eilfanto; 
vimos de todos os Senadores um comportamento cavalhei­
resco, um comportamento de reconhecimento· do seu saber 
científico, da sua probidade, da sua competência; V. Ex• é 
um cirurgião que fez aquilo que é extremamente incomum 
entre os profissionais que galgaO). ou chegam ao limite do 
conhecimento e do saber de que V. Ex~ é detentor. Em geral, 
as pessoas que chegam nesses limites querem se afastar da 
polítiCa, não querem se envolver na ação pública e muito 
menos na gestão da coisa pública, especialmente numa situa­
ção caótica, porque muitas dessas pessoas consideram que 
o momento ou a própria adminístração podem abalar o seu 
prestígio, podem abalar o seu con_ceito ... 

Eiltão, senti muita evidência da parte de todos os Senado­
res, exatamente o reconhecimento de que V. Ex~ vem para 
o setor saúde, para o Ministério da Saúde no momento em 
que eu difia que ele está comatoso; e etCdiria que o diagnóstico 
até então aqui feito era o de que eStivesse- dormindo e com 
alguma insônia, ou talvez alguns momentos de agitação, mas 

_ nª _verdade e r~ um so~o. E o diagnóstico trazido por V. Ex• 
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é realri:tente de coma, é de anemia ou de falta cie recurso, 
falta Qe sangue, falta de oxigênio que· está levando a_ ação 
goveniamental a essa atuação anêmica, diante da gravidade 
da situação brasileira. 

Tenho repetido algumas situações que me parecem quaSe 
neuróticas. Não consigo -entender que um país possa chegar 
a um momento de ac~bar _a ~t(a C~:mstittiiÇã"O, mudar a sua 
cOnstituição, fa-zer-um.a-noVã--éonstituição se ele não estiver 
vfvendo crise política, Crise social, crise econômica, Crise insti­
t!lcional. 

A grande questão é que ·a nossa esperança, às v~zes, 
$e transforma ein fantasia, ao pensarmos que no_ momento 
eD11 

que se promulga a Constituição, todos os problemas esta­
rãO resolvidos, e não considerarmos que tudo aquilo que levou 
a Crise para a mudança, até do balizamento legal maior, persis­
te, e que agora existe um novo balizamento para fazer essas 
transformações que foram acordadas pelo conjunto das socie­
dades. 

Não temos dúvida alguma: a Constituição brasileira não 
é perfeita. Vários companheiros que estão aqui participaram 
ativamente da construção da nossa Carta Magna. Ela não 
é perfeita, e não ha obia human-a perfeita, mas também não 
tenho dúvida alguma de que a nossa Constituição avança segu­
ramente em muitas áreas, e uma delas com certeza absoluta, 
é a área da saúde, mas especificamente a área da seguridade 
social. 

Eu diria que V. EX'- assume o MinistériO nuiii mOmento 
de extraordinária significação, que é o da mobilização da socie­
dade brasileira e dos profissionais de saúde para uma reflexão 
com vistas às questões da saúde, mas ampliando-a segundo 
uma visão de bem-estar. Ou a saúde é contida numa visão 
maior de bem-estar, junto com a possibilidade de a pessoa 
ou a famHia Saber que nO momento em que hçmver urna pessoa 
deficiente em situação grave com impoSsibilidade de ser assis­
tida, que o Estado e a sociedade possam ajudar bem como 
a pessoa no momento de perder a sua capacidade laborativa, 
ou aposentar-se que a sociedade ou a sua associação também 
possam a ela prestar serviços. No momento em que formos 
capazes de entender que a base legal, a base constitucional 
existente, ela dá ao setor saúde, sim, uma responsabilidade 
específica, mas dá também a ele, no meu entender, uma res­
ponsabilidade política muito grande que é o de puxar para 
o conjunto da reflexão da sociedade brasileira e dos políticos 
também sobre o imenso material, o imenso arsenal, o imenso 
instrumental que a atual Constituição dispõe no sentido de 
uma mudança substanciosa em relação ao destino deste País. 

Também tenho nesses últimos momentos me referido, 
com certa neurose obsessiva, de que somos um País muito 
atento para resolver os problemas imediatos; que somos um 
País que grita, reclama, protesta, faz discursos candentes sobre 
as coisas que estão acontecendo no momento, e tem extraor­
dinária dificuldade de olhar quinze anos ou vinte anos na 
frente para saber de que maneira pode planejar o País e até 
sair dessas situações de emergência. 

Acho que a atividade médica, a atividade de pronto­
socorro deixa isso muito claro. Nenhum de nós, atendendo 
em pronto-socorro, atende à emergência sem saber a totali­
dade do corpo e a situação-geral vivida pela pessoa. A hiper~ 
tensão, a baixa de pressão arterial, ela é causada por mil 
processos. Se não soubermos a causa da pressão arterial, va­
mos sempre, sempre, dar baixa à pressão arterial, dar o mesmo 
remédio e quase nunca curar. 

Então, essa mesma visão de médio e longo prazos me 
coloca uma possibilidade de ver o seguinte: este País terá, 
no ano 2010, cento e noventa e dois milhões de habitantes. 
Doze milhões de pessoas com mais sessenta e cinco anos de 
Idade; cinquenta milhões de pessoas com menos de quatorze 
anos de idade, cento e _trinta milhões de pessoas economi­
_ca:mente ativas_er_epi'Odutivas, sem_ que este País tivesse feito _ 
qualquer política-populacional, sem que este País tivesse tenta­
do chegar a um projeto como esse, ser o primeiro pafs do 
mundo a ter uma proporção ótima, tãq boa d-e pessoas econo~ 
micamente ativas \re_rsus pessoas dependentes. _ _ 

· Tódas as vezes_ em que vejo pessoas dizerem qtie a Previ~ 
dência-estâ falida, que o sistema seguridade social é impossível, 
que pensam numa Previdência e numa seguridade escandi­
nava, fico refletindo sobre se essas pessoas realmente têm 
um mfuimo de reflexão mais profun~a sobr~ o País._ 

A questão básica é sabermos qual o projeto que_ iremos 
adotar. Vamos continuar nesse projeto excludente em que 
ternos hoje setenta a oitenta milhões_ de pessoas economi­
camente ativas, mas só éStão -empregadas realmente quarenta 
e cinquenta mil_hões. Ora, se estão empregada_s quarenta e 
cinquenta milhões, só esse grupo é que desconta para a se guri~ 
dade social, só esse grupo é que contribuí. No entanto, as 
necessidades correspondem à totalidade dos oitenta milhões. 

Então, não tenho _nenhuma complicação na cabeça de 
sentir que a saúde é um direito universal. Não posso considerar 
que o meu filho, o meu neto, eles têm direito, sim, de sobre­
viver, mas o filho de um operário não. O direito a essa vida 
pode ser distribuído de acordo com a renda de cada qual. 
Acho que já passamoS~ já superamos essa condição, Estamos 
em final de século~ Começo de novo milênio em que a human~~ 
dade já não discute mais a questão da universalização. Ternos 
de discutir a integràlidade da atenção à saúde. Mas diria que 
o problema está muito menos dentro do setor de saúde e 
muito mais dentro do projeto econômico. Se continuarmos 
com o modelo econômico excludente, chegaremos a ter cento 
e trinta milhões de pessoas reprodutivas e pessoas produtivas, 
mas que não estarão inegavelmente na produção. 

Estaremos diant_e de uma possibilidade dramática. OBra~ 
sil se defronta com a questão da Aids, que é muito séria. 
Fazemos discursos de quando em vez sobre essa doença. De 
quando em vez, sai ·propagandas a respeito da prevenção da 
Aids, mas esse mal tem características que são extremamente 
complicadas. V. Exa sabe que o Estado de São Paulo já come­
ça a pagar mais do qualquer outro Estado brasileiro essa mes~ 
ma distorção. Não é a cidade de São Paulo, mas Santos, 
que apresenta um problema extremamente grave a provavel­
mente centenas, milhares de pessoas contaminadas. Podere~ 
mos chegar ao ano 2010 com urna população de aidéticOs 
bastante grande; poderemos chegar a alguns milhões e bem 
como em a1guns países da África que, em cada três crianças, 
uma delas é órfão de aidético. 

Então, o que a mim me parece, enquanto não formos 
capazes de entender que o desenvolvimento tem que ser capaz 
de produzir emprego, criar renda e aí sim começarmos a fazer 
uma -transformação radical e importante, se, de outro lado, 
não formos capazes de ver que Previdênda, junto com saúde, 
junto com assistência, e toda uma política compensatória do 
Governo e que a ele cabe manifestar trabalho pela sua organi­
zação, e fazendo disso uma reflexão para o Estado e p~ra 
o município. ---

Terceiro lugar: precisamos entender que a unidade de 
trabalho hoje, no Brasil, não é mais um milhão de habitantes, 
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nem centenas de milhões de habitantes, o~ pensamos na famí­
lia, no trabalho e na comunidadç._ ÇQJ::9.9 _unidade_ de ação, 
ou vamos continuar sempre colocando eSsa responsabilidade 
difusa que diz o segUinte: Temos 50 milhões de mulheres, 
temos tantos milhões de crianças. Teinris tantOs niilhões disto, 
tantos milhões daquilo. E quando vamos agir, o fazemos sobre 
uma questão que a ninguém coiresponde. Quer d~er, na hora 
em que formos capazes de raciocinar que numa determinada 
comunidade cornposta·de 200 mil famílias é bom que, pelo 
menos, o chefe da família, homem da mulher, tenha emprego 
e tenha renda e quecaberá à comunidade começar atrabalhar 
nessa direção a não só o GovernO FederaL Cabe à soçiedade 
e não só aos políticos e administradores~_alcança:r: aquela per­
cepção-que me parece fundamental: ou colocarnqs em nos~a 
cabeça que não somos hóspedes do País, não sOmOs hóspedes 
do Estado, não somos hóspedes das cidades, mas simJ cida­
dãos, ou então não teremos s_olução, reaJ.ms:nte. 

Eu diria que V. Ex~ chegou num momento de excepcional 
importância, porque pode fazer uma inflexão para Uma refle­
xão melhor sobre as questões da saúde e, certamente, sobre 
as questões da seguridade social; pode, sobretudo, infltlenciar 
sobre um assunto que tenho visto com extraordinàri~preocu­
pação: são as reflexões sobre as reformas c<?nstituc,ionaiS. Pelo 
fato de não ter sido possível operaciorializaf muitos dos concei­
tos que estão na Constituição, por 1riéOinpe'tência, -por corrup­
ção, por falta de compromisso político, ou realmente, por 
crise impossível de ser resolvida que, em-função disso, se 
faça algo muito simples no Brasil: vamos mudar. Temos expe­
riência na área de saúde. QUem lê os escritOs de Barro Barreto, 
em 1930, 1933,-1936, verá que se mudarmos algumas das 
palavras que ele usava, praticamente é que se está dizendo 
hoje, o discurso é o ine.smo- dele. No entanto as palavras 
nós mudamos. Ao invés de falarmos distrito, ao invés de 
falarmos regionalização, falamos uma outra coisa. Então te­
mos uma enorme capacidade de mudança de nomes, mas 
os problemas continuam os mesmos. 

_;Eu diri~ que ~os defroritamos com "uma enorme preocu­
pação, diante da contingê.n_çi.a e- deterrrrinação de se- fazer a 
.revisão CóQStit!_lcional, a di que se resolva mudar tudo, pelo 
simples fato de que não deu certo, eu diria que V. EX" tem 
a responsabilidade de provar que pode dar com a experiência 
de V. Ex~, quer cqp1o _pfofiss!Onal médico, cirurgião, fazendo 
a máis complicada de toda~~s; cirtirgias e, eui graride quanti­
dade, portanto não apenas em situações eleitas e especiais. 
A situação de V. Ex~ pel'?r fa,to de -ter aceito o encargo na 
Secretaria de Saúde, e vindp.á.g_ora para o Ministério âa saúde, 
dá_~ sua passagem uma responsabilidade, tenho certeza abso­
luta que seus ombros podem suportam, pelo que já tem de­
monstrado no passado. 

_ B.á um dado ao qual faço questão de me referir tanibém. 
O Senador Francisco Rollemberg consldero,u bastante imeres­
_sante o- fato de que falamos aqui durante horas e horas, mas 
_que foi a primeira vez que, ao discutir-se com u_rn_ Mip.istro 
da Saúde, falou-se tão pouco em doença. Não sei se V. Ex• 
prestou atenção nesse detalhe. O próprio Senador Mansueto 
de Lavor levantou a questão do_ cólera, mas disse que se 
resguardaria para tratar mais adiante. S. Ex• está querendo 
discutir" a questão de rrianefra niãis ampla. Posso afiançar-lhe 
que esta Comissão do Sep.ado terá todo o ~ropenho, todo 
o interesse de preStar todo o apoio ao _Ministério da Saúde, 
na certeza de que V. Ex', ainda que etre;-etrãfá sem-pre com 
iritenÇão patriótica e qüe- h6s teremos todo o interesse em 
ajudá-lo a não errar, porque é uma situação extremamente 
grave o estad? de coma em que se encontra a saúde no Brasil. 

Queremos festejar a sua virida e dizer-lhe que, quer de 
maneira formal-, quer de maneira informal, o Senado Federal 
está a sua disposição no sentido das grandes mudanças que 
V. Ex~ tem nos ombros a responsabilidade de fazer. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-s~ a reuniãa __ às 19 hor{ls.) 


